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RESUMO 

 

Esta dissertação analisa a gestão da política pública de atendimento socioeducativo destinada 

ao adolescente em conflito com a lei no Estado do Tocantins durante o biênio 2024-2025, 

investigando as tensões entre os preceitos da Doutrina da Proteção Integral e a materialidade da 

execução institucional. O estudo justifica-se pela necessidade de compreender a lacuna 

existente entre o arcabouço normativo do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE) e a persistência de uma cultura punitiva que assemelha o sistema retributivo 

prisional. Metodologicamente, caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, de abordagem 

qualitativa, com caráter descritivo e exploratório. O procedimento técnico envolveu revisão 

bibliográfica sistemática e pesquisa documental em fontes primárias e secundárias, incluindo 

dados da Secretaria da Cidadania e Justiça (SECIJU), Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social (SETAS) e da Central de Gerenciamento de Vagas (CEVAG), com 

suporte assistido de ferramentas de inteligência artificial para organização analítica. Os 

resultados revelam uma acentuada seletividade étnico-racial e socioeconômica, com o sistema 

incidindo majoritariamente sobre jovens oriundos de territórios vulnerabilizados. O diagnóstico 

aponta para uma concentração institucional na capital, Palmas, que concentra os programas de 

internação definitiva e feminina, dificultando a regionalização e a preservação dos vínculos 

familiares. Identificou-se, ainda uma policialização de procedimentos e precariedade de 

infraestruturas que operam em regime misto (provisório e definitivo). Conclui-se que a gestão 

socioeducativa tocantinense ainda é tensionada por uma herança Código de Menores, exigindo 

o reordenamento da rede, a unificação da gestão administrativa e a formação continuada dos 

servidores para a efetivação da finalidade pedagógica da medida. Como produto técnico, 

propõe-se um Relatório de Recomendações Estratégicas e minutas de termos de cooperação 

técnica para o fortalecimento da regionalização e da intersetorialidade no estado. 

Palavras-chave: Política Pública. Atendimento Socioeducativo. Tocantins. Proteção Integral. 

Gestão Pública. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

This dissertation analyzes the management of socio-educational public policy for juvenile 

offenders in the State of Tocantins during the 2024-2025 biennium, investigating the tensions 

between the principles of the Integral Protection Doctrine and the materiality of institutional 

execution. The study is justified by the need to understand the gap between the normative 

framework of the National Socio-educational Attendance System (SINASE) and the persistence 

of a punitive culture that resembles the prison retributive system. Methodologically, it is 

characterized as applied research with a qualitative approach, possessing a descriptive and 

exploratory nature. The technical procedure involved a systematic bibliographic review and 

documentary research in primary and secondary sources, including data from the Secretariat of 

Citizenship and Justice (SECIJU), the Secretariat of Labor and Social Development (SETAS), 

and the Vacancy Management Center (CEVAG), with the assisted support of artificial 

intelligence tools for analytical organization. The results reveal a sharp ethnic-racial and 

socioeconomic selectivity, with the system primarily affecting young people from vulnerable 

territories. The diagnosis points to an institutional concentration in the capital, Palmas, which 

centralizes definitive and female detention programs, hindering regionalization and the 

preservation of family bonds. Furthermore, a militarization of procedures and precariousness 

of infrastructures operating in a mixed regime (provisional and definitive) were identified. It is 

concluded that socio-educational management in Tocantins is still strained by a legacy of the 

Minor's Code, requiring a network reorganization, unified administrative management, and 

continuous training for civil servants to ensure the effective pedagogical purpose of the 

measures. As a technical product, a Strategic Recommendation Report and drafts of technical 

cooperation terms are proposed to strengthen regionalization and intersectoral cooperation in 

the state. 

Keywords: Public Policy. Socio-educational Attendance. Tocantins. Integral Protection. Public 

Management. 

 

  



 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1 - Metodologia de Pesquisa ......................................................................................... 25 

Figura 2 - Adolescentes em Situação Irregular ........................................................................ 43 

Figura 3 - Crianças e adolescentes enfileirados........................................................................ 43 

Figura 4 - Crianças e Adolescentes em Trabalho Manual – Chácara de Menores da FEBEM no 

Bairro de Linhares em 1955 ..................................................................................................... 44 

Figura 5 - Procedimento Policial .............................................................................................. 64 

Figura 6 - Procedimento no Ministério Público ....................................................................... 65 

Figura 7 - Processo Judicial ...................................................................................................... 67 

Figura 8 - Trajetória do Federalismo no Brasil ........................................................................ 70 

Figura 9 - Sistema de Garantia de Direito ................................................................................ 72 

Figura 10 - Distribuição de Competência ................................................................................. 74 

Figura 11 - Goiás antes de 1988 e Goiás e Tocantins pós 1988 ............................................... 76 

Figura 12 - Representação população negros e pardos no Sistema Nacional .......................... 82 

Figura 13 - Panorama de Atendimento 2023 .......................................................................... 101 

Figura 14 - Centro de Atendimento Socioeducativo - CASE ................................................. 102 

Figura 15 - Centro de Internação Provisória Santa Fé do Araguaia (CEIP- NORTE) ........... 103 

Figura 16 - Centro de Internação Provisória Palmas (CEIP- Central) ................................... 104 

Figura 17 - Policialização do atendimento ............................................................................. 105 

 

 

  



 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1  - Matriz de Análise de Dados e Estratégia de Diagnóstico ..................................... 28 

 

  



 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 - População do Tocantins segundo identidade Étnico-Racial e Origem .................... 77 

Tabela 2 - Atos Infracionais 2022 a 2024 Polícia Civil por Região Geográfica ...................... 83 

Tabela 3 - Idade e Internações anos 2024 e 2025 ..................................................................... 83 

Tabela 4 - Relação Pedidos e Ocorrências de Vagas................................................................ 87 

Tabela 5 - Organização Administrativa Unidades de Restrição e Privação de Liberdade ....... 91 

Tabela 6 - Registros de Ingresso de Adolescentes em Unidades por Região ........................... 92 

Tabela 7 - Modelo de Políticas Públicas .................................................................................. 97 

 

  



 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 - Quantidade de Internação e Idade anos de 2024 e 2025 ........................................ 84 

 

 

  



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

ADCT Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

CASE Centro de Atendimento Socioeducativo 

CEIP Centro de Internação Provisória 

CEVAG Central de Vagas do Sistema Socioeducativa 

CF Constituição Federal 

CNJ Conselho Nacional de Justiça 

CONANDA Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CSE Centros Socioeducativos  

ECA Estatuto da Criança e do Adolescente 

FEBENs Fundação Estadual do Bem Estar do Menor 

FECA Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente  

FPE Fundo de Participação dos Estados 

FPM Fundo de Participação dos Municípios 

FUNABEM Fundação Nacional do Bem Estar do Menor 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

LA Liberdade Assistida 

MNCPT Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura 

NAI Núcleo Atendimento Integrado 

ONU Organização das Nações Unidas 

PCCR Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 

PCCR Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Socioeducativo 

PIA Plano Individual de Atendimento 

PIB Produto Interno Bruto 

PPP Projeto Político Pedagógico 

PSC Prestação de Serviços à Comunidade 

SAM Serviço de Assistência a Menores 

SDHPR Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

SECIJU Secretaria da Cidadania e Justiça 

SECIJU Secretaria da Cidadania e Justiça 

SETAS Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 



 

SGD Sistema de Garantia de Direitos 

SINASE Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

SUAS Sistema Único de Assistência Social 

SUS Sistema Único de Saúde 

UNAI Unidade de Atendimento Inicial 

USL Unidade de Semiliberdade 

  



 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................................ 17 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS .................................................................. 21 

2.1 Sistematização da Análise e Diagnóstico ........................................................................ 26 

3 A CONSTRUÇÃO DO SUJEITO DE DIREITO .......................................................... 31 

3.1 A Adolescência como Construção Biopsicossocial ......................................................... 31 

3.2 O Paradigma Histórico: Da Punição à Doutrina da Situação Irregular ..................... 37 

3.3 A Virada Paradigmática: A Doutrina da Proteção Integral ........................................ 46 

4 O SINASE E O PACTO FEDERATIVO .......................................................................... 56 

4.1 A delinquência juvenil diante do ECA e do SINASE .................................................... 56 

4.2 O Pacto Federativo e a Execução de Políticas Públicas do SINASE ........................... 68 

5 O DIAGNÓSTICO DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO NO 

TOCANTINS .......................................................................................................................... 75 

5.1 Contexto Histórico e Socioeconômico do Tocantins ...................................................... 75 

5.1.1 Formação Territorial do Tocantins e a Centralização da Política Socioeducativa . 78 

5.2 Perfil da Juventude Socioeducativa ................................................................................ 81 

5.3 Dinâmica Espacial e Fluxos da Demanda no Sistema Socioeducativo do Tocantins 

(2024-2025)86 

5.4 A Estrutura Administrativa do Atendimento Socioeducativo no Tocantins .............. 89 

6 O DIAGNÓSTICO CRÍTICO DA EXECUÇÃO ............................................................. 96 

6.1 A Lente de Análise: Avaliação da Política Pública ........................................................ 96 

6.2 Os Desafios ........................................................................................................................ 98 

7 RESULTADOS E ANÁLISE ............................................................................................ 107 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 109 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................... 112 



 

APÊNDICE ........................................................................................................................... 134 

APÊNDICE A – PRODUTO TÉCNICO ............................................................................ 134 

APÊNDICE B – MINUTA TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ........................... 136 

APÊNDICE C – DIRETRIZES PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE AGENTES 

SOCIOEDUCATIVOS (AGENTE ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO, AGENTES 

DE SEGURANÇA SOCIOEDUCATIVO E AGENTE SOCIOEDUCATIVO 

MOTORISTA E TÉCNICO DE ENFERMAGEM) DO ESTADO DO TOCANTINS E 

AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS. ............................................................................. 139 

  



17 

 

1 INTRODUÇÃO 

A compreensão da adolescência como uma construção biopsicossocial complexa e 

multidimensional constitui o alicerce fundamental para a análise crítica de qualquer política 

pública direcionada a esta esfera populacional. Conforme as evidências científicas apresentadas 

por Dow-Edwards et al. (2019) e Guyer et al. (2016), este período do desenvolvimento humano 

é caracterizado por uma acentuada plasticidade cerebral e por processos de remodelamento 

sináptico que tornam o jovem mais suscetível às influências do meio externo.  

Dessa perspectiva, a adolescência deixa de ser vista meramente como um intervalo 

cronológico para ser compreendida como uma janela de sensibilidade neurobiológica, onde o 

espaço entre o amadurecimento do sistema límbico e do córtex pré-frontal condiciona 

comportamentos de busca por novidade e assunção de riscos. Tal constatação científica 

demanda que o Estado, quando diante de situações ilícitas, proceda com intervenções que 

transcendam o paradigma puramente retributivo e punitivista, exigindo a implementação de 

estratégias que sejam, concomitantemente, pedagógicas, responsabilizadoras e garantidoras de 

direitos fundamentais. 

No cenário brasileiro, essa percepção técnico-científica encontrou ressonância na 

alteração paradigmática consolidada pela Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, pela 

vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990. A transição da Doutrina da 

Situação Irregular para a Doutrina da Proteção Integral representou não apenas uma evolução 

jurídica, mas uma resposta ética necessária ao descaso histórico e às políticas higienistas que 

marcaram o século XX (De Souza, 2024; Tamano, 2022).  

Ao reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e pessoas em condição 

peculiar de desenvolvimento, o ordenamento jurídico pátrio impôs à família, à sociedade e ao 

Estado o dever de assegurar, com prioridade absoluta, o acesso a oportunidades que permitam 

o desenvolvimento físico, mental e social pleno. Todavia, a implementação desse novo Direito 

e modo pensar, enfrenta desafios crônicos na gestão das políticas públicas, especialmente no 

que tange ao sistema de atendimento socioeducativo, onde a herança menorista ainda tenciona 

a execução pedagógica das medidas, muito devido a rigidez social e cultural. 

No Estado do Tocantins, a efetivação dessas diretrizes é atravessada por particularidades 

históricas, territoriais e socioeconômicas que impõem barreiras complexas à gestão. O Estado, 

cuja formação contemporânea foi impulsionada pelo eixo rodoviário da BR-153 e por um 

modelo de desenvolvimento voltado ao agronegócio, apresenta uma ocupação territorial 

marcada por profundas disparidades (Rodrigues, 2023).  
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Essa configuração espacial reflete-se na gestão do atendimento socioeducativo, que 

padece de uma macrocefalia institucional na capital, por concentrar os programas de 

atendimentos, enquanto as regiões periféricas do Estado enfrentam dificuldades na 

capilarização de programas para atender as medidas de sua competência. Embora o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) prescreva a regionalização e a 

incompletude institucional como pilares, para aproximar a família e a sociedade da medida 

socioeducativa, a prática operacional no Tocantins revela uma lacuna entre a norma idealizada 

e a realidade das Unidades de internação e semiliberdade, muitas vezes desassistidas de redes 

intersetoriais robustas. 

Diante desse cenário, o problema de pesquisa desta dissertação delimita-se na seguinte 

investigação: em que medida a gestão da política pública de atendimento socioeducativo no 

Estado do Tocantins consegue materializar os preceitos da Doutrina da Proteção Integral frente 

à persistência de uma cultura institucional punitiva e às limitações estruturais de 

regionalização? Como hipótese central, sustenta-se que, apesar do robusto arcabouço normativo 

e da profissionalização do quadro de servidores efetivos a partir de 2017, a execução das 

medidas socioeducativas no Tocantins ainda é tensionada por uma lógica de contenção e 

vigilância que mimetiza o sistema retributivo.  

A adultização precoce do atendimento, manifesta no rigor da segurança e pretensões 

para uma policialização de procedimentos como infraestruturas inadequadas, no qual Unidades 

desenvolvem programas de atendimento provisório e definitivos, ou Unidades operando em 

imóveis residenciais, acaba por comprometer a finalidade pedagógica da medida e a 

reintegração social efetiva do adolescente. 

Para enfrentar essa problemática, define-se como objetivo geral analisar a gestão da 

política pública de atendimento socioeducativo destinada ao adolescente em conflito com a lei 

no Estado do Tocantins durante o biênio 2024-2025. Para o alcance desse propósito, 

estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: caracterizar o perfil socioeconômico, racial 

e educacional dos adolescentes inseridos no sistema, identificando os vetores de seletividade 

do aparato estatal; examinar as dinâmicas de fluxo e demanda reguladas pela Central de Vagas, 

correlacionando a concentração de pedidos nos grandes polos urbanos; e diagnosticar o impacto 

da infraestrutura física. 

A justificativa deste estudo alicerça-se em múltiplas dimensões de relevância. No plano 

social, a pesquisa confere visibilidade a um segmento juvenil historicamente silenciado e 

marginalizado, composto majoritariamente por jovens negros oriundos de territórios 
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vulnerabilizados, cujas trajetórias infracionais muitas vezes são reflexos da ausência prévia de 

políticas públicas. No âmbito acadêmico, o estudo contribui para o campo da gestão pública ao 

oferecer um diagnóstico situacional inédito e sistemático sobre o sistema socioeducativo 

tocantinense após a retomada do monitoramento nacional do SINASE, preenchendo lacunas 

sobre a eficácia da intersetorialidade e necessidade de regulação para o fortalecimento da 

relação entre o Estado e os municípios. 

 Tecnicamente, a relevância do trabalho reside na produção de subsídios críticos que 

podem orientar a Secretaria da Cidadania e Justiça (SECIJU) e a Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social (SETAS) na reformulação de protocolos de atendimento e na 

qualificação do gasto público, no quais possa permitir o registro da vida do socioeducando até 

o seu desligamento do atendimento. 

Quanto à classificação da pesquisa, este trabalho configura-se como um estudo de 

natureza aplicada, fundamentado em uma abordagem qualitativa que, conforme Bhangu, 

Provost e Caduff (2023), é essencial para a compreensão de fenômenos complexos sem a 

aplicação estritamente estatística, focando na realidade cultural e social da política no Estado. 

Já pela ótica de Morin, essa opção metodológica justifica-se pela necessidade de superar o 

conhecimento fragmentado responsável pelo isolamento do objeto para o seu meio, de modo a 

permitir a articulação entre o observador e a coisa observada no contexto do atendimento 

socioeducativo tocantinense (Oliveira, 2011). 

 O caráter aplicado da investigação alinha-se ao conceito estratégico no qual o 

pesquisador reconhece que a política pública não é um programa linear, mas um conjunto de 

cenários que enfrentam o acaso e a incerteza (Morin, 2005 apud Oliveira, 2011). Assim, essa 

abordagem permite a compreensão da singularidade do socioeducando, as contradições da 

sociedade e do sistema estatal, exigindo um olhar transdisciplinar que não apenas transmita 

conteúdos normativos, mas que se preocupe com o ser humano em sua completude (Fortunato; 

Porto, 2020). 

Nesse contexto, Fonseca (2002), ensina que a pesquisa é a ciência que permite a 

aproximação e o entendimento da realidade do tema em estudo. Neste sentido, adota-se uma 

metodologia interdisciplinar que combina métodos convencionais de análise documental e 

bibliográfica com ferramentas tecnológicas contemporâneas de inteligência artificial (Hao; 

Zhang, 2025), visando ampliar o rigor científico diante da natureza multifacetada do objeto. 

O procedimento metodológico ancora-se em uma revisão sistemática de livros, artigos 

acadêmicos e dissertações disponíveis em bases como Scielo, CAPES e Google Scholar. A 
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coleta de dados é reforçada por pesquisa documental em fontes primárias e secundárias (Godoy, 

1995), incluindo legislações, resoluções do CONANDA e Portarias expedidas no Estado. 

Foram consultados sites governamentais da Secretaria de Segurança Pública (SSP), SECIJU e 

SETAS, além de decisões do Supremo Tribunal Federal e documentos do Conselho Nacional 

do Ministério Público (CNMP).  

Complementarmente, foram solicitados dados inéditos por meio de cartas de 

apresentação às secretarias estaduais competentes. Empregou-se o uso de ferramentas de IA 

(Gemini, Consensus, Napkin, NotebookLM) como suporte para tradução, organização de 

capítulos, criação de recursos visuais e refinamento das buscas por relevância técnica, visando 

potencializar a produtividade, porém com transparência, ética e sob o rigor do crivo humano 

para não desnaturalizar o pensamento crítico humano. 

O lócus da pesquisa abrange o Estado do Tocantins, selecionado por sua condição de 

ente federado recente, marcado por uma diversidade étnica composta por povos originários, 

quilombolas e fluxos migratórios intensos. A análise concentra-se nas três regiões geográficas 

intermediárias (Norte, Central e Sul), com ênfase nas Unidades de Palmas, Araguaína, Santa Fé 

do Araguaia e Gurupi, por serem metodologia adota os únicos municípios com programas de 

atendimento de medidas de privação de liberdade.  

A estrutura da dissertação está organizada em sete capítulos: o Capítulo 1 apresenta a 

introdução e o delineamento da pesquisa; o Capítulo 2 estabelece o alicerce teórico sobre a 

construção do sujeito de direito e a ruptura dos paradigmas protetivos; o Capítulo 3 detalha a 

governança e arquitetura institucional do SINASE e os reflexos do pacto federativo; os 

Capítulos 4 e 5 realizam o contexto socioeconômico e o diagnóstico crítico da execução da 

política no Tocantins; e os Capítulos 6 e 7 dedicam-se à análise dos resultados, conclusões e 

recomendações para a gestão pública. 

Assim, diante da peculiaridade que envolve a gestão do sistema socioeducativo e a 

necessidade de conferir rigor científico às recomendações propostas, o presente estudo delineou 

um percurso metodológico capaz de integrar a análise normativa aos dados reais da execução. 

No capítulo seguinte, apresentam-se os procedimentos técnicos, as fontes de dados e os métodos 

de análise que sustentam este diagnóstico. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A construção de um diagnóstico científico acerca da gestão da política pública de 

atendimento socioeducativo exige a definição de um percurso metodológico rigoroso, capaz de 

articular a abstração das normas jurídicas com a realidade institucional da implementação no 

território do Estado do Tocantins. No campo da Gestão de Políticas Públicas, a metodologia 

não se restringe a uma sequência de etapas técnicas ou a um receituário procedimental; ela 

constitui o alicerce epistemológico que permite ao pesquisador interpretar a realidade social, 

sistematizar evidências empíricas e propor intervenções capazes de qualificar as ações estatais. 

Assim, o percurso metodológico adotado nesta investigação busca assegurar não apenas 

coerência teórica, mas também transparência procedimental, rastreabilidade analítica e 

consistência interpretativa frente à complexidade do objeto estudado. 

O presente capítulo descreve as escolhas teóricas, a classificação da investigação e os 

procedimentos operativos que fundamentam a análise acerca das medidas socioeducativas de 

internação e semiliberdade, de competência estadual, durante o biênio 2024-2025, assegurando 

a replicabilidade e a validade científica do estudo. A delimitação temporal ao referido período 

fundamenta-se na necessidade de construção de um diagnóstico situacional contemporâneo da 

política socioeducativa tocantinense, considerando as recentes transformações administrativas, 

operacionais e institucionais verificadas nesse intervalo. Embora estudos em políticas públicas 

frequentemente adotem séries históricas mais extensas, a opção metodológica por um recorte 

temporal reduzido decorre da natureza qualitativa e aplicada desta investigação, cujo objetivo 

central não consiste na elaboração de projeções longitudinais, mas na compreensão aprofundada 

das dinâmicas atuais de execução das medidas socioeducativas no Estado do Tocantins. 

Ademais, o período selecionado coincide com a consolidação de novos fluxos administrativos 

da Central de Gerenciamento de Vagas (CEVAG), com a reorganização operacional das 

unidades socioeducativas e com a retomada de levantamentos institucionais mais 

sistematizados no âmbito do SINASE, permitindo acesso a dados contemporâneos e 

operacionalmente relevantes para a formulação do diagnóstico e das recomendações 

estratégicas propostas. 

A presente investigação, originária de um programa de mestrado profissional, possui o 

propósito de gerar conhecimento e subsídios aos gestores da Secretaria da Cidadania e Justiça 

(SECIJU) e da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (SETAS), responsáveis pela 

gestão da política socioeducativa. Por tratar-se de uma pesquisa aplicada, alinha-se aos 

parâmetros de Vieira et al. (2023), que atribuem a essa natureza a geração de saber para 
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aplicação prática imediata, com o intuito de gerenciar problemas específicos de interesse local 

e territorial, como o cenário do SINASE no Tocantins. 

Assim, distanciando-se de uma visão puramente teórica, a pesquisa assume o 

compromisso de diagnosticar falhas na implementação da política pública. Conforme Gerhardt 

e Silveira (2009 apud Vieira et al., 2023), esse tipo de investigação visa solucionar problemas 

identificados na sociedade, não se encerrando na produção de um texto acadêmico, mas 

culminando na elaboração de um produto técnico orientado à otimização do gasto público, ao 

fortalecimento institucional e à garantia dos direitos fundamentais. 

A materialização dos objetivos e o enfrentamento da problemática apresentada 

demandam uma estrutura metodológica capaz de assegurar rigor científico no campo da gestão 

pública. Para que o diagnóstico transcenda a mera descrição normativa e alcance a 

materialidade da execução institucional, detalham-se, a seguir, a tipologia da pesquisa, a 

abordagem metodológica e os procedimentos técnicos empregados. Conforme Sampaio e 

Lycarião (2021), a análise de conteúdo em trabalhos científicos deve fundamentar-se em 

processos rigorosos de interpretação e sistematização dos dados, buscando compreender não 

apenas a frequência das informações, mas também os sentidos, as intenções e os impactos das 

mensagens no contexto investigado. 

Quanto à natureza, o estudo caracteriza-se como pesquisa aplicada e, no que se refere 

aos objetivos, assume caráter descritivo e exploratório. Tal escolha proporciona uma visão 

sistêmica de fenôenos pouco documentados, permitindo o detalhamento da estrutura 

operacional das unidades de internação e semiliberdade e a análise crítica das dinâmicas 

institucionais que permeiam a execução da política socioeducativa. Essa abordagem possibilita 

estreitar a relação entre o pesquisador e o objeto investigado, favorecendo a identificação das 

causas que sustentam o hiato existente entre o arcabouço normativo garantista e a prática 

institucional cotidiana. 

Sob essa perspectiva, considera-se a distinção entre pesquisa primária e secundária 

apresentada por Lösch et al. (2023). A investigação percorreu uma fase de levantamento 

bibliográfico (pesquisa secundária), envolvendo a análise de artigos científicos, livros, 

dissertações, relatórios institucionais e produções especializadas acerca da política 

socioeducativa, do federalismo brasileiro e da Doutrina da Proteção Integral. 

Complementarmente, extraíram-se dados de documentos oficiais, como resoluções, portarias, 

sentenças judiciais, relatórios da SECIJU, registros da Secretaria de Segurança Pública (SSP) e 

dados do SINASE. 
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A seleção das fontes bibliográficas e documentais observou critérios de pertinência 

temática, relevância científica, aderência ao objeto investigado e contemporaneidade das 

discussões. Foram priorizadas produções acadêmicas publicadas nos últimos cinco anos, 

ressalvadas obras clássicas e referenciais históricos indispensáveis à compreensão da evolução 

normativa e institucional da política socioeducativa brasileira. No âmbito documental, 

selecionaram-se normativas legais, relatórios técnicos, dados estatísticos oficiais e documentos 

institucionais diretamente relacionados à execução das medidas socioeducativas no Estado do 

Tocantins e à estrutura nacional do SINASE. Foram excluídos materiais sem vinculação direta 

com o objeto da pesquisa, documentos sem confiabilidade institucional verificável ou 

produções desprovidas de consistência metodológica reconhecida. 

É imperativo destacar que a pesquisa documental adotou uma perspectiva abrangente, 

não se restringindo aos atos administrativos da gestão estadual, mas estendendo-se aos órgãos 

integrantes do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), em consonância com a orientação de 

Silva Júnior et al. (2021), que preconizam o uso de fontes diversificadas para a compreensão 

ampliada do objeto investigado. 

A abordagem adotada é predominantemente qualitativa, método amplamente utilizado 

no estudo de políticas públicas e particularmente eficaz em pesquisas fundamentadas na análise 

de documentos legislativos, institucionais e administrativos (Fischer e Miller, 2007). A 

complexidade do objeto exige uma compreensão baseada em fenômenos sociais historicamente 

marcados por tensões institucionais e por formas de seletividade que reproduzem lógicas 

análogas às do sistema penal adulto no tratamento conferido aos adolescentes em conflito com 

a lei. Assim, a natureza qualitativa justifica-se como método voltado à compreensão 

aprofundada de valores, contextos, práticas institucionais e relações de poder que transcendem 

a interpretação isolada de estatísticas. 

A investigação aproxima-se da Teoria Fundamentada ao permitir a construção de 

inferências a partir de documentos, registros institucionais e literaturas especializadas acerca 

do desenvolvimento do adolescente e da gestão pública. Conforme Rodrigues e Silva (2025), 

essa metodologia busca explicar processos e dinâmicas sociais por meio da análise rigorosa de 

evidências empíricas. Ademais, pesquisas qualitativas mostram-se particularmente eficazes 

quando a implementação das políticas ocorre em diferentes esferas de governo, permitindo o 

desenvolvimento de interpretações sustentadas pelas especificidades regionais e institucionais 

do objeto analisado (Basseches; Campbell; Schoenfeld, 2024). Segundo Jiménez et al. (2024), 



24 

 

essa metodologia possibilita ao pesquisador reunir evidências de elevada relevância para a 

formulação de recomendações técnicas e institucionais. 

A vertente bibliográfica foi constituída mediante levantamento sistemático em bases 

como SciELO, Repositório da CAPES e Google Scholar, selecionando obras relacionadas à 

Doutrina da Proteção Integral, ao federalismo brasileiro, à neurobiologia da adolescência e à 

gestão de políticas públicas socioeducativas. A pesquisa documental debruçou-se sobre fontes 

primárias e secundárias, incluindo legislação federal e estadual, resoluções do CONANDA, 

relatórios do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT) e 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 

A coleta de dados operacionais no Tocantins ocorreu por meio de portais institucionais 

das entidades de atendimento, dados federais do SINASE e bases administrativas da SECIJU, 

com ênfase nos relatórios da Central de Gerenciamento de Vagas (CEVAG). Para suplementar 

as informações públicas, solicitaram-se dados inéditos mediante expedição de ofícios às 

secretarias competentes, visando mapear o fluxo de internações, a dinâmica territorial do 

atendimento e o perfil socioeconômico dos adolescentes inseridos no sistema socioeducativo 

estadual. 

O diferencial metodológico desta pesquisa reside na integração assistida de ferramentas 

de Inteligência Artificial (IA) ao fluxo de trabalho acadêmico. Para tanto, empregaram-se 

modelos de processamento de linguagem natural, especificamente Gemini e Consensus, com o 

objetivo de otimizar a busca bibliográfica, a triagem de fontes e a organização sistemática das 

evidências documentais. Não obstante, as análises críticas, interpretações, inferências e 

validações dos dados permaneceram sob estrita condução humana, considerando que a 

interpretação de fenômenos relacionados à gestão de políticas públicas envolve dimensões 

éticas, políticas, sociais e institucionais que não podem ser reduzidas a operações 

automatizadas. 

Embora as ferramentas de Inteligência Artificial tenham contribuído significativamente 

para a organização, sistematização e refinamento das buscas bibliográficas, reconhece-se que 

tais tecnologias apresentam limitações epistemológicas e operacionais relevantes no contexto 

da pesquisa científica. Modelos de linguagem natural podem reproduzir vieses algorítmicos, 

apresentar inconsistências interpretativas e gerar informações imprecisas ou artificialmente 

construídas, fenômeno amplamente debatido na literatura contemporânea sobre IA generativa. 

Dessa forma, o emprego dessas ferramentas ocorreu exclusivamente como suporte auxiliar à 

atividade intelectual humana, não substituindo o processo analítico desenvolvido pelo 
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pesquisador. Todas as interpretações, inferências, validações bibliográficas e articulações 

teóricas foram submetidas à revisão crítica manual, observando-se os princípios da ética 

científica, da rastreabilidade das fontes e da responsabilidade acadêmica. Assim, a utilização 

da IA nesta investigação foi compreendida como instrumento técnico de apoio metodológico, 

e não como agente autônomo de produção científica. 

Reitera-se que tais ferramentas foram utilizadas sob rigorosa supervisão, atuando como 

suporte à sistematização dos dados da Comissão de Avaliação e Gestão (CEVAG), ao 

refinamento da estrutura analítica e à organização do material documental. Essa abordagem 

permitiu conferir maior agilidade ao tratamento de volumes expressivos de dados sem 

comprometer a autonomia intelectual do pesquisador, a consistência interpretativa e o rigor 

científico indispensável à construção do diagnóstico apresentado nesta dissertação. 

A síntese do percurso metodológico, articulando a integração entre as fontes 

documentais, bibliográficas e o suporte tecnológico para a construção do diagnóstico, é 

apresentada a seguir: 

Figura 1 - Metodologia de Pesquisa 

 

Fonte: Autoria própria (2026). 

A investigação estruturou-se em etapas sucessivas, iniciando-se pelo levantamento 

bibliográfico com o intuito de descrever conceitos e compreender as particularidades da política 

pública de atendimento ao adolescente em conflito com a lei, a construção teórica abrangeu 

pesquisas nacionais e internacionais. A seleção de artigos e livros obedeceu a parâmetros 

temporais e territoriais específicos: inicialmente, priorizaram-se publicações dos últimos cinco 

anos, lapso que foi flexibilizado em virtude da relevância histórica de determinadas obras e da 

escassez de literatura contemporânea sobre o tema. 
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No que tange ao recorte territorial, adotou-se o modelo de funil, abrangendo publicações 

de âmbito nacional e regional até o afunilamento para a realidade do Estado do Tocantins, onde 

se observou uma lacuna documental significativa. A pesquisa documental seguiu a mesma 

lógica de funil, amparada pelo princípio da simetria adotado no ordenamento jurídico pátrio. 

Nas plataformas de busca, a técnica combinou descritores e sintaxes para integrar os temas da 

gestão de políticas públicas ao atendimento socioeducativo, utilizando comandos como "justiça 

juvenil", "doutrina da proteção integral", "atendimento socioeducativo" e "avaliação de 

políticas públicas". 

A literatura especializada corrobora a eficácia da abordagem de conteúdo em modelo de 

funil como ferramenta para identificar e avaliar a governança em políticas públicas. Essa técnica 

estimula uma discussão estruturada sobre os equilíbrios e desequilíbrios institucionais, 

permitindo uma identificação sistemática que reflete a natureza complexa e multifacetada do 

atendimento socioeducativo (Douglas; Hart; Van Erp, 2022). Para o tratamento dos resultados, 

empregou-se a técnica de análise de conteúdo, orientada pela literatura de avaliação de políticas 

públicas.  

Tal procedimento envolveu a pré-análise do material coletado, a exploração minuciosa 

das fontes e a interpretação crítica dos resultados por meio de inferências. Os dados foram 

organizados em eixos temáticos estratégicos, a saber: seletividade racial, hipercentralização na 

capital e policialização do atendimento. A triangulação entre o referencial teórico, os dados 

documentais e as observações diretas sobre a infraestrutura física viabilizaram a construção de 

recomendações voltadas à gestão pública, garantindo que o diagnóstico final espelhasse a 

materialidade da execução socioeducativa tocantinense frente aos desafios do pacto federativo. 

Geograficamente, a pesquisa delimitou-se ao Estado do Tocantins, segmentando a 

análise a partir das três regiões geográficas intermediárias definidas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE): Norte, Central e Sul. A escolha pelas unidades operacionais 

localizadas em Palmas, Araguaína, Santa Fé do Araguaia e Gurupi justifica-se pelo fato de 

serem estas as únicas localidades que possuem a infraestrutura necessária para a execução de 

medidas privativas de liberdade no estado.  

 

2.1 Sistematização da Análise e Diagnóstico 

A construção de um diagnóstico fidedigno no campo da Gestão de Políticas Públicas 

exige que o pesquisador transcenda a mera descrição de fatos, estabelecendo nexos causais, 

institucionais e interpretativos entre a norma jurídica e a prática administrativa. Nesse contexto, 
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o rigor metodológico não se limita à organização formal das informações coletadas, mas 

envolve a definição de estratégias analíticas capazes de assegurar coerência interpretativa, 

rastreabilidade dos achados e transparência procedimental. Assim, visando garantir maior 

consistência científica à investigação, esta pesquisa estruturou-se a partir de uma matriz de 

análise multidimensional, concebida para integrar diferentes fontes de evidência e possibilitar 

uma leitura sistêmica da política socioeducativa no Estado do Tocantins. 

Essa matriz atua como instrumento metodológico central da investigação, funcionando 

como elo entre as abstrações normativas da Doutrina da Proteção Integral e a materialidade 

cotidiana da execução socioeducativa tocantinense, delimitada temporalmente ao biênio 2024-

2025. Sua construção partiu da necessidade de organizar os dados empíricos em categorias 

analíticas capazes de revelar não apenas aspectos administrativos e operacionais do sistema, 

mas também as tensões históricas, territoriais e institucionais que permeiam a política pública 

de atendimento ao adolescente em conflito com a lei. 

A matriz foi desenhada para operacionalizar a técnica de triangulação de evidências, 

permitindo que o objeto de estudo fosse analisado sob diferentes prismas: o normativo-legal, o 

estatístico-operacional, o territorial-institucional e o físico-estrutural. A triangulação 

metodológica constituiu estratégia essencial para ampliar a confiabilidade analítica da pesquisa, 

uma vez que possibilitou o cruzamento entre documentos normativos, relatórios institucionais, 

dados estatísticos, registros administrativos e observações relativas à infraestrutura das 

unidades socioeducativas. Tal procedimento permitiu confrontar os discursos legais e 

institucionais com a materialidade da execução cotidiana, reduzindo limitações decorrentes da 

utilização isolada de uma única fonte de informação. 

A operacionalização dessa análise ocorreu mediante sucessivas etapas interpretativas. 

Inicialmente, realizou-se a pré-análise do material coletado, envolvendo leitura exploratória dos 

documentos, identificação preliminar de padrões recorrentes e categorização temática das 

informações. Em seguida, desenvolveu-se a exploração sistemática das evidências empíricas, 

organizando os dados em eixos estratégicos relacionados à seletividade racial e 

socioeconômica, à regionalização do atendimento, à centralização administrativa, à 

infraestrutura institucional e às dinâmicas de segurança socioeducativa. Por fim, procedeu-se à 

interpretação crítica dos resultados, articulando os dados coletados com o referencial teórico da 

pesquisa e com os princípios normativos do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE). 
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Essa abordagem sistêmica mostra-se indispensável para compreender a complexidade 

de uma política pública que, por sua própria natureza, é intersetorial, interfederativa e 

multidimensional. A utilização da matriz analítica permitiu identificar convergências, 

contradições e assimetrias entre os parâmetros legais estabelecidos pelo ordenamento jurídico 

brasileiro e as condições concretas de implementação da política socioeducativa no Tocantins. 

Ademais, possibilitou evidenciar como fatores territoriais, limitações estruturais e dinâmicas 

históricas de seletividade repercutem diretamente sobre a efetividade das medidas 

socioeducativas e sobre a garantia dos direitos fundamentais dos adolescentes submetidos ao 

sistema. 

A seguir, apresenta-se a estrutura metodológica que fundamentou a análise crítica 

desenvolvida nesta dissertação e subsidiou a elaboração das recomendações estratégicas 

voltadas ao aperfeiçoamento da gestão da política socioeducativa no Estado do Tocantins: 

Quadro 1  - Matriz de Análise de Dados e Estratégia de Diagnóstico 

Dimensão 

Analítica 

Fontes de Dados Categorias de Análise Diagnóstico 

Normativa 

e 

Doutrinária 

Constitucional Federal de 1988, 

Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo - 

SINASE, Estatuto da Criança e 

Adolescente, Conselho 

Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - 

ECA. 

Paradigmas de Proteção e 

Direitos Fundamentais. 

 

Identificação entre o 

garantismo legal e a 

prática institucional 

coercitiva. 

Socioestrutural 

e 

Identitária 

IBGE, Relatórios SSP-TO, 

Levantamento Nacional 

SINASE e IBGE 

Raça, Cor, Etnia, Faixa 

Etária e Nível de 

Escolaridade 

 

Seletividade Internação 

acentuada, recaindo 

majoritariamente sobre 

jovens negros e 

periféricos. 

Territorial 

e 

Logística 

Central de Vagas (CEVAG), 

Divisão Regional IBGE. 

Fluxo de Demanda, 

Município de Origem vs. 

Unidade de Destino. 

Diagnóstico Institucional, 

com concentração em 

Palmas e fragilidade na 

regionalização. 

Gestão 

e 

Infraestrutura 

PCCR, Relatório do MNPCT, 

Registros Fotográficos. 

Modelo de Gestão, 

Arquitetura das Unidades e 

Protocolos de Segurança. 

 

Revelação de uma lógica 

de segurança punitiva que 

se sobrepõe à natureza 

pedagógica da medida. 

Estratégia 

e 

Orçamentária 

Lei do Fundo Estadual da 

Criança e Adolescente - 

FECA/TO, Planos Individuais 

de Atendimento (PIA) 

Vinculação de Recursos, 

Intersetorialidade e Suporte 

ao Egresso. 

Evidência de 

invisibilidade 

orçamentária e falta de 

recursos específicos para a 

socioeducação no Fundo 

Estadual 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 
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A operacionalização desta matriz não ocorreu de forma isolada, mas foi guiada por três 

eixos estratégicos que conferem profundidade analítica ao estudo: 

A metodologia adotou uma perspectiva de análise descendente (top-down), partindo da 

macrocoordenação institucional, situada na esfera da União e no arcabouço do Pacto 

Federativo, para o monitoramento setorial, culminando no diagnóstico micro-operacional das 

unidades de atendimento. Este desenho metodológico permitiu identificar como as tensões 

intrínsecas ao federalismo brasileiro e as falhas de coordenação intergovernamental repercutem 

na ponta do serviço público, consubstanciando-se em disparidades regionais e assimetrias na 

oferta do atendimento socioeducativo. 

Este eixo analítico buscou aferir o grau de aderência das unidades operacionais aos 

parâmetros do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). Através do 

confronto entre a hermenêutica legal e a semiótica do espaço físico, cruzando normas 

arquitetônicas vigentes com evidências fotográficas do contexto tocantinense, constatou-se um 

fenômeno de policialização do atendimento. A prevalência de barreiras físicas (grades) em 

detrimento de espaços destinados à função pedagógica constitui evidência material da 

persistência de uma cultura institucional baseada na doutrina da situação irregular 

("menorismo"), a qual opõe resistência ao paradigma contemporâneo da proteção integral. 

Com o intuito de conferir maior robustez à Gestão Baseada em Evidências (GBE), a 

pesquisa incorporou o uso de Processamento de Linguagem Natural (PLN) e análise 

computacional de dados para a sistematização de relatórios complexos da CEVAG e a 

integração de evidências científicas internacionais sobre neurobiologia da adolescência. O 

emprego ético e supervisionado dessas tecnologias de suporte à decisão permitiu o 

processamento de um volume massivo de dados documentais e estatísticos. Tal abordagem 

garantiu a precisão necessária para a identificação de padrões de seletividade penal e otimizou 

a eficiência na organização do diagnóstico situacional. 

A arquitetura metodológica empregada assegura que o diagnóstico apresentado 

transcenda impressões subjetivas, constituindo-se como uma análise técnica e cientificamente 

fundamentada. Os resultados aqui expostos oferecem subsídios empíricos e teóricos de alta 

confiabilidade para a tomada de decisão estratégica, visando ao aperfeiçoamento da governança 

e da exequibilidade da política pública socioeducativa no Estado do Tocantins 

Por sua vez, salientamos que a metodologia adotada não se encerram na construção de 

um diagnóstico analítico, mas constituem o alicerce técnico necessário para a formulação do 

Produto Técnico apresentado nos Apêndices, visando com subsídios práticos e propositivos o 
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aperfeiçoamento da gestão socioeducativa e o atendimento dos adolescentes infratores no 

Tocantins, conectando o rigor científico à resolutividade exigida pela administração pública. 

Ademais, sob a perspectiva ética, a investigação observou rigorosamente os preceitos 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional 

de Saúde. Conforme asseverado por Vieira et al. (2023), por tratar-se de uma investigação 

fundamentada em pesquisa bibliográfica e documental com dados de acesso público, o estudo 

dispensa parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). Não obstante, assegurou-se o sigilo 

absoluto quanto à identidade dos adolescentes sob custódia, utilizando-se exclusivamente dados 

agregados para as análises e proposições de políticas públicas aqui apresentadas. 
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3 A CONSTRUÇÃO DO SUJEITO DE DIREITO  

O presente capítulo estabelece o alicerce teórico da pesquisa referente ao atendimento 

socioeducativo no Estado do Tocantins. Para a compreensão da política pública direcionada ao 

adolescente em conflito com a lei, assim, vital começar compreendendo as peculiaridades desse 

período da vida humana, visto ser este o sujeito principal a quem a política socioeducativa se 

destina. Sob essa ótica, a discussão inicia-se pela análise da adolescência enquanto construção 

biopsicossocial, examinando a vulnerabilidade e a plasticidade cerebral como elementos 

determinantes para uma exegese diferenciada da doutrina protetiva (Dow-Edwards et al., 2019; 

Guyer et al., 2016).  

Essa compreensão, ajudara afastar a visão meramente punitivista, ampliando o esboço 

para uma gestão de políticas públicas voltada a reconhecer a incompletude do desenvolvimento 

humano nesta etapa, de maneira a demandar do Estado intervenções que sejam, ao mesmo 

tempo, pedagógicas, responsabilizadoras e protetora de direitos. 

Sequencialmente, reconstrói-se o percurso histórico da resposta estatal à juventude no 

Brasil, abordando a transição da Doutrina da Situação Irregular e das políticas higienistas (De 

Souza, 2024; Tamano, 2022) para a guinada paradigmática da Doutrina da Proteção Integral, 

consolidada pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA).  

Este resgate histórico não é meramente cronológico, mas sim uma análise crítica das 

mentalidades que moldaram o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), 

porque, o objetivo é demonstrar que o reconhecimento contemporâneo dos direitos de crianças 

e adolescentes não constitui apenas uma evolução jurídica, mas uma resposta essencial 

fundamentada tanto em evidências científicas quanto na necessidade ética de reparação de um 

descaso histórico para com esse estrato populacional, historicamente silenciado e marginalizado 

pelas estruturas de poder. 

 

3.1 A Adolescência como Construção Biopsicossocial  

A adolescência representa uma fase singular e complexa do desenvolvimento humano, 

cuja compreensão das nuances biológicas e sociais é fundamental para a instrumentalização e 

implementação de políticas públicas eficazes. O segmento inicial desta seção aborda a 

vulnerabilidade biopsicossocial, englobando as transformações neurobiológicas, cognitivas e 

emocionais que definem este período como uma etapa de acentuada plasticidade e, 

consequentemente, de maior suscetibilidade às influências do meio social. Assim, mister 
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estabelecer uma base científica robusta que sustente a necessidade de abordagens 

eminentemente protetivas e que dialogue diretamente com os princípios de dignidade da pessoa 

humana e do melhor interesse do jovem. 

Nesse prisma, a adolescência é compreendida não apenas como um intervalo 

cronológico entre a infância e a idade adulta, mas como um fenômeno biopsicossocial de 

profunda transformação, marcado por intensas instabilidades de ordem cognitiva, psíquica, 

biológica e social (Moraes, 2025). Durante esta transição, o indivíduo atravessa um processo 

de individualização e busca por autonomia que é fundamental para a vida em sociedade. As 

experiências vivenciadas nesse estágio são decisivas, repercutindo diretamente na formação da 

identidade, na consolidação de valores morais e no desenvolvimento do potencial de 

protagonismo social do indivíduo (Benaion; Pessoa, 2024).  

Portanto, as políticas de atendimento socioeducativo que desconsideram as dimensões 

biopsicossociais do desenvolvimento adolescente correm o risco de assumir um caráter 

meramente segregador e retributivo, desviando da finalidade estabelecida pelo Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), que é a de promover a reintegração social 

e a garantia de direitos fundamentais. 

Nesse sentido, Cavanagh (2022) argumenta que a adolescência constitui uma fase crítica 

e plástica para a consolidação da identidade e para o desenvolvimento cognitivo fundamental à 

vida adulta. Nesse pensamento, a adolescência mostra-se um período marcado por 

transformações neurobiológicas profundas, nas quais o cérebro passa por um processo de 

remodelamento sináptico que predispõe o indivíduo a uma maior busca por novidades, à 

assunção de riscos e à tomada de decisões cujos impactos podem reverberar por toda a sua 

trajetória vital, exigindo um olhar estatal que seja mais pedagógico do que meramente punitivo. 

Como exposto por Cavanagh (2022), fenômeno é influenciado diretamente por uma 

maturação cerebral incompleta e assíncrona, pois, há um lapso temporal entre o 

amadurecimento do sistema límbico, responsável pelo processamento de emoções e 

recompensas, e o córtex pré-frontal, incumbido das funções de controle inibitório e 

planejamento de longo prazo. Essa assimetria funcional condiciona o processo de escolha do 

adolescente, tornando-o mais suscetível a pressões imediatistas e à gratificação instantânea. É 

imperativo compreender, portanto, que o desenvolvimento cognitivo não segue um padrão 

linear; a lacuna entre a capacidade de discernimento e a maturidade socioemocional coloca o 

jovem em uma posição de vulnerabilidade institucional. Em contextos de privação, essa 

vulnerabilidade pode favorecer o engajamento em comportamentos infracionais, especialmente 
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quando a ausência de políticas públicas eficazes expõe o jovem a ambientes de violência 

estrutural, ao domínio de grupos criminosos e à necessidade de buscar, na infração, uma forma 

espúria de legitimação, pertencimento e poder perante o seu grupo de pares. 

Todavia, cumpre destacar que essa experiência de desenvolvimento não possui um 

caráter universal ou puramente determinista, sendo invariavelmente mediada pela cultura, pelo 

racismo estrutural e pelas especificidades socioeconômicas de cada território. Reiterando os 

ensinamentos de Morais e Weinmann (2020), observa-se que a própria categoria adolescente é 

uma construção histórica recente da cultura ocidental. Enquanto diversas civilizações 

tradicionais marcam a transição para a vida adulta por rituais de iniciação que conferem novo 

status social imediato ao jovem, o conceito contemporâneo de adolescência consolidou-se 

apenas a partir do século XVI, permanecendo, por muito tempo, restrito às camadas sociais 

privilegiadas. 

Essa gênese elitista da adolescência reflete-se, ainda hoje, na aplicação das políticas 

públicas. A proteção e o tempo de desenvolvimento são frequentemente negados aos jovens das 

periferias, aos quais se aplica uma lógica de adultização precoce por meio da punição. Por 

conseguinte, a adolescência não deve ser interpretada estritamente como uma etapa biológica, 

mas como um fenômeno social complexo e multidimensional. Ela reflete as angústias de busca 

por autonomia e as rebeldias contra as estruturas opressoras, muitas vezes no próprio seio 

familiar, simbolizando a renovação que a juventude representa (Morais; Weinmann, 2020). 

Assim, ignorar essa historicidade na formulação de políticas públicas de segurança e justiça 

juvenil é condenar o adolescente a um ciclo de reiteração infracional alimentado pela própria 

ineficiência e seletividade do aparato estatal, ou seja, cria-se apenas um elo entre o SINASE e 

Lei de Execução Penal. 

Por sua vez, para Luna et al. (2021), a condição neurobiológica na adolescência oferece 

um substrato fundamental para a compreensão dessas transformações, pois esse período não se 

limita apenas a uma fase de conflito. A puberdade constitui um marco biológico que integra 

diversos mecanismos independentes de maturação cerebral, os quais subjazem ao 

comportamento e determinam as trajetórias adultas desses indivíduos. 

Consoante as proposições de Dow-Edwards et al. (2019), o cérebro adolescente, ao 

transitar por um período de maturação intensa, apresenta uma suscetibilidade acentuada às 

influências do meio externo. Tal fenômeno decorre da elevada plasticidade das redes neurais 

vinculadas aos domínios social, emocional e cognitivo, as quais são continuamente 

reconfiguradas pelas vivências individuais. Nesse sentido, os eventos experienciados durante 
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essa fase do desenvolvimento possuem o potencial de alterar de forma perene as trajetórias 

estruturais e funcionais do sistema nervoso central, com repercussões que se estendem por todo 

o ciclo vital. 

Ademais, essa reconfiguração neurobiológica, mediada também por influxos 

hormonais, acarreta implicações diretas na conduta do jovem. As transformações ocorridas 

durante a puberdade culminam na exacerbação da sensibilidade social e na propensão a 

comportamentos impulsivos (Baker et al., 2025). Sob essa ótica, a plasticidade cerebral ratifica 

a centralidade do contexto social como elemento determinante. A adolescência configura-se, 

portanto, como uma janela de sensibilidade na qual as influências externas podem modular as 

trajetórias de desenvolvimento em direções distintas, podendo favorecer a consolidação de 

padrões antissociais ou a prática de atos infracionais quando o ambiente se manifesta de forma 

desfavorável (Guyer et al., 2016). 

Nesse prisma, Sisk e Gee (2022) reiteram que o impacto das experiências vivenciadas 

nessa transição para a vida adulta é profundo, uma vez que as vulnerabilidades intrínsecas ao 

amadurecimento cerebral tornam os indivíduos altamente permeáveis às pressões do entorno 

social. Esse processo é indissociável da dinâmica de construção da identidade, em que a busca 

por pertencimento pode subordinar o adolescente à necessidade de aprovação dos grupos de do 

seu convívio social (Zanden et al., 2020). Complementarmente, Doretto (2023) enfatiza que 

essa fase é marcada pela demanda por reconhecimento e protagonismo, fatores essenciais para 

que o jovem estabeleça sua independência em relação às figuras parentais e defina seu lugar no 

mundo. 

Silva et al. (2022) argumentam que o contexto social, abrangendo dimensões como a 

dinâmica familiar, o trabalho infantil, as vivências precoces na infância, o acesso restrito a 

equipamentos públicos de lazer e a exposição sistemática a cenários de violência, exercem 

influência determinante nas trajetórias desses jovens. Segundo os autores, a carência de 

oportunidades estruturais pode catalisar o ingresso no contexto infracional. Nesse sentido, 

diversos fatores psicossociais repercutem no desenvolvimento infantojuvenil, de modo que a 

exposição a violências físicas ou psicológicas no âmbito familiar, incluindo a instabilidade 

emocional e a negligência, comprometem a maturação biopsicossocial e a transição para a vida 

adulta. Paralelamente, a vulnerabilidade socioeconômica atua como elemento reforçador de tais 

condutas, uma vez que a precariedade no acesso a serviços fundamentais, como educação de 

qualidade e espaços de cultura, fomenta sentimentos de segregação social. 
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Consequentemente, conforme apontam Deepa et al. (2024), essa exclusão impulsiona a 

busca por pertencimento a grupos específicos, o que pode resultar na identificação com 

dinâmicas de grupos criminosos organizados, na adoção de comportamentos violentos e no 

abuso de substâncias psicoativas. 

Contudo, essa suscetibilidade à influência social não deve ser interpretada 

exclusivamente sob uma ótica negativa. Telzer et al. (2018) sustentam que a adolescência 

configura uma janela de oportunidade para intervenções voltadas ao ajustamento social 

positivo, ressaltando a relevância da rede familiar como um fator de proteção primordial. A 

compreensão de que o jovem demanda suporte para internalizar normas sociais complexas 

ratifica o papel ativo do ambiente no desenvolvimento humano (Baker et al., 2025). Nesse 

prisma, a consolidação de ambientes seguros, o acesso à educação formal e a estabilidade dos 

vínculos familiares são determinantes na mitigação de tendências à agressividade. 

Tal cenário evidencia a urgência de políticas públicas que transcendam o enfrentamento 

dos sintomas e incidam sobre as causas estruturais, assegurando o direito ao desenvolvimento 

pleno durante a fase de formação. A garantia do direito à infância e à juventude, que 

compreende o brincar, o aprender e a convivência familiar segura, constitui-se como estratégia 

preventiva fundamental contra o ingresso em trajetórias infracionais. Inversamente, a exposição 

a fatores de risco, tais como o trabalho infantil, a escassez de equipamentos públicos de lazer, 

a facilidade de acesso a substâncias psicoativas e a fragilidade do suporte estatal, concorre para 

a reprodução de ciclos de violência. Portanto, torna-se imperativo que o Estado formule 

políticas eficazes e institua espaços públicos que garantam a salvaguarda desses direitos 

fundamentais (Silva et al., 2022). 

Silva et al. (2023) afirmam que variáveis sociais e familiares exercem um impacto 

significativo no engajamento em condutas infracionais, destacando-se a ausência do suporte 

parental, a violência doméstica, as precariedades socioeconômicas e a violência comunitária. 

Para fundamentar tal premissa, os autores salientam que 35% dos adolescentes em conflito com 

a lei enfrentaram desafios no núcleo familiar (Dias, 2001 apud Silva et al., 2023) e que 40% 

daqueles em cumprimento de medida socioeducativa de internação sofreram violência no 

ambiente doméstico (Oliveira; Bonfim, 2005 apud Silva et al., 2023). A gravidade do cenário 

é acentuada pelo fato de que 69% foram vítimas de violência em suas comunidades (Miraglia, 

2008 apud Silva et al., 2023) e 94% presenciaram episódios de violência extrema (Bugnon, 

2009 apud Silva et al., 2023). 
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Nessa perspectiva, embora cada trajetória juvenil apresente contornos singulares, as 

necessidades básicas para um desenvolvimento saudável são universais (Bülow et al., 2022). A 

interdependência entre a maturação neurobiológica e as influências do contexto justifica a 

formulação de políticas públicas de caráter universal, voltadas à totalidade da sociedade juvenil, 

bem como de políticas focalizadas que atendam às especificidades de grupos em situação de 

maior vulnerabilidade social e cultural. Conforme elucidam Maciel et al. (2023), apesar das 

particularidades comportamentais, os adolescentes possuem capacidade de adaptação e podem 

ter suas competências socioemocionais potencializadas em ambientes estruturados e 

acolhedores. Portanto, a compreensão da natureza dessas intervenções é urgente para a gestão 

pública. 

O período de transição próprio da adolescência, caracterizado por intensa plasticidade 

cerebral, aliado às pressões ambientais e à busca por afirmação de status entre pares, constitui 

um conjunto de fatores que podem catalisar a aproximação com o contexto infracional. Todavia, 

intervenções pautadas no fortalecimento dos vínculos familiares e em estratégias de 

parentalidade positiva apresentam resultados robustos na redução da reiteração infracional. 

Meireles et al. (2025) enfatizam que o suporte familiar atua como um mecanismo inibidor da 

trajetória infracional, especialmente quando o adolescente está inserido em um ambiente 

protetivo, o que reforça a necessidade de políticas públicas que priorizem o fortalecimento da 

convivência familiar e comunitária, conforme as diretrizes do SINASE. 

 

 

Estudar a delinquência juvenil de um ponto de vista jurídico reside no seu profundo 

entrelaçamento com os princípios de justiça, direitos humanos e bem-estar infantil. 

Ao contrário dos infratores adultos, presume-se que os juvenis sejam menos culpáveis 

devido à sua imaturidade de desenvolvimento e maior potencial de reabilitação 

(Lakra, 2024, p. 1.345). 

 

 

Então, à luz da construção biopsicossocial, depreende-se que a adolescência emerge 

como um fenômeno multifacetado, no qual a plasticidade cerebral, característica distintiva 

desse período, não determina uma trajetória linear, mas estabelece uma suscetibilidade 

acentuada às influências do contexto. Embora variáveis como a exposição à violência e a 

vulnerabilidade socioeconômica possam direcionar essa neuroplasticidade para o engajamento 

em trajetórias infracionais, os fatores de proteção, a exemplo do suporte familiar e da inserção 

em ambientes seguros, operam como mecanismos moderadores vitais para o desenvolvimento 

saudável. A evidência científica aqui coligida demonstra que o percurso do adolescente não é 

fruto de um determinismo biológico, mas sim o resultado da interação dinâmica entre um 
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sistema nervoso em maturação e o ecossistema social. Tal constatação ratifica a premência de 

políticas públicas que priorizem o fortalecimento de vínculos e a promoção de contextos sociais 

protetivos, sendo imperativo que essas premissas orientem o desenho metodológico dos 

programas de atendimento socioeducativo. 

 

3.2 O Paradigma Histórico: Da Punição à Doutrina da Situação Irregular  

A concepção de adolescência como uma fase intermediária e conflituosa constitui uma 

elaboração datada entre os séculos XIX e XX, impulsionada pela expansão da escolarização e 

pelo afastamento dos jovens do mercado de trabalho (Pereira, 2019). Durante séculos, diversas 

civilizações negligenciaram as necessidades de crianças e adolescentes, considerando-os 

indivíduos dos quais se poderia extrair vantagens em favor do patriarcado, uma vez que eram 

reduzidos à condição de mera propriedade familiar (Cabrito et al., 2022). Tal paradigma é 

exemplificado, no período da expansão marítima, por práticas como o alistamento de crianças 

e adolescentes como grumetes entre os séculos XV e XVII (Ramos, 2010). 

A exploração da mão de obra infantojuvenil perpetuou-se por um longo período, 

acentuando-se na transição da economia artesanal para a industrial. O uso de crianças como 

força de trabalho nas indústrias reverberou um fenômeno cultural de exploração de populações 

em situação de vulnerabilidade e oriundas do êxodo rural, o que conferia uma justificativa social 

à prática. Nesse contexto, o descaso para com esses indivíduos apenas alterou sua espacialidade. 

A exploração, outrora rural, deslocou-se para o ambiente urbano, manifestando-se nas 

condições degradantes das fábricas, onde as jornadas laborais atingiam 14 horas diárias (Paz; 

Carvalho, 2023). 

No cenário brasileiro, a exploração laboral infantojuvenil, fomentada pela 

industrialização emergente e por eventos históricos como a abolição e a imigração europeia, 

resultou em um intenso fluxo migratório rural-urbano. Consequentemente, observou-se o 

agravamento da desigualdade social e o fenômeno do abandono de jovens nos centros urbanos, 

consolidando os desafios estruturais que permeiam a questão social no país (Bucciferro, 2021; 

Gonçalves, 2017; Ribeiro; Silva, 2020). 

 

 

Com o início da industrialização e, sobretudo, da gradual ocupação do espaço urbano 

no início do século XX, a mão de obra escrava foi paulatinamente substituída pela 

mão de obra assalariada e pelas inovações tecnológicas. Excluídos pela modernização 

das cidades, os antigos escravos foram colocados à margem do desenvolvimento 

político e econômico. Enquanto eram necessários para a economia escravista, os 

negros eram invisíveis como fonte de perigo médico; todavia, após a abolição, sua 

importância para o sistema social tornou-se diminuta. Nesse momento, os libertos, os 
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pobres e os imigrantes passam a se amontoar nos cortiços. Naturalmente, com a 

aglomeração dessas pessoas nas cidades, aqueles que eram invisíveis passam a ser 

visíveis para o Poder Político, que os enxerga, agora, como foco de sujeira, 

desorganização e depravação moral (Barra; Coelho, 2020, p. 12). 

 

 

Na concepção de Oliveira et al. (2024), a institucionalização de crianças e adolescentes 

no Brasil não apresentou distinções substantivas em relação aos modelos europeus, visto que, 

entre o período Colonial e o Império, prevaleceram o racismo estrutural e a aplicação de 

punições rigorosas e desproporcionais. Nesse sentido, Gallo e Limongelli (2020, p. 4) 

corroboram essa perspectiva ao afirmarem que as "ruas das cidades e regiões rurais estavam 

povoadas pelo medo crioulo, assim chamada pelas instituições oficiais a circulação de jovens 

negros recém-libertos e fugitivos do regime escravocrata". 

 

 

Há uma cena social nas ruas em torno de figuras com um acúmulo de experiências de 

insubordinação nas fazendas, que lutavam capoeira, que viviam em comunidades 

quilombolas na região rural e que estavam impacientes depois de anos de submissão. 

No início da República Velha, tínhamos uma malta de crianças e jovens negros e 

pobres não disciplinarizados pelas instituições filantrópico-religiosas (financiadas por 

industriais) e pelos trabalhos precarizados nas incipientes indústrias têxteis de São 

Paulo. Esses jovens, que passam os dias cometendo pequenos furtos para sustentar 

suas vidas, vão se encontrar com imigrantes europeus, em sua maioria anarquistas, 

que abandonavam o trabalho rural e chegavam às cidades. Frente a essas ameaças aos 

ideais de ordem e progresso, foram criadas diversas estratégias sanitárias e policiais 

para garantir uma política higienista nas cidades (Gallo; Limongelli,2020, p. 4). 

 

 

Segundo Rosa (2023), durante o período republicano, o crescimento desordenado de 

metrópoles como Rio de Janeiro e São Paulo, aliado à escassez de políticas públicas 

estruturantes, impulsionou o aumento de delitos cometidos por jovens marginalizados. Nesse 

sentido, Vecchi, Neto e Silva (2021) relatam que o fenômeno migratório pós-abolição elevou o 

contingente populacional urbano, sendo que a população negra, em grande medida, não foi 

absorvida pelo mercado de trabalho formal devido à persistência da opressão e da 

desumanidade do pensamento escravagista. Desse modo, acompanhados por outros grupos 

excluídos da sociedade republicana, esses indivíduos passaram a residir em favelas e periferias, 

tornando-se alvos prioritários do autoritarismo estatal. 

Diante desse cenário, emergiu no início do século XX uma política higienista que, 

conforme Souza (2024), visava controlar as populações empobrecidas. A crescente presença de 

jovens nas ruas passou a ser estritamente associada à criminalidade, resultando em uma 

institucionalização indiscriminada em asilos ou unidades correcionais, sem que houvesse 
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distinção jurídica ou assistencial entre autores de atos infracionais e vítimas de violência ou 

abandono (Ribeiro; Silva, 2020). 

O movimento higienista brasileiro das décadas de 1920 e 1930, analisado por Tamano 

(2022), materializou-se na criação de instituições que, sob o pretexto de políticas sanitárias, 

exerciam funções de intervenção social, pedagógica e racial. Fundamentadas em preceitos 

eugênicos, tais iniciativas utilizavam a retórica da proteção à infância para legitimar a 

ingerência nos ambientes familiar e escolar. Conforme Barra e Coelho (2020), intelectuais da 

burguesia brasileira apropriaram-se de ideais segregacionistas de nações desenvolvidas para 

expandir uma cultura na qual a eugenia, a higiene e as teorias lombrosianas eram consideradas 

pilares para a construção de uma sociedade próspera. Para Tamano (2022, p. 147), a eugenia 

“era entendida como mais uma via que se apresentava visando à regeneração racial do 

brasileiro”. 

A miscigenação da população de baixa renda, associada à estratificação de classes, 

evidencia a implementação de uma biopolítica na qual a população negra e mestiça é 

sistematicamente estigmatizada. Tal fenômeno é corroborado por evidências que retratam a 

institucionalização massiva desses indivíduos como forma de controle social (Barra; Coelho, 

2020). Wermuth e Castro (2021) detalham a distinção entre a anátomo-política, cujo foco do 

poder disciplinar é o corpo individual, e a biopolítica, que visa regulamentar a coletividade por 

meio de normas estatais que controlam a natalidade, a mortalidade e as patologias sociais. 

Segundo os autores, a biopolítica emerge como uma tecnologia de poder fundamental a partir 

do século XVIII. 

Nesse contexto, conforme aduz Foucault (2005 apud Wermuth e De Castro, 2021, p. 

299): 

 

 

[...] a definição de tirar a vida não se vincula apenas ao assassínio direto, mas, também, 

ao que pode ser identificado como assassínio indireto, a exemplo de expor à morte, de 

multiplicar o risco de morte ou, ainda, de provocar a morte política, a expulsão e a 

rejeição. 
 

 

Silva et al. (2023) analisam a evolução do cuidado institucional destinado a crianças e 

adolescentes no Brasil, ressaltando a transição paradigmática de modelos caritativos e 

negligentes, cujas raízes remontam ao período colonial, especificamente à implementação da 

Roda dos Expostos em 1693, para um sistema eminentemente corretivo e punitivo no século 

XX. No cenário nacional, esse movimento consolidou-se por meio de legislações de assistência 

e proteção voltadas exclusivamente aos jovens que não integravam as famílias burguesas. A 
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depender da vulnerabilidade social apresentada, esses indivíduos eram categorizados sob o 

estigma do termo "menor", conforme definido no texto normativo da época: “menor, de um ou 

outro sexo, abandonado ou delinquente, que tiver menos de 18 anos de idade, será submetido 

pela autoridade competente ás medidas de assistência e proteção contidas neste Código” 

(Brasil, 1927, cap. I, art. 1). 

A instituição do Código de Menores, por sua vez, estabeleceu dispositivos normativos 

de proteção contra a exploração de adolescentes com idade entre 12 e 18 anos. Contudo, 

prevalecia uma perspectiva na qual crianças e adolescentes não eram reconhecidos como 

sujeitos de direitos, mas sim como objetos de tutela do poder público, notadamente quando se 

encontravam em situação de rua ou eram identificados como violadores das normas e dos bons 

costumes sociais (Santos Júnior; Silva, 2020). 

Ao longo do século XX, consolidou-se uma modalidade de intervenção estatal 

caracterizada por naturezas paternalistas e assistencialistas. Sob o pretexto do altruísmo, o 

Estado centralizou a tutela da infância e rotulou estratos específicos da população (Oliveira et 

al., 2024). Guimarães e Guimarães (2020) relatam que, nesse período, a implementação de 

políticas públicas destinadas a esse público em vulnerabilidade social ocorreu sob um viés 

estritamente moral e criminal, com foco na correção e na regeneração para a formação de 

cidadãos considerados úteis e ordeiros pela lógica produtivista da época. 

Essa modalidade de política pública, que visa reestruturar indivíduos ao isolá-los do 

convívio social com base em padrões culturais hegemônicos, alinha-se ao conceito de 

biopolítica foucaultiana. Tal paradigma, amparado por justificativas de ordem moral ou 

sanitária, categoriza a população em grupos distintos e determina quais estratos devem ser 

segregados da vida coletiva. Nesse sentido, evidências indicam que essa fragmentação se 

fundamenta em estereótipos étnicos e sociais que operam como linhas divisórias para a 

"eliminação da raça impura, ruim, perigosa e desnecessária, são elementos consistentes de uma 

seletividade de homines sacri pela cor da pele” (Wermuth, 2021, p. 311). Esta forma de "matar", 

no sentido biopolítico, não implica necessariamente a supressão direta da vida biológica, mas a 

exposição gradativa de parcelas da população ao abandono e à invisibilidade, enquanto se 

privilegia o desenvolvimento dos grupos considerados aceitáveis para o projeto de sociedade 

desejado. 

Farias (2024) sugere que a política brasileira é profundamente influenciada por um 

biopoder intensificado pela herança da violência colonial eurocêntrica, enraizada em doutrinas 

racistas e eugênicas. Essa influência manifesta-se na implementação de políticas públicas que 
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segregam a população negra e empobrecida, resultando no encarceramento em massa desse 

grupo demográfico e na institucionalização sistemática de seus filhos e jovens em abrigos ou 

unidades de internação. Esse cenário configura um controle absoluto sobre a vida e a morte, 

consolidando o que se define como um sistema de necropoder, no qual a soberania estatal é 

exercida por meio da criação de zonas de exclusão e da gestão da morte daqueles considerados 

descartáveis. 

 

 

No caso do Brasil, o racismo não opera apenas no modo deixar, mas muito 

explicitamente no modo fazer morrer. Mais uma vez trata-se de uma mudança de 

perspectiva e ampliação de foco, do centro para a periferia do mundo, mas talvez aqui 

já não seja mais tão relevante a diferença entre centro e periferia. Nosso biopoder é 

muito mais explicitamente um necropoder. O racismo brasileiro não se separa do 

escravismo, tampouco as teorias raciais e o eugenismo europeu podem se separar, mas 

estão bem mais distantes dessa iniquidade que a Europa fez crer para si mesma que já 

havia superado historicamente (Farias, 2024, p. 54). 

 

 

O aprisionamento de crianças e jovens estigmatizados como vadios, mendigos ou 

infratores é uma herança do Código Penal de 1890, que autorizava a criação de Colônias 

Correcionais e Institutos Disciplinares para segregá-los. Nessas instituições, o método 

implantado nas primeiras décadas da República fundamentava-se na correção por meio da 

disciplina do trabalho (Daminelli, 2017). Para Gallo e Limongelli (2020), independentemente 

do período político, crianças e jovens identificados como pobres eram mantidos em instituições 

rígidas ou instalações de assistência social sob a justificativa de que o Estado deveria controlar, 

em prol do bem comum, a vida daqueles que se encontravam em situação irregular. 

Esse histórico de negligência em relação aos direitos fundamentais culminou, ainda na 

década de 1940, na criação do Serviço de Assistência a Menores (SAM). Contudo, a crônica 

ineficiência e o caráter asilar dessa estrutura levaram o Governo Militar, logo após o golpe de 

1964, a instituir a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) e suas unidades 

estaduais (FEBEMs). Tais instituições ganharam notoriedade durante a Ditadura Militar por 

institucionalizarem massivamente jovens vulneráveis, sem distinção jurídica entre vítimas de 

abandono e autores de atos infracionais (Palavra Da Funabem, 2018). 

Essa arquitetura de política pública foi viabilizada pelo Código de Menores de 1927, 

responsável pela consolidação jurídica da Doutrina da Situação Irregular. Tal doutrina 

enquadrava o jovem das periferias no conceito de patologia social, definindo-o como um 

indivíduo carente de uma intervenção estatal autoritária para sua suposta recolocação na 

sociedade produtiva. 
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Art. 2º Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o menor:  

I - privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, 

ainda que eventualmente, em razão de: 

a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável;  

b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las;  

II - vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou responsável; 

III - em perigo moral, devido a: 

a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; 

b) exploração em atividade contrária aos bons costumes; 

IV - privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou 

responsável; 

V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária; 

VI - autor de infração penal. Parágrafo único. Entende-se por responsável aquele que, 

não sendo pai ou mãe, exerce, a qualquer título, vigilância, direção ou educação de 

menor, ou voluntariamente o traz em seu poder ou companhia, independentemente de 

ato judicial. (Brasil, 1979, Liv. I, Tít. I art. 2º). 

 

 

Segundo Daminelli (2019), a Funabem era apresentada pelo governo militar como um 

de seus mais ambiciosos projetos sociais, pois visava projetar uma imagem de zelo estatal para 

com a infância e o futuro da nação. O discurso oficial preconizava que a institucionalização 

juvenil deveria ser o último recurso, priorizando a manutenção do convívio familiar como 

estratégia para prevenir a marginalização. Tal proposta pretendia ser o antípoda do SAM, à 

época estigmatizado como uma fábrica de criminosos. Contudo, a prática institucional divergiu 

drasticamente do discurso: sob o pretexto de que famílias empobrecidas seriam inerentemente 

incapazes de prover a criação de seus filhos, o Estado promoveu a institucionalização em massa 

de crianças e adolescentes oriundos das classes populares. 

Nas palavras de Gallo e Limongelli (2020, p. 6): 

 

 

A Política Nacional do Bem-Estar do Menor declarou guerra contra parte da 

população em defesa da sociedade. Não se trata de uma guerra que prevê o extermínio 

ou a morte de parte dessa população, mas objetiva um gerenciamento da vida, um 

gerenciamento das forças que estão no campo de batalha.  
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Figura 2 - Adolescentes em Situação Irregular 

 

Fonte: Rio Grande do Sul (1980) 

Segundo o relatório disponibilizado no Projeto Resgate da Memória pela Fundação de 

Atendimento Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul, o Centro Infanto – Juvenil tinha como 

principal atividade o “atendimento aos menores que perambulam pelo centro ou aqueles que 

exercem pequenos trabalhos ambulantes” (FEBEM-RS, 1980, p. 17).  

Figura 3 - Crianças e adolescentes enfileirados 

 

Fonte: Altoé, (1990) apud Rizzini (2011 p. 11) 

A Figura 3 evidencia que o atendimento institucionalizado desses jovens se 

fundamentava em pilares de punição e submissão. Os elementos semióticos observados, o 

enfileiramento em formação linear, a padronização das vestimentas (jovens sem camisa e 

trajando calções), as expressões de passividade apática e o monitoramento constante por uma 

figura adulta que personifica a autoridade, materializam uma rotina estruturada na vigilância e 
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no controle estrito. Tal cenário reitera o caráter de intervenção corretiva e a lógica da 

docilização dos corpos, em que sujeitos historicamente vulnerabilizados ou em conflito com a 

lei eram destituídos de sua autonomia e submetidos a uma tutela estatal de natureza 

segregacionista. 

Figura 4 - Crianças e Adolescentes em Trabalho Manual – Chácara de Menores da FEBEM no Bairro de 

Linhares em 1955 

 

Fonte: Arcevo Simón Eugènio Sáenz Arévalo (1955 apud Correia, 2011). 

Por sua vez, a Figura 4 evidencia a continuidade da cultura exploratória direcionada a 

crianças e adolescentes ao retratar um grupo de jovens em atividade braçal de roçagem de 

pastagens. Tal prática reitera a imposição da disciplina e do labor compulsório como supostas 

ferramentas pedagógicas, revelando, em essência, o descaso com o paradigma do 

desenvolvimento integral durante essa fase da vida. O conjunto das evidências visuais 

demonstra que a institucionalização, longe de promover a proteção, operava como um 

mecanismo de controle de corpos considerados indesejáveis. 

Rizzini e Rizzini (2004) relatam que um expressivo número de adolescentes eram 

internados de forma voluntária pelas próprias famílias em unidades da FEBEM, sob o 

argumento da escassez de recursos. No entanto, tal fenômeno ocorria majoritariamente em 

núcleos familiares chefiados apenas por mães, na condição de trabalhadoras domésticas 

submetidas a jornadas exaustivas, que se viam compelidas a delegar a guarda dos filhos ao 

Estado por absoluta impossibilidade de cuidado. Essa vulnerabilidade socioeconômica era 

instrumentalizada por entes oficiais para justificar o autoritarismo das institucionalizações. O 

discurso estatal culpabilizava as famílias por sua condição de hipossuficiência, punindo 

duplamente as crianças e adolescentes com a ruptura dos vínculos afetivos e a exposição a 

abusos institucionais. Como ápice desse processo, o Código de Menores de 1979 consolidou a 
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classificação desses jovens como menores em situação irregular, legitimando o controle 

discricionário do aparato estatal sobre as populações empobrecidas (Brasil, 1979, art. 2º). 

A cultura segregadora era legitimada por uma legislação que reforçava as desigualdades 

socioeconômicas, a exploração e a subalternização de famílias pobres e de origens étnicas 

marginalizadas, preservando os privilégios de classes dominantes. A tutela institucionalizada 

pela política menorista amparava arbitrariedades em que a punição e a vigilância constituíam 

os pilares da intervenção estatal, o que aprofundou o estigma contra adolescentes empobrecidos 

e perpetuou o racismo estrutural (Vecchi; Neto; Silva, 2021). 

Esse modelo de institucionalização reflete a política paradigmática adotada pelo Estado 

para exercer o controle social sob o pretexto do bem comum, punindo uma categoria 

populacional que não se adequava aos estereótipos vigentes sob a justificativa de reduzir a 

criminalidade e a imoralidade. Nessa perspectiva pseudoprotetiva, sujeitos marginalizados, 

delinquentes ou considerados anormais eram disciplinados em instituições totais, como prisões, 

orfanatos e reformatórios, visando reeducar o indivíduo para torná-lo apto ao convívio social 

produtivo (Benelli, 2014). 

Na realidade, a trajetória histórica de crianças e adolescentes negros no Brasil é marcada 

pela prevalência de violências estruturais e institucionais (Vecchi; Neto; Silva, 2021). Segundo 

Souza (2020), embora as iniciativas de proteção à infância sejam anteriores à década de 1930, 

elas configuravam, na prática, uma política menorista de cunho assistencialista e caráter 

subjugador. Como asseveram Barra e Coelho (2020, p. 11), “o racismo institucional transcende 

o ódio racial, operando como uma tecnologia estatal para canalizar hostilidades sociais e gerir 

inimigos internos”. 

A base dessa limitação institucional integra uma hierarquização racista e estigmatizante, 

caracterizada por uma repulsa naturalizada às juventudes das subclasses trabalhadoras, 

agravada quando há o cometimento de delitos. A seletividade das elites é histórica no trato com 

jovens pobres e filhos da população negra, abandonados à própria sorte desde o período pós-

abolição (Francisco; Lima; Groppo, 2020). Conforme destacam Santos et al. (2009) e El Khouri 

(2021), a ausência de políticas sociais efetivas contribuiu para a rotulação desses jovens como 

delinquentes, consolidando uma postura estatal punitiva. 

Essa cultura reflete-se no perfil do adolescente institucionalizado contemporâneo: 

majoritariamente negro, de baixa escolaridade e oriundo de territórios vulnerabilizados pelo 

poder paralelo (Silva et al., 2023). Tal cenário é herança direta de uma política que remonta à 

República Velha, na qual a pobreza era tratada como o centro do problema e a solução residia 
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na criminalização e segregação do indivíduo (Bueno et al., 2021). Em contrapartida, o advento 

do Estatuto da Criança e do Adolescente  simboliza o ápice de uma trajetória de lutas dos 

movimentos sociais para reconhecer a condição de sujeitos de direitos e romper com o 

paradigma menorista e antidemocrático herdado do regime ditatorial (Costa; Silvestre, 2020). 

 

3.3  A Virada Paradigmática: A Doutrina da Proteção Integral  

Embora na contemporaneidade seja inadmissível a submissão de crianças e adolescentes 

a qualquer forma de opressão ou violência, tal paradigma de proteção integral é historicamente 

recente. Durante séculos, as condições desses sujeitos foram marcadas pela invisibilidade e pela 

coisificação sob a égide do patriarcado. Nesse contexto, a figura paterna detinha autoridade 

absoluta, podendo inclusive dispor da vida de filhos ilegítimos ou submetê-los à escravidão 

quando não reconhecidos. Essa realidade apenas começou a ser alterada mediante 

transformações históricas que forçaram a sociedade a rever as violações praticadas contra esses 

indivíduos vulneráveis (Fermentão; Lessa, 2020). 

Nesse sentido, Serhiyovych (2024) argumenta que o pensamento humanista emergente 

no Renascimento e no Iluminismo foi o catalisador para o fortalecimento gradual dos direitos 

infanto-juvenis. A partir desse período, a sociedade passou a reconhecer a premência de um 

ambiente propício ao desenvolvimento humano, consolidando a responsabilidade parental 

educativa em equilíbrio com o reconhecimento da liberdade e da autoexpressão da criança. Tal 

perspectiva representou uma ruptura com a crença predominante de que crianças e adolescentes 

eram meros ativos econômicos, desprovidos de direitos e necessidades próprias. 

A proteção internacional avançou significativamente após a Revolução Industrial, como 

resposta direta à exploração sistemática do trabalho infantil. Conforme aponta Steshenko 

(2023), a França foi pioneira ao legislar sobre condições laborais e educação entre 1841 e 1881. 

No entanto, foi no cenário pós-Primeira Guerra Mundial que a proteção social ganhou contornos 

constitucionais, destacando-se a Carta de Weimar, na Alemanha (1919), e a Constituição 

Austríaca (1920), marcos inaugurais da normatização dos direitos sociais que incluíram a 

proteção da infância em seus textos. 

No continente americano, a Constituição Mexicana de 1917 exerceu influência 

preponderante ao regulamentar o trabalho infantil e ampliar as garantias de direitos. Essas cartas 

constitucionais foram fundamentais para deslocar o foco do cuidado da esfera exclusivamente 

privada e familiar para a dimensão pública. Consolidou-se, assim, a responsabilidade 
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compartilhada entre família, sociedade e Estado, proibindo o trabalho precoce e estabelecendo 

o dever estatal na proteção integral (Pinheiro, 2006). 

Por fim, essa progressão histórica, que reflete o amadurecimento dos direitos desde o 

Iluminismo, conforme observado por Serhiyovych (2024), foi ratificada por marcos jurídicos 

internacionais de grande relevância. Destacam-se a Convenção de Haia sobre a Tutela de 

Menores e a Declaração de Genebra, considerada o marco inaugural dos direitos da criança. 

Sob a égide da Organização das Nações Unidas (ONU), essa proteção foi ampliada pela 

Declaração dos Direitos da Criança (1959) e, de forma vinculante, pela Convenção sobre os 

Direitos da Criança (1989), a qual ensejou protocolos específicos contra a exploração e o uso 

de crianças em conflitos armados. 

Fermentão e Lessa (2020) apontam a década de 1980 como o marco da ruptura dos 

paradigmas de exclusão social. A partir desse momento, crianças e adolescentes passaram a ser 

compreendidos como membros ativos da sociedade, seres humanos em condição peculiar de 

desenvolvimento e sujeitos de direitos. Tal transformação decorreu de sucessivos eventos 

traumáticos na esfera internacional, que levaram as Convenções da ONU a reconhecerem a 

urgência de segregar o atendimento de crianças e adolescentes daquele destinado aos adultos. 

Esse movimento consolidou a necessidade de implementar uma proteção especial e 

regulamentar direitos específicos, exercendo pressão política e jurídica sobre os países 

ocidentais. 

A Doutrina da Proteção Integral, conforme discutido por González-Cárdenas et al. 

(2020), constitui um conceito contemporâneo resultante de um extenso processo de 

reivindicações da comunidade internacional, culminando em sua formalização pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas. Seu objetivo primordial é assegurar um arcabouço de ações, políticas 

e programas voltados ao desenvolvimento pleno do público infanto-juvenil, tendo como 

corolário o reconhecimento de crianças e adolescentes como detentores de direitos exigíveis. 

Esta nova perspectiva, de caráter multidimensional, representa uma ruptura definitiva com a 

doutrina anterior, que abordava a infância sob a ótica da compaixão assistencialista ou da 

repressão, em detrimento da perspectiva de direitos. 

Historicamente, a Doutrina da Proteção Integral emergiu nos países europeus, 

intensificando-se com a modernidade e com a evolução do pensamento jurídico internacional. 

Todavia, essa evolução atingiu os países periféricos do mundo ocidental, frequentemente 

classificados como subalternos ou em desenvolvimento, apenas em meados do século XX. Foi 
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nesse período que a cultura dos direitos humanos se tornou o eixo central para a definição da 

dignidade humana, reverberada pelas declarações internacionais de direitos. 

Consequentemente, a sociedade passou a reconhecer a dignidade como um atributo 

intrínseco aos seres humanos. Estabeleceu-se que todos, independentemente de etnia, credo ou 

idade, fazem jus ao respeito e à garantia mínima de uma vida saudável, rechaçando-se 

tratamentos desumanos e degradantes. Essas normativas internacionais impulsionaram 

movimentos internos nos Estados nacionais em busca da positivação, nos ordenamentos 

jurídicos pátrios, dos direitos fundamentais previstos nas declarações internacionais (Santos; 

Veronese, 2023). 

Nesse contexto, González-Cárdenas et al. (2020) sustentam que o Estado assume a 

responsabilidade de mitigar as vulnerabilidades que incidem sobre crianças e adolescentes. Isso 

deve ocorrer por meio da execução de políticas e programas que envolvam a família e a 

sociedade civil, visando efetivar o conhecimento acerca dos direitos inerentes à condição de 

desenvolvimento desse público. Não basta ao Estado limitar-se à elaboração de leis que 

reproduzam garantias constitucionais; é imperativo propor processos democráticos que 

estimulem o civismo e a participação social. Tais processos permitem a recuperação e o acesso 

aos direitos básicos da cidadania, impondo ao Estado, à sociedade e à comunidade o dever ético 

e jurídico de respeitar os direitos declarados. 

Contudo, embora o legislador tenha adotado o positivismo da proteção integral no 

ordenamento jurídico nacional, a norma jurídica, por si só, não assegura a dignidade plena de 

todas as crianças e adolescentes. O sistema legal deve ser compreendido não como um fim em 

si mesmo, mas como um instrumento para a transformação social (Santos; Veronese, 2023). 

Lakra (2024) reforça que, mesmo diante de normas robustas, lacunas institucionais podem 

fragilizar a capacidade de atendimento do sistema de proteção, sobretudo quando persiste uma 

tendência cultural de culpabilização e criminalização da juventude. 

 

 

Em um primeiro momento, as políticas para a criança e adolescentes pobres eram de 

caráter assistencialista e policialesco. Em um segundo momento, a partir da década de 

1940, se materializam em instituições, sobretudo filantrópicas e religiosas, assumindo 

uma característica tecnificada. Já no terceiro momento (de 1988 até o atual) há uma 

transformação significativa da concepção das políticas para este público, 

principalmente com a Constituição de 1988 e com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA -Lei 8.069/1990), quando se inaugura a Doutrina da Proteção 

Integral (Bueno, et. al., 2021, p. 17). 
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No cenário nacional, a Doutrina da Proteção Integral alcançou o status de norma 

constitucional com a promulgação da Carta Magna de 1988, especificamente em seu artigo 227. 

Este dispositivo foi determinante para o enfrentamento de abusos e negligências históricas, ao 

instituir o princípio da prioridade absoluta e romper com a tradição tutelar anterior. A partir 

desse marco, a materialização da proteção deixou de ser uma mera discricionariedade do poder 

público para tornar-se um dever jurídico cogente. Consolidou-se, assim, uma 

corresponsabilidade tripartite, na qual a família, a sociedade e o Estado passaram a ser atores 

indispensáveis e solidários na garantia dos direitos fundamentais da criança e do adolescente. 

 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão.  

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 

mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos (Brasil, cap. VII, 

art. 227). 

 

 

A Constituição Federal de 1988 foi o sustentáculo para a introdução da Doutrina de 

Proteção Integral no ordenamento jurídico-constitucional brasileiro. Todavia, o marco 

fundamental dessa doutrina consolidou-se com a promulgação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) em 1990. Foi por intermédio deste diploma legal que se tornou possível a 

positivação das diretrizes protecionistas, estabelecendo definições precisas para os segmentos 

etários e prevendo as hipóteses excepcionais de aplicação da lei a indivíduos maiores de dezoito 

anos. 

A literatura especializada demonstra que a ruptura com o modelo punitivo, 

anteriormente regido pelo Código de Menores, ocorreu por meio da legislação protecionista no 

período pós-constituinte. A partir desse momento, houve o fortalecimento da Doutrina da 

Proteção Integral, na qual crianças e adolescentes passaram a ser reconhecidos como sujeitos 

de direitos. O positivismo normativo incorporou, então, os ideais de desenvolvimento e inclusão 

social mediante uma política de atendimento especializada e humanizada (Francisco; Lima; 

Groppo, 2020). 

Para Régis (2020, p. 98) A “Doutrina da Proteção Integral, teve origem na inspiração 

dos movimentos internacionais de proteção à infância, materializando-se nos tratados e 

convenções, dentre elas: a Convenção sobre Direitos da Criança, as Regras de Beijing, as 
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Diretrizes de Riad”, com advento da Carta Constitucional de 1988 houve a transição entre as 

doutrinas que no ordenamento jurídico infraconstitucional foi positivada com a edição do 

Estatuto da Criança e Adolescente, responsável pelos preceitos basilares da doutrina 

protecionista, defronte a isso o adolescente passou a ser amparado por direitos fundamentais 

sendo reconhecido sua condição peculiar de desenvolvimento e de sujeito de direitos, rompendo 

o rótulo de objetos de proteção. 

A proteção integral, conforme delineada pelo estatuto, implica assegurar a todas as 

crianças e adolescentes os direitos fundamentais em igualdade de condições com qualquer outro 

indivíduo. Garante-se, assim, o acesso a oportunidades para um desenvolvimento físico, mental, 

moral e social pleno, em ambiente digno e independentemente de origem familiar, etnia ou 

condição econômica. Compete à família, à comunidade, à sociedade e ao Poder Público 

assegurar tais direitos com prioridade absoluta (Brasil, 1990). No entanto, a implementação 

desse paradigma mostra-se desafiadora, pois enfrenta vulnerabilidades intrínsecas que 

demandam atenção estatal e social no reconhecimento do desenvolvimento peculiar entre a 

infância e a adolescência. Concomitantemente, faz-se necessária uma política pública capaz de 

romper barreiras socioeconômicas e conferir lugar de fala a indivíduos historicamente 

invisibilizados (Santos; Veronese, 2023). 

O novo arcabouço normativo lapidado no ordenamento pátrio, ao tratar o público 

infantojuvenil sob o princípio da equidade, distinguiu o ilícito praticado por adultos daqueles 

cometidos por crianças e adolescentes. Desse modo, o adolescente, ao incidir em conduta 

tipificada no Código Penal ou em leis especiais, não viola a norma na condição de criminoso, 

visto ser considerado penalmente inimputável. Conforme o Artigo 228 da Constituição Federal, 

os menores de dezoito anos são sujeitos às normas de legislação especial (Brasil, 1988). Essa 

distinção, todavia, não implica ausência de responsabilização. O ordenamento prevê a figura do 

ato infracional, definido pelo Artigo 103 do ECA como a conduta descrita como crime ou 

contravenção penal (Brasil, 1990). 

Ademais, o Estatuto diferenciou terminologias e procedimentos, substituindo o conceito 

de "prisão" por "internação" ou "apreensão" e normatizando direitos individuais. 

Diferentemente do período em que estavam expostos a intervenções policiais arbitrárias 

baseadas em mera suspeita, conforme Gallo e Limongelli (2020) descrevem sobre o 

recolhimento em instituições austeras para fins de controle social, o adolescente passou a gozar 

de proteção legal. Atualmente, são vedadas apreensões sem a devida identificação da autoridade 
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executora, cabendo a esta a comunicação imediata ao juiz da infância e juventude, bem como à 

família do apreendido ou pessoa por ele indicada. 

 

 

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de 

ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 

competente. 

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua 

apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos. 

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido 

serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do 

apreendido ou à pessoa por ele indicada. 

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a 

possibilidade de liberação imediata (Brasil, 1990, tit. III, cap. I). 

 

 

A Doutrina de Proteção Integral, pilar do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

ao não admitir distinções entre os sujeitos por ela tutelados, assegura ao adolescente um rol 

robusto de direitos e garantias processuais no âmbito da justiça juvenil. Conforme postulam 

Bueno et al. (2021), essa extensão representa o reconhecimento irrestrito da titularidade de 

direitos desse grupo. Sob essa ótica, as intervenções estatais deixam de centrar-se na punição 

retributiva para focar na responsabilização pedagógica. Essa abordagem considera a condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento e busca promover, simultaneamente, a proteção social 

do adolescente e de seu núcleo familiar. Esse sistema é pautado pelo princípio fundamental de 

que nenhum adolescente terá sua liberdade restringida sem o devido processo legal, sendo a 

privação de liberdade uma medida de excepcionalidade absoluta, aplicada apenas em última 

instância. 

Nesse prisma, a internação provisória, que pode ser decretada pelo magistrado antes da 

sentença que reconhece a autoria do ato infracional, deve ser tratada como medida de extrema 

excepcionalidade, com prazo peremptório e máximo de quarenta e cinco dias. Sua aplicação 

exige a presença de indícios suficientes de autoria e materialidade, além da demonstração da 

necessidade da medida. O magistrado, ao fundamentar tal decisão, deve obrigatoriamente 

evidenciar a imprescindibilidade da internação em conformidade com os preceitos legais e os 

princípios constitucionais. No curso do procedimento, são asseguradas garantias essenciais, 

como o pleno conhecimento formal da acusação, o direito à autodefesa perante a autoridade 

judiciária e a assistência obrigatória dos pais ou responsáveis em todas as fases processuais. 

O rito processual é igualmente informado pelo princípio da paridade de armas, 

garantindo a igualdade na relação processual e o direito inalienável à defesa técnica. Esta deve 

ser exercida por advogado constituído ou, na ausência de recursos, pela Defensoria Pública, 
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assegurando-se assistência judiciária gratuita aos necessitados. Por fim, o ordenamento reforça 

o direito à dignidade ao vedar a identificação compulsória do adolescente por órgãos policiais, 

de proteção ou judiciais, desde que este já possua identificação civil. A exceção restringe-se 

apenas a situações de dúvida fundada que exijam a confrontação de dados para a correta 

identificação do indivíduo (Brasil, 1990). 

 

 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo 

de quarenta e cinco dias. 

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios 

suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da 

medida. 

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação 

compulsória pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de 

confrontação, havendo dúvida fundada. 

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo 

legal. 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou 

meio equivalente; 

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e 

testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa; 

III - defesa técnica por advogado; 

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 

VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do 

procedimento (Brasil, 1990). 

 

 

Um avanço substantivo no ordenamento jurídico brasileiro manifesta-se no tratamento 

conferido às crianças a quem se atribua a autoria de ato infracional. Em estrita observância ao 

disposto no artigo 105 da Lei n. 8.069/1990, às crianças que incorram em condutas infracionais 

aplicam-se, de forma exclusiva, as medidas de proteção elencadas no artigo 101 do referido 

diploma legal (Brasil, 1990). Depreende-se, portanto, a consolidação de um microssistema 

protetivo pautado na centralidade da convivência familiar e comunitária. Conquanto o Estado 

possua o dever de intervenção, as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e do 

Estatuto da Criança e do Adolescente priorizam a manutenção dos vínculos com a família de 

origem, relegando o acolhimento, seja institucional ou familiar, à condição de medida 

excepcional e eminentemente transitória.  

O caráter de última ratio dessas intervenções é ratificado por garantias processuais, tais 

como a imperatividade da reserva de jurisdição para o afastamento do convívio familiar e a 

obrigatoriedade da elaboração do Plano Individual de Atendimento. Ademais, a legislação 

assegura a regularização do registro civil como pressuposto do direito à identidade e à 

cidadania, estruturando a gestão da política pública de modo a privilegiar o fortalecimento dos 
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vínculos afetivos e restringindo as medidas de ruptura a cenários de absoluta ineficácia das 

intervenções menos gravosas. 

Sob a égide dessa nova sistemática, implantaram-se modalidades de responsabilização 

voltadas aos adolescentes que reconhecem sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, privilegiando intervenções de natureza pedagógica e socioeducativa. A 

Doutrina de Proteção Integral direciona a atuação das autoridades para que, verificada a prática 

de ato infracional, aplique-se um rol taxativo de medidas socioeducativas. Estas compreendem 

a advertência, a obrigação de reparar o dano, a prestação de serviços à comunidade, a liberdade 

assistida, a inserção em regime de semiliberdade e a internação em estabelecimento 

educacional, podendo ser cumuladas com as medidas protetivas já mencionadas (Brasil, 1990). 

É imprescindível elucidar que a imposição dessas medidas é condicionada à capacidade 

do adolescente em cumpri-las, considerando-se as circunstâncias e a gravidade da infração. 

Enquanto medidas restritivas ou privativas de liberdade pressupõem prova robusta de autoria e 

materialidade, a medida de advertência admite aplicação mediante prova da materialidade e 

indícios de autoria. Portanto, a responsabilização deve estritamente observar os limites legais e 

a prioridade absoluta na formulação de políticas públicas. Nessa linha, a lei assegura direitos 

inalienáveis durante a execução, como a proibição expressa ao trabalho forçado, rompendo com 

a cultura menorista de outrora, e a garantia de tratamento especializado em local adequado, com 

atenção redobrada aos adolescentes portadores de transtornos mentais ou deficiências. 

Conforme asseveram Santos e Veronese (2023), o ECA estruturou-se para combater a 

vulnerabilidade intrínseca por meio da corresponsabilidade entre família, sociedade e Estado. 

Paralelamente, busca enfrentar a vulnerabilidade socioeconômica ao compelir o Poder Público 

a garantir o acesso a direitos sociais e econômicos fundamentais. Esse paradigma fomentou a 

criação de órgãos de controle e fiscalização essenciais para a implementação e salvaguarda da 

Doutrina de Proteção Integral no cotidiano das instituições de atendimento. 

 

 

Crianças e adolescentes já não serão governados como inferiores, como nas 

legislações autoritárias anteriores, mas como sujeitos de direitos, o que é pertinente 

numa sociedade democrática. Uma contra conduta que institui um novo governo das 

condutas, agora assentado no direito à proteção. Mas, para que o governo seja possível 

a condição de tutela permanece. (Gallo; Limongelli, 2020. p. 7). 

 

 

Conforme asseveram Silva et al. (2023), a lógica punitiva foi legalmente superada pela 

Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, marcos que 

introduziram a Doutrina da Proteção Integral e o paradigma das medidas socioeducativas. Não 
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obstante esse avanço normativo, o sistema socioeducativo contemporâneo ainda enfrenta 

desafios estruturais crônicos, a exemplo da superlotação, objeto de importantes decisões do 

Supremo Tribunal Federal, e da resistência em implementar a natureza essencialmente 

educativa em detrimento de uma herança prisional remanescente, o que impacta diretamente as 

taxas de reincidência. 

Diante da necessidade de regulamentar a execução dessas políticas, o legislador 

promulgou a Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), que organiza 

a implementação do atendimento e o funcionamento das unidades e programas. A Lei nº 

12.594/2012 estrutura o atendimento distinguindo responsabilidades entres os entes federados 

e estabelece requisitos específicos para as medidas em meio aberto e privativas de liberdade. 

Em consonância com a cultura da mínima intervenção, as medidas de meio aberto, que 

compreendem a Liberdade Assistida (LA) e a Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), 

focam na coordenação e na supervisão pedagógica. Nesse contexto, o programa de atendimento 

em meio aberto é responsável por selecionar e orientar profissionais credenciados para 

acompanhar o adolescente, podendo, após avaliação técnica, propor ao Judiciário a substituição, 

a extinção ou, em casos excepcionais, a regressão da medida. No tocante à PSC, cumpre ao 

programa a função estratégica de credenciar a rede de parceiros receptores, garantindo que as 

atividades possuam caráter pedagógico. A Lei do SINASE prevê ainda que o Ministério Público 

e o Judiciário possuem a prerrogativa de fiscalizar e questionar o credenciamento de tais 

parceiros caso os considerem inadequados aos objetivos da medida (Brasil, 2012). 

O SINASE, ao abranger os regimes de semiliberdade e internação, visa proporcionar 

estruturas que respeitem estritamente a dignidade humana. O sistema prioriza intervenções 

educativas, a gestão transparente das atividades coletivas e a resolução de conflitos por meios 

não punitivos, vedando o isolamento, exceto nas estritas hipóteses legais. Alinhada à proteção 

integral, a infraestrutura das unidades deve ser planejada para evitar a mimetização de 

ambientes prisionais. Nesse sentido, a legislação exige que as unidades de internação não 

apresentem superlotação e mantenham uma distinção clara entre a política socioeducativa e a 

política de execução penal. Contudo, o sistema reconhece riscos inerentes à custódia, 

autorizando que gestores adotem medidas protetivas imediatas em situações de crise, sempre 

mediante comunicação obrigatória ao Ministério Público e à defesa técnica (Brasil, 2012). 

Outro pilar fundamental do SINASE é o reconhecimento do adolescente como sujeito 

de direitos individuais e coletivos. O Artigo 49 da referida lei ratifica a titularidade de direitos 

desses jovens, elencando garantias que protegem sua dignidade e asseguram seu envolvimento 
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ativo no cumprimento da medida. Além de salvaguardar direitos processuais básicos, como a 

assistência jurídica e o contato familiar, a legislação promove a participação do adolescente na 

elaboração e revisão do seu Plano Individual de Atendimento (PIA). 

É imperativo ressaltar que a lei veda a internação desprovida de fundamentação idônea, 

proibindo expressamente que a deficiência estrutural do Estado, como a escassez de vagas em 

programas de meio aberto, seja utilizada como justificativa para a privação de liberdade. 

Ademais, a norma avança em questões sociais transversais, garantindo acesso à saúde 

reprodutiva e à creche para filhos de adolescentes em atendimento. Já o Artigo 50 permite que 

a direção da unidade autorize saídas monitoradas em emergências médicas ou familiares, com 

imediata comunicação ao juízo competente (Brasil, 2012). 

Em síntese, a Doutrina de Proteção Integral consolidou-se como o cerne do atendimento 

ao público infantojuvenil autor de ato infracional, estabelecendo limites rigorosos à atuação 

estatal. Enquanto às crianças são aplicadas exclusivamente medidas protetivas com foco na 

preservação dos vínculos familiares, aos adolescentes impõem-se medidas socioeducativas de 

natureza predominantemente pedagógica. Esse modelo busca uma abordagem reabilitadora e 

centrada na estruturação social, elegendo o meio aberto como regra e a privação de liberdade 

como exceção extrema. A democratização e a evolução histórica dos direitos humanos, 

consolidadas pelo ECA e pelo SINASE, instituíram um modelo de responsabilização que deve 

ser exercido sob o crivo de normas internacionais de proteção aos direitos humanos, 

distanciando-se definitivamente do antigo paradigma da exclusão (Aguiar et al., 2025). 
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4 O SINASE E O PACTO FEDERATIVO   

Consolidado os alicerces históricos, sociológicos e jurídicos da Doutrina da Proteção 

Integral e a caracterização do adolescente como sujeito de direitos em condição peculiar de 

desenvolvimento, este capítulo analisa a engenharia institucional desenhada para a efetivação 

desses preceitos perante a prática do ato infracional. A investigação inicia-se pelo arcabouço 

normativo do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), com o 

detalhamento de sua estrutura, eixos pedagógicos e a dinâmica de intersetorialidade 

preconizada pelo Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Na sequência, examina-se o pacto 

federativo como o principal desafio estrutural à implementação dessa política. O fenômeno é 

analisado desde sua gênese histórica até a configuração estabelecida pela Constituição Federal 

de 1988, demonstrando como a tensão entre centralização e descentralização (Assis; Rosa, 

2024) e os entraves de financiamento (CNMP, 2019) impactam diretamente à execução das 

medidas socioeducativas. Tais fatores revelam o persistente hiato entre a norma idealizada, o 

plano do dever-se, e a realidade operacional das unidades de atendimento. 

4.1 A delinquência juvenil diante do ECA e do SINASE 

Com o fortalecimento do Estado de Bem-Estar Social e a crescente influência de 

normativas internacionais que exigiam um tratamento digno e prioritário para crianças e 

adolescentes, especialmente no que tange aos jovens infratores, o Brasil iniciou uma transição 

jurídica profunda. Impulsionado internamente pela intensa mobilização de movimentos sociais 

civis durante o processo de redemocratização pós-regime militar, o ordenamento jurídico pátrio 

rompeu com o passado autoritário, pautando-se pela positivação da Doutrina da Proteção 

Integral. Esse marco representou o abandono definitivo da Doutrina da Situação Irregular, 

vigente nos Códigos de Menores de 1927 e 1979, substituindo uma lógica punitiva, 

segregacionista e correcional por uma abordagem garantista e humanitária (Daminelli, 2019). 

Essa transição paradigmática não representou apenas uma alteração terminológica, mas 

uma reconfiguração estrutural e ideológica na relação entre o Estado e a infância. A Doutrina 

da Situação Irregular legitimava uma intervenção estatal discricionária, repressiva e 

assistencialista, focada exclusivamente no adolescente em situação de patologia social ou 

conflito com a lei, tratando-o como mero objeto de tutela e intervenção. A Doutrina da Proteção 

Integral, por sua vez, inverte essa lógica fundamental. Sob esse novo prisma, a condição 

peculiar de desenvolvimento deixa de ser um pretexto para a supressão de garantias processuais 

e passa a fundamentar a titularidade de direitos, exigindo a formulação de políticas públicas 
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universais que assegurem a cidadania plena a todas as crianças e adolescentes, 

independentemente de sua situação social ou jurídica. 

A reestruturação das políticas sociais, promovida após a promulgação da Constituição 

de 1988 e influenciada por dispositivos internacionais como a Convenção sobre os Direitos da 

Criança da ONU, implementou a Doutrina da Proteção Integral no ordenamento jurídico 

nacional com a publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990. Este diploma 

tornou-se o marco legal para a preservação e efetivação de direitos, pois apresentou diretrizes 

claras para que o Estado, a sociedade e a família atuem no planejamento e na implementação 

de medidas protetivas e socioeducativas. O novo paradigma priorizou o apoio familiar, a 

inclusão em atendimento socioeducativo em meio aberto, o acolhimento familiar ou em família 

substituta, reservando a institucionalização da criança ou do adolescente, anteriormente a regra, 

como última alternativa, a ser utilizada apenas em casos de extrema gravidade (Brasil, 1990). 

 

 

As previsões legais mencionadas constituem conquistas políticas da sociedade 

brasileira. Foram aprovadas a partir da pressão de movimentos sociais e de 

mobilizações de setores da sociedade civil em defesa da infância e da adolescência, 

os quais denunciaram as consequências da desigualdade social e das medidas de 

caráter punitivo e assistencialista realizadas durante o período da ditadura militar 

(Costa; Silvestre, 2020, p. 2).  

 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente não estabelece distinções quanto aos sujeitos 

em condição peculiar de desenvolvimento por ele tutelados, estendendo sua aplicabilidade 

indistintamente a todos, inclusive àqueles a quem se atribui a autoria de ato infracional. 

Ao internalizar na ordem jurídica nacional os preceitos das Regras de Beijing1 e das 

Regras de Havana2, a legislação brasileira superou a Doutrina da Situação Irregular, vigente no 

antigo Código de Menores, e deslocou o eixo do controle social para a proteção fundamental 

do indivíduo em fase de maturação biopsicossocial. Esse novo paradigma visa primordialmente 

ao bem-estar e à redução de danos, orientando-se pelo princípio da intervenção mínima no 

sistema de justiça juvenil (Brasil, 2024a). Por conseguinte, tal transição configurou uma ruptura 

radical na cultura jurídica e social do país. Ao instituir a Doutrina da Proteção Integral em face 

de adolescentes em conflito com a lei, consolidou-se o entendimento de que a resposta estatal 

 
1 Regras de Beijing: regras mínimas das Nações Unidas para a administração da justiça juvenil adotada pela 

resolução n.º 40/33 da Assembleia Geral, de 29 de novembro de 1985 
2 Resolução n.º 45/113 da Assembleia Geral da ONU, de 14 de dezembro de 1990, adotou as Regras Mínimas das 

Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade 
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não comporta punições de cunho meramente retributivo, mas deve pautar-se pela diretriz da 

inclusão social sob a égide da prioridade absoluta (Brasil, 2006). 

Segundo a perspectiva de Silva e Miranda (2021), a redemocratização brasileira e as 

transformações sociopolíticas subsequentes propiciaram o início de uma reparação histórica em 

face da infância e da juventude, consolidada pela incorporação da Doutrina da Proteção Integral 

no ordenamento jurídico nacional. Esse movimento representou uma ruptura paradigmática 

fundamentada em um novo constructo jurídico-político, no qual crianças e adolescentes 

passaram a ser reconhecidos como sujeitos de direitos. Assim, a legislação reconheceu a 

vulnerabilidade inerente a essa parcela da população e sua condição peculiar de 

desenvolvimento, influenciada por fatores biopsicológicos e pela maturação do sistema nervoso 

central, o que fundamenta o dever compartilhado de proteção entre a família, a sociedade e o 

Estado. 

Contudo, apesar desse avanço normativo, verificou-se um persistente espaço na 

positivação jurídica, especialmente quanto à regulamentação pormenorizada da execução das 

medidas aplicadas ao adolescente em conflito com a lei. No intervalo entre a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 e a vigência da Lei n.º 12.594/2012, subsistiu uma lacuna 

normativa e procedimental referente à execução técnica do atendimento aos adolescentes 

sentenciados ao cumprimento das medidas socioeducativas previstas no ECA. Tal deficiência 

incidia majoritariamente sobre as medidas de privação de liberdade, a exemplo da 

semiliberdade e da internação em estabelecimentos socioeducativos, as quais careciam de 

diretrizes gestoras e parâmetros pedagógicos unificados até a instituição do Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 

No referido cenário, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA) protagonizou os primeiros avanços na normatização de critérios para a 

implementação da Política de Atendimento Socioeducativo. Esse marco consolidou-se com a 

aprovação da Resolução n.º 119, de 11 de dezembro de 2006, que estruturou o Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo (SINASE). De acordo com o art. 2º do referido diploma, o 

SINASE constitui-se como uma política pública voltada à inclusão do adolescente em conflito 

com a lei, articulando-se de forma intersetorial com diversos campos das políticas sociais. 

Complementarmente, o art. 3º conceitua o sistema como um conjunto ordenado de princípios e 

critérios de natureza jurídica, política, pedagógica, financeira e administrativa, abrangendo 

desde a fase de apuração do ato infracional até a execução das medidas socioeducativas. 
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A Resolução n.º 119/2006 estabeleceu as diretrizes para todas as etapas do atendimento 

ao adolescente, suprindo uma lacuna normativa antes da promulgação de um texto legal 

definitivo. A natureza desse documento transcende o caráter meramente procedimental, uma 

vez que promove a interligação de setores estratégicos e envolve as três esferas federativas para 

assegurar a padronização e a isonomia no tratamento dispensado aos jovens. Com a superação 

da Doutrina da Situação Irregular em favor da Doutrina da Proteção Integral, o atendimento 

assumiu um viés eminentemente pedagógico. Nesse modelo, o escopo da intervenção estatal 

distancia-se da lógica de ressocialização prisional, priorizando a responsabilização do 

adolescente e sua inclusão social, com vistas à reconstrução de projetos de vida (Brasil, 2006). 

Dessa forma, a Resolução n.º 119 de 2006 constituiu o pilar fundamental para o advento 

da Lei n.º 12.594 de 2012 (Lei do SINASE). Ao instituir recomendações estruturais e objetivas 

aos órgãos executores, o documento converteu as ações de atendimento em uma política de 

Estado perene, mitigando a descontinuidade característica das políticas de governo e 

consolidando os direitos fundamentais no âmbito do sistema socioeducativo brasileiro. 

Não obstante a relevância da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e 

do Adolescente na introdução de um novo paradigma protetivo, o SINASE consolidou-se como 

o principal marco regulatório para a efetivação dos direitos de adolescentes em conflito com a 

lei. Trata-se de uma legislação especial voltada à execução das medidas socioeducativas que 

pressupõe o atendimento ao jovem sem exclusão do acesso às políticas universais, uma vez que 

fortalece ações intersetoriais e integradas, priorizando a educação, o suporte psicossocial e a 

qualificação profissional. Conforme asseveram Alves et al. (2024), o SINASE constitui uma 

política pública destinada à promoção, proteção e defesa dos direitos humanos e fundamentais 

de adolescentes e jovens aos quais se atribua a autoria de ato infracional. 

A Lei n.º 12.594 de 2012 elevou ao status de Lei Federal o conjunto ordenado de 

princípios e critérios de caráter jurídico, político, pedagógico e administrativo anteriormente 

delineados pela Resolução n.º 119/2006 do CONANDA. Ao ser alçado ao ordenamento jurídico 

estrito, o diploma não apenas disciplinou a responsabilização do adolescente, mas também 

positivou a competência concorrente e solidária entre os entes federados. Nesse sentido, a 

legislação prevê a responsabilização administrativa e civil de gestores e entidades, sejam eles 

agentes públicos ou privados, em caso de descumprimento das diretrizes normativas, o que 

fortalece a rede do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) no âmbito da execução 

socioeducativa (Brasil, 2012). 
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O SINASE foi instituído com o propósito de promover a socialização mediante o viés 

pedagógico, visando à reintegração do socioeducando à comunidade e superando a lógica do 

isolamento meramente segregador. O sistema fundamenta-se no respeito aos direitos humanos 

e na responsabilidade compartilhada entre família, sociedade e Estado. Seus princípios basilares 

compreendem o reconhecimento do adolescente como pessoa em condição peculiar de 

desenvolvimento, a prioridade absoluta, a legalidade, o devido processo legal, além da 

excepcionalidade e da brevidade da medida. Complementarmente, o marco normativo assegura 

a integridade física e a segurança dos jovens, o respeito à capacidade de cumprimento da medida 

e a observância das necessidades pedagógicas. Destaca-se, ainda, o princípio da incompletude 

institucional, que impõe a articulação obrigatória com a rede externa, a municipalização, a 

descentralização político-administrativa e a corresponsabilidade no financiamento (Brasil, 

2006). 

Sob a ótica de Custódio e Katz (2021), o Sistema de Garantia de Direitos organiza-se 

em três eixos estratégicos de atuação. O primeiro eixo é composto pelos Conselhos de Direitos 

nos âmbitos nacional, estadual e municipal, instâncias paritárias entre Estado e sociedade civil 

responsáveis pela formulação e controle das políticas. O segundo eixo refere-se à defesa dos 

direitos, englobando órgãos como os Conselhos Tutelares e o Ministério Público em suas 

funções extrajudiciais. Por fim, o terceiro eixo corresponde à política de justiça e 

responsabilização, constituído pela Defensoria Pública, pelo Poder Judiciário e pelas 

instituições de Segurança Pública. 

No âmbito operacional do SINASE, a estrutura configura-se como uma rede 

intersetorial indispensável, na qual o suporte institucional e pedagógico provê a base necessária 

à qualidade do atendimento. Sobre esse alicerce, o sistema integra eixos transversais que 

abordam as temáticas de diversidade étnico-racial, gênero e orientação sexual, visando à 

equidade e ao enfrentamento de discriminações estruturais. A transversalidade articula-se aos 

eixos de educação, esporte, cultura e lazer, assegurando o acesso a direitos fundamentais como 

meios de ressignificação subjetiva. Paralelamente, o eixo da saúde oferece suporte ao bem-estar 

integral, enquanto a abordagem familiar e comunitária busca a recomposição de vínculos. A 

perspectiva de reinserção social consolida-se por meio da profissionalização e do trabalho, ao 

passo que o eixo da segurança atua na preservação da integridade física e moral, validando a 

interdependência sistêmica do atendimento socioeducativo. 

A intersetorialidade implementada pelo SINASE visa ao compartilhamento da 

responsabilidade pelo atendimento do socioeducando entre os diversos sistemas de políticas 
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públicas, viabilizando a atenção integral e mitigando a fragmentação das intervenções estatais. 

No plano institucional, essa diretriz exige que as unidades de atendimento disponham de 

equipes multidisciplinares incumbidas da elaboração e execução do Plano Individual de 

Atendimento (PIA) e do Projeto Político-Pedagógico (PPP), instrumentos técnicos que 

materializam a proposta socioeducativa e garantem a singularidade do processo pedagógico. 

Alinhados às diretrizes normativas, Sousa et al. (2022) argumentam que a efetividade 

das políticas públicas depende de um planejamento que seja, simultaneamente, vertical e 

transversal. Nesse contexto, a inclusão de adolescentes em conflito com a lei nas redes setoriais 

busca conectá-los às políticas sociais universais, fundamentando-se no princípio da 

incompletude institucional. Tal princípio configura a socioeducação como uma política 

intersetorial, interfederativa e interseccional, cujo escopo central é a integração social do jovem 

e a garantia de seus direitos fundamentais mediante o cumprimento do plano individual (Brasil, 

2012). 

Quanto à estrutura organizacional, o suporte ao atendimento subdivide-se em instâncias 

complementares. Os Órgãos de Deliberação, representados pelos Conselhos de Direitos, detêm 

a prerrogativa de formular e controlar a política, além de intervir no planejamento orçamentário. 

Os Órgãos de Gestão e Execução são responsáveis pela coordenação sistêmica em cada nível 

federativo e pela supervisão das entidades. Por sua vez, as Entidades de Atendimento executam 

os programas socioeducativos, como a Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), a Liberdade 

Assistida (LA), a Semiliberdade e a Internação, desenvolvendo os respectivos projetos 

pedagógicos. Por fim, os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) atuam na 

fiscalização da legalidade, da eficiência administrativa e da aplicação dos recursos, assegurando 

a proteção integral dos adolescentes. 

Sob essa ótica, a execução das medidas socioeducativas passou a observar conceitos 

técnicos rigorosos. A entidade de atendimento define-se como a pessoa jurídica, de direito 

público ou privado, que institui e mantém a infraestrutura humana e material necessária à 

execução das medidas. Esta entidade é responsável pela manutenção da unidade, compreendida 

como a base física essencial para o funcionamento do serviço. O programa de atendimento, por 

fim, constitui a organização das condições concretas e metodológicas indispensáveis para o 

cumprimento das medidas impostas aos adolescentes, garantindo que o atendimento não se 

restrinja ao espaço físico, mas se consolide como uma ação planejada e finalística (Brasil, 

2012). 
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Sob a perspectiva da Doutrina da Proteção Integral, as ações estatais operam de forma 

específica e sensível às necessidades de cada etapa do desenvolvimento infantojuvenil. Nesse 

cenário, as medidas protetivas constituem intervenções voltadas à salvaguarda de crianças e 

adolescentes cujos direitos foram ameaçados ou violados (Santos; Jacob, 2023). Em 

contrapartida, as medidas socioeducativas apresentam natureza híbrida, sancionatória e 

pedagógica, visando à reintegração social por meio da responsabilização e do acompanhamento 

por equipes interprofissionais, proporcionando ao jovem meios para superar a trajetória 

infracional (Brasil, 2006). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em harmonia com o SINASE, compõe 

o arcabouço normativo essencial para a efetivação dos direitos fundamentais e a implementação 

de medidas de proteção. Oliveira et al. (2024) salientam que o público atendido por programas 

de restrição e privação de liberdade frequentemente provém de contextos marcados pela 

ausência de políticas sociais básicas. Assim, as intervenções junto ao adolescente em conflito 

com a lei devem ser norteadas pelos princípios da educação, reabilitação e inclusão social 

(Costa, 2016). Tal diretriz não implica ausência de punição ou impunidade, visto que a Lei n.º 

12.594/2012 estabelece como objetivo expresso a responsabilização do adolescente pelas 

consequências lesivas de sua conduta, incentivando, sempre que possível, a reparação do dano 

(Brasil, 2012). 

É fundamental, portanto, distinguir juridicamente o ato infracional do crime, uma vez 

que a nova ordem normativa consagra o tratamento diferenciado ao adolescente em relação ao 

adulto. Prevalece o princípio da não equiparação, que veda qualquer tratamento ao 

socioeducando que seja mais gravoso do que o conferido ao adulto em situação análoga, 

conforme preceitua o art. 35 da Lei do SINASE (Brasil, 2012). 

Embora a ordem jurídica brasileira defina como crime e contravenção a conduta 

tipificada que resulte em penas de reclusão, detenção, prisão simples ou multa (Brasil, 1940), o 

ato infracional diferencia-se por critérios de idade e consequência jurídica. Enquanto o adulto 

submete-se à pena, o adolescente, considerado penalmente inimputável, porém 

socioeducativamente responsável, submete-se à medida socioeducativa. Alinhando-se aos 

parâmetros internacionais, como as Regras de Beijing, o ordenamento brasileiro define o ato 

infracional como a conduta descrita como crime ou contravenção penal quando praticada por 

pessoa com idade inferior a dezoito anos. Tal distinção encontra amparo na Lei de Introdução 

ao Código Penal e na própria Constituição Federal, consolidando um sistema de justiça juvenil 

especializado e pautado na condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 
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a infração penal que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, 

quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração 

penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, 

alternativa ou cumulativamente (Brasil, 1941, art. 1º). 

 

 

Para viabilizar tal propósito, institui-se um sistema especializado de responsabilização 

que compreende as fases de apuração, acusação e julgamento. Esse aparato visa assegurar os 

direitos e a segurança dos adolescentes, promovendo seu bem-estar físico e mental durante o 

processamento do ato infracional (Brasil, 2024b). Sob essa lógica, os atores do sistema de 

justiça, autoridade policial, Ministério Público e Magistratura, devem possuir especialização na 

área da infância e juventude, atuando sob a jurisdição do Juizado da Infância e da Juventude. 

Conforme preceitua o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), essa instância constitui o 

juízo natural competente para processar as representações oferecidas pelo Ministério Público e 

aplicar as medidas protetivas ou socioeducativas pertinentes (Brasil, 1990). 

No que tange ao rito procedimental, a apreensão de um adolescente mobiliza 

inicialmente a autoridade policial em delegacia especializada, à qual compete o registro da 

ocorrência mediante boletim de ocorrência ou auto de apreensão em flagrante. Nessa etapa 

inicial, a autoridade deve distinguir a natureza do ato praticado, verificando a ocorrência de 

violência ou grave ameaça à pessoa. Em regra, inexistindo violência, o adolescente é liberado 

e entregue aos seus responsáveis legais, mediante o compromisso de comparecimento imediato 

ao Ministério Público para os atos processuais subsequentes. 

Em circunstâncias distintas, quando a gravidade do ato ou a garantia da ordem pública 

assim exigirem, o adolescente permanece apreendido e é apresentado ao Promotor de Justiça 

para a oitiva informal. Esse procedimento, realizado perante o Ministério Público, é um estágio 

fundamental da fase pré-processual, no qual se avalia a procedência da conduta e a necessidade 

de oferecimento da representação socioeducativa, podendo resultar no arquivamento, na 

concessão de remissão ou no prosseguimento da ação judicial (Brasil, 1990). 
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Figura 5 - Procedimento Policial 

 

Fonte: Autoria própria (2025). 

Após o acesso aos autos lavrados pela autoridade policial e a análise das informações 

colhidas na oitiva informal, incumbe ao Promotor de Justiça da Infância e da Juventude a 

decisão sobre o encaminhamento do caso. Pautado pelo princípio da oportunidade e pela 

discricionariedade regrada, o representante do Ministério Público poderá promover o 

arquivamento do procedimento, fundamentado na insuficiência de provas quanto à autoria ou à 

materialidade do ato. Alternativamente, poderá conceder a remissão como forma de exclusão 

do processo, medida aplicável quando, embora existam indícios de autoria e materialidade, a 

natureza do ato infracional e as circunstâncias sociais do adolescente recomendem uma 

intervenção célere e desjudicializada.  

Nesse cenário, a remissão poderá vir acompanhada de medidas socioeducativas em meio 

aberto, como a advertência ou a prestação de serviços à comunidade, exigindo-se a 

homologação judicial conforme preceitua o art. 126 do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Brasil, 1990). Por fim, inexistindo os requisitos para o arquivamento ou para a remissão, o 

Ministério Público deverá oferecer a representação, peça acusatória que inaugura a fase judicial 

e guarda equivalência funcional à denúncia no rito processual penal comum. 
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Figura 6 - Procedimento no Ministério Público 

 

Fonte: Autoria própria (2025). 

Na fase judicial, observa-se o rito processual especializado, assegurando-se as garantias 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, com a obrigatoriedade de defesa técnica. A 

representação oferecida pelo Ministério Público é submetida ao crivo do magistrado, que 

avaliará o preenchimento dos requisitos legais, podendo rejeitá-la liminarmente caso verifique 

inépcia ou ausência de justa causa. Admitida a representação, o procedimento faculta a 

designação de audiência de apresentação, oportunidade em que o juiz poderá, ouvido o 

Ministério Público, conceder a remissão judicial como forma de suspensão ou extinção do 

processo. 

Caso a transação não se concretize, prossegue-se para a audiência de instrução e 

julgamento, fase em que ocorre a produção de provas, incluindo a oitiva de testemunhas e a 

análise de laudos interprofissionais, culminando em sentença que poderá absolver o adolescente 

ou aplicar a medida socioeducativa julgada mais adequada ao caso concreto (Brasil, 1990). 

Prolatada a decisão e sendo imposta medida privativa de liberdade, o adolescente é 

encaminhado a uma unidade de atendimento, dando-se início à fase de execução vinculada às 

diretrizes do SINASE. 

Ressalte-se que o ordenamento jurídico prevê a possibilidade de internação provisória, 

medida de natureza cautelar e excepcional que pode ser decretada antes da sentença. Tal 

custódia é admitida por prazo improrrogável de 45 dias, desde que fundamentada na 

necessidade imperiosa de garantir a segurança pessoal do adolescente ou a ordem pública, 
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exigindo-se sempre a demonstração de indícios suficientes de autoria e materialidade do ato 

infracional (Brasil, 1990). 

 

 

A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta 

e cinco dias. Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em 

indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa 

da medida (Brasil, 1990, cap, II, art. 108).  

 

 

É imperativo destacar que a privação de liberdade possui natureza excepcionalíssima, 

subordinando-se estritamente aos princípios da brevidade e do reconhecimento da condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento (Brasil, 2012). Por conseguinte, mesmo diante de uma 

sentença que comprove a materialidade e a autoria do ato infracional, a aplicação de medidas 

diversas da privação de liberdade deve ser a regra, reservando-se o regime de internação para 

as hipóteses taxativamente previstas em lei. A medida de internação é imposta por prazo 

indeterminado, não podendo, contudo, exceder o limite máximo de três anos. Sua manutenção 

é condicionada à reavaliação obrigatória, realizada no máximo a cada seis meses, momento em 

que se analisa o alcance das metas pactuadas no Plano Individual de Atendimento e a 

possibilidade de progressão para regimes menos gravosos. 

No que tange ao regime de semiliberdade, o ordenamento jurídico estabelece uma 

dinâmica que favorece a integração comunitária. Nessa modalidade, o adolescente é inserido 

em atividades educacionais, profissionalizantes e de saúde externa, independentemente de 

autorização judicial prévia, utilizando-se dos recursos disponíveis na rede pública. Tal 

autonomia pedagógica visa à transição gradual para o meio aberto e ao fortalecimento dos 

vínculos familiares, consolidando a intersetorialidade como estratégia central para a 

reintegração social e a superação da trajetória infracional (Brasil, 1990; 2012). 
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Figura 7 - Processo Judicial 

 

Fonte: Autoria própria (2025). 

No que tange à internação, em observância ao princípio da incompletude institucional, 

a execução da medida deve priorizar a realização de atividades externas. Tais atividades ficam 

a critério da equipe técnica da unidade, prescindindo de autorização judicial prévia, desde que 

não haja vedação expressa na sentença. Quanto aos marcos temporais, transcorrido o prazo 

máximo de três anos, a liberação do socioeducando torna-se compulsória. É imperativo notar 

que a maioridade civil não acarreta a extinção automática da medida, uma vez que a 

responsabilização socioeducativa pode estender-se até os 21 anos de idade. Ademais, o 

ordenamento prevê outras hipóteses de extinção, tais como o óbito do adolescente, a 

superveniência de doença mental grave que impossibilite a compreensão da medida, a aplicação 

de pena privativa de liberdade no sistema prisional comum, ou o alcance pleno das finalidades 

pedagógicas previstas no plano de atendimento (Brasil, 2012). 

Sobre os regimes de privação de liberdade, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) estabelece que as medidas possuem caráter progressivo, sendo a internação tratada como 

última ratio. Nesse cenário, a semiliberdade assume uma função híbrida e estratégica, podendo 

ser aplicada tanto como medida inicial quanto como etapa transicional para o meio aberto. A 

escolarização, a profissionalização e o atendimento à saúde são eixos obrigatórios que devem 

ser acessados, preferencialmente, na rede externa, visando conferir autonomia ao jovem e 

fortalecer os vínculos familiares. Embora a semiliberdade não configure uma privação total da 

liberdade, ela compartilha com a internação os mesmos parâmetros de duração máxima e o rigor 

das avaliações periódicas (Brasil, 1990). 

Diferentemente do modelo de aprisionamento adulto, o sistema socioeducativo é regido 

pelos pilares da brevidade e do respeito à condição de pessoa em desenvolvimento. A gestão da 
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medida é pautada pela discricionariedade técnica: a decisão sobre a inserção do jovem em 

atividades externas compete à equipe de atendimento, reforçando a natureza pedagógica da 

intervenção. No âmbito procedimental, a reavaliação da medida é obrigatória a cada seis meses, 

no máximo, e qualquer alteração, seja por substituição, regressão ou extinção, demanda decisão 

judicial fundamentada, precedida obrigatoriamente pela oitiva do Ministério Público e pela 

garantia do devido processo legal (Brasil, 1990). 

Uma vez sentenciado, o adolescente inicia o processo de responsabilização sendo 

recepcionado na unidade de atendimento, onde passa a ser tecnicamente denominado 

socioeducando. O marco inicial dessa fase é a elaboração do Plano Individual de Atendimento 

(PIA), instrumento central de previsão, registro e gestão das atividades. Conforme o art. 52 da 

Lei n.º 12.594/2012, o PIA deve contar com a participação ativa do adolescente e de sua família 

na construção das metas pedagógicas. A partir dos atendimentos técnicos, extraem-se os 

relatórios de avaliação que subsidiarão o juiz na decisão sobre a manutenção ou a progressão 

da medida para regimes mais brandos. 

Em uma análise sistêmica, percebe-se que a legislação infraconstitucional estabeleceu 

divisões claras de competência, criando um sistema sequencial de interdependência entre os 

poderes. Essa estrutura busca a harmonia entre a responsabilização e a reintegração social, 

rompendo definitivamente com a Doutrina da Situação Irregular, que promovia a 

institucionalização indiscriminada e punitiva (Ribeiro; Silva, 2020). O antigo método, baseado 

na disciplina rígida e no trabalho sem caráter educativo (Daminelli, 2017), foi substituído por 

um modelo que assegura direitos fundamentais mesmo em contextos de restrição de liberdade. 

Conforme pontuam Aguiar et al. (2025), o ECA garante que o adolescente em conflito 

com a lei receba tratamento diferenciado, assegurando que as medidas possuam caráter 

essencialmente pedagógico. Essa perspectiva corrobora o enfrentamento das vulnerabilidades 

sociais e consolida a transição de um modelo meramente retributivo para um sistema de 

garantias processuais. Assim, a Lei do SINASE complementa o ECA ao traçar diretrizes 

objetivas para a implementação da política pública, consolidando o Estado Democrático de 

Direito para a população juvenil e superando o estigma do "menor infrator" em favor do cidadão 

em desenvolvimento (Silva et al., 2023). 

 

4.2 O Pacto Federativo e a Execução de Políticas Públicas do SINASE  

O federalismo qualifica-se como um sistema de governança no qual múltiplas entidades 

constituintes preservam autonomia e autoridade decisória final sobre ao menos uma área 
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temática (Da Silva, 2025). Conforme Alshamayleh (2024), suas características essenciais 

residem na adoção de um sistema legislativo bicameral, na existência de uma constituição rígida 

que delimita competências e na impossibilidade de extinção unilateral das unidades federadas. 

Sob a ótica de Soares e Machado (2018), trata-se de um modelo de organização estatal de 

natureza constitucional que objetiva descentralizar a gestão, alocando autonomia política, 

administrativa, legislativa e fiscal aos entes subnacionais. 

Nesse contexto, Souza (2008) argumenta que o federalismo pode estruturar-se sob duas 

vertentes: um modelo descentralizador, que privilegia a competição política e partidária, ou um 

modelo cooperativo, voltado à coordenação de políticas públicas em territórios vastos e 

marcados por profundas desigualdades. Bresolin e Gonçalves (2024) reforçam que tal 

paradigma é indispensável para a governança de sociedades plurais, pois permite combinar a 

unidade nacional com a preservação de identidades regionais e culturais. 

Entretanto, a configuração do federalismo brasileiro apresenta distorções históricas. 

Embora a Constituição Federal de 1988 assegure a autonomia dos entes federativos (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios), a prática institucional revela uma acentuada 

centralização de poder normativo e de recursos financeiros na União. Essa assimetria agrava as 

desigualdades regionais e impõe barreiras significativas à implementação de políticas locais 

autônomas, uma vez que a descentralização permite aos entes subnacionais dirimir interesses 

locais apenas nos limites do pacto federativo, sem violar os preceitos fundamentais 

estabelecidos pelo centro (Alshamayleh, 2024; Da Silva, 2025). 

No que concerne aos modelos teóricos, Da Silva (2024) distingue duas abordagens 

fundamentais. A primeira, de caráter ideológico, baseia-se em valores de solidariedade e 

autogoverno; contudo, sua imprecisão analítica a torna vulnerável a arranjos de poder informais. 

A segunda, a abordagem institucional contemporânea, define-se pela existência de ao menos 

dois níveis de governo com esferas de autoridade constitucionalmente garantidas e 

independentes em suas competências. Esse arranjo diferencia-se tanto do confederalismo, 

marcado por uma união frágil e dissolúvel, quanto do Estado unitário, no qual o poder central 

detém a prerrogativa de revogar a autonomia local (Abrucio; Franzese, 2007). 

A gênese desse modelo no Brasil está intrinsecamente ligada ao processo de 

colonização, orientado pela ocupação territorial para exploração de recursos destinados ao 

mercado europeu (Melo, 2020). A organização inicial em capitanias hereditárias representou 

uma primeira experiência de descentralização administrativa, embora desprovida de autonomia 

política real (Lima, 2015). A compreensão dessas formações territoriais sucessivas é crucial 
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para elucidar os desafios contemporâneos da gestão pública, visto que a herança patrimonialista 

e centralizadora ainda reverbera nas práticas administrativas (Silva et al., 2018). 

O pacto federativo brasileiro, portanto, é fruto de um conflito pendular entre 

centralização e descentralização que remonta ao período pré-independência. A vinda da Família 

Real e a necessidade de manter a coesão nacional contra a fragmentação territorial, fenômeno 

ocorrido na América Espanhola, forçaram o equilíbrio entre as demandas provinciais e o 

comando central (Lira et al., 2024). Esse legado socioterritorial estabeleceu as bases de um 

federalismo que busca, ainda hoje, um equilíbrio pleno, alternando ciclos de abertura 

democrática com períodos de recentealização autoritária. 

Figura 8 - Trajetória do Federalismo no Brasil 

 

Fonte: Abrucio e Frazese (2007). 

Interpretações recentes sobre a formação federalista brasileira compreendem o 

movimento constituinte da década de 1980 como uma reação deliberada ao autoritarismo 

anterior, visando a limitação dos poderes da União por meio de uma expressiva descentralização 

em direção aos governos subnacionais. Elementos como o incremento das transferências 

constitucionais e a restauração da representação política estadual e municipal sinalizaram um 

claro empoderamento local. Todavia, a Constituição Federal de 1988 (CF/88) não apenas 

descentralizou recursos, mas instituiu uma estrutura multifacetada e singular, elevando os 

Municípios à condição de entes federados autônomos, ao lado da União e dos Estados. 

Essa transição democrática introduziu uma nova arquitetura político-administrativa 

pautada na cooperação. A Constituição Federal de 1988 representou um ponto de inflexão ao 

redefinir o pacto federativo, vinculando umbilicalmente a redemocratização à universalização 

dos direitos sociais, notadamente nas áreas de Saúde, Educação e Assistência Social. Esse novo 

desenho institucional promoveu a desconcentração do poder e conferiu protagonismo aos entes 
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subnacionais na execução direta de serviços (Grin; Souza, 2021). Nesse cenário, os Estados e, 

fundamentalmente, os Municípios assumiram responsabilidades inéditas na gestão das políticas 

públicas (Abrucio, 2022; Silva; Sousa; Silva, 2018). 

De acordo com Arruda e Siqueira (2023), o federalismo instituído em 1988 fundamenta-

se em cinco componentes estratégicos voltados à redução das desigualdades regionais e sociais. 

Tais pilares compreendem a promoção dos municípios a entes federativos plenos; a 

redistribuição de recursos fiscais por meio de fundos de participação (FPM e FPE); a 

descentralização da execução de políticas sociais universais; a autonomia dos entes para a 

defesa de seus interesses em fóruns intergovernamentais; e, por fim, a prevalência de 

negociações não autoritárias para a resolução de conflitos federativos. 

Essa arquitetura institucional, conforme postula Régis (2020), gera impactos diretos na 

política da infância e juventude, uma vez que a municipalização do atendimento se torna o eixo 

central da proteção integral. Nos termos do art. 86 do ECA, a política de atendimento é baseada 

na articulação em conjunto de ações governamentais e não governamentais e, para tanto, 

necessário se faz traçar alguns aspectos relacionados à doutrina da proteção integral e aos 

princípios de proteção à criança e ao adolescente, todos calcados em política pública advinda 

do planejamento participativo, voltada à ressocialização do adolescente em conflito com a lei. 

Na arquitetura da descentralização político-administrativa aplicada ao sistema 

socioeducativo, a União detém a competência de editar normas gerais e exercer a coordenação 

macro da política de proteção. Conforme o magistério de Liberati (2003), essa configuração 

veda à instância federal a execução direta de programas de atendimento de ponta, atribuição 

esta que recai sobre os Estados e Municípios, aos quais compete a coordenação local e a 

execução das atividades de proteção e socioeducação. Com esse pensamento fortalece o sistema 

de controle social, pois, uma sociedade civil, por intermédio de suas organizações 

representativas, deve exercer participação efetiva na tutela desse público, colaborando na 

formulação das políticas e no controle das ações por meio de conselhos paritários e deliberativos 

nos níveis municipal, estadual e federal. 

Para viabilizar a prestação de serviços de forma capilarizada, consolidou-se no Brasil 

um federalismo cooperativo operacionalizado mediante sistemas nacionais de políticas 

públicas. Essa estrutura abrange o Sistema Único de Saúde (SUS), o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), além dos sistemas de Educação, Justiça, Segurança Pública e, 

especificamente, o SINASE. Nessa rede de interdependência, a União assume a 

responsabilidade pela normatização e pelo financiamento indutor, ao passo que estados e 
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municípios encarregam-se da execução direta das políticas, o que exige elevada capacidade de 

gestão e articulação intersetorial em nível local (Abrucio, 2022). 

Sob essa ótica, Silva Júnior e Cardoso (2020, p. 103) aduzem que a “eficácia do 

atendimento socioeducativo depende da superação da fragmentação institucional, exigindo que 

o pacto federativo se converta em uma cooperação real entre os entes, capaz de assegurar a 

prioridade absoluta preconizada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente”. 

Para os(as) adolescente em conflito com a lei, o Sistema de Garantias de Direitos (SGD) 

é formado por diversos subsistemas, quais sejam: Sistema Educacional, Sistema de Justiça e 

Segurança Pública, Sistema Único de Saúde, Sistema Único de Assistência Social e Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo. O SINASE é o subsistema específico que se molda 

às influências desses demais subsistemas, com a finalidade de garantir os princípios da 

incompletude institucional e da doutrina da proteção integral. Dimensiona o atendimento em 

rede para a inclusão social de adolescentes que cumprem medidas socioeducativas. 

Figura 9 - Sistema de Garantia de Direito 

 
Fonte: Brasil, 2006, p. 23 

 

A implementação da política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei, em 

consonância com as demais políticas sociais, sofre influências diretas da organização federativa 

brasileira em virtude da complexa repartição de competências. Nesse arranjo, os entes 

subnacionais vinculam-se às disposições normativas gerais estabelecidas pela União, que 

assume o papel de coordenadora nacional do sistema, ao qual os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios integram-se operacionalmente. 

A Lei n.º 12.594/2012, de diretrizes do SINASE define que: 
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Sinase será coordenado pela União e integrado pelos sistemas estaduais, distrital e 

municipais responsáveis pela implementação dos seus respectivos programas de 

atendimento a adolescente ao qual seja aplicada medida socioeducativa, com 

liberdade de organização e funcionamento, respeitados os termos desta Lei (Brasil, 

2012, art. 2ª). 

 

 

Essa estrutura ratifica o modelo de federalismo cooperativo discutido anteriormente, no 

qual a União não atua na execução direta, mas estabelece os balizadores para que os sistemas 

locais operem de forma harmônica. A integração operacional mencionada pela legislação 

pressupõe que, embora autônomos, os entes devem observar diretrizes comuns para garantir a 

unidade do atendimento socioeducativo em todo o território nacional, evitando discrepâncias 

que possam prejudicar o princípio da proteção integral. 

Essa diretriz legal estabelece que a União assuma a coordenação nacional e a 

competência legislativa privativa para a edição de normas de caráter geral. Adicionalmente, 

cabe ao ente federal a responsabilidade de avaliar a política em âmbito nacional e prover 

assistência técnica e financeira supletiva aos demais entes, sendo-lhe vedada a execução direta 

dos programas para salvaguardar o princípio da descentralização. Nas esferas subnacionais, 

observa-se uma segmentação funcional pautada na complexidade e no custo das medidas: as de 

maior gravidade, que envolvem a restrição e privação de liberdade (internação e semiliberdade), 

são de responsabilidade dos Estados, enquanto as medidas em meio aberto (liberdade assistida 

e prestação de serviços à comunidade) competem aos Municípios, dada a sua proximidade com 

a rede comunitária e territorial. 

Contudo, essa divisão de atribuições não exime o Estado do dever de prestar suporte 

técnico e financeiro aos municípios de sua base territorial. Ressalva-se, nesse cenário, a 

natureza híbrida do Distrito Federal, que acumula as competências estaduais e municipais em 

uma estrutura administrativa singular (Brasil, 2012). O modelo federativo pátrio permite que 

os entes políticos legislem concorrentemente sobre determinadas matérias, conforme preceitua 

o texto constitucional. A exegese jurídica estabelece que a atuação de Estados e Municípios 

deve ocorrer de forma suplementar às normas gerais editadas pelo ente nacional. Essa dinâmica 

é nítida na proteção da infância e da juventude, em que diplomas como o Estatuto da Criança e 

do Adolescente e a Lei do SINASE fixam as diretrizes organizacionais e as garantias 

fundamentais mínimas (Brasil, 1988). 

Não obstante, a autonomia legislativa dos Estados e do Distrito Federal autoriza a edição 

de normas regionais, desde que estas não conflitem com as diretrizes gerais da União. Nesse 

contexto, revela-se legítima e necessária a positivação de leis estaduais que organizem o sistema 
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de atendimento e estabeleçam regimes de cooperação administrativa e técnica com os 

Municípios. Tal articulação visa à padronização de procedimentos e à eficácia do atendimento 

socioeducativo em sua integralidade, garantindo que a descentralização não resulte em 

fragmentação ou desproteção dos direitos dos adolescentes sob custódia estatal. 

Figura 10 - Distribuição de Competência 

 
Fonte: Autoria própria (2025). 

 

O pacto federativo, à semelhança do que se observa em outras áreas das políticas 

públicas, exerce influência determinante sobre a execução das ações socioeducativas. Isso 

ocorre porque, embora o sistema seja pautado pela autonomia dos entes e pela delegação de 

competências, a natureza cooperativa do federalismo brasileiro preserva uma coordenação 

centralizada em torno de diretrizes legais nacionais. Essa dinâmica reverbera na prática 

cotidiana do sistema, atuando como um condicionante tanto para o desenvolvimento técnico-

pedagógico quanto para os arranjos de financiamento do atendimento. Assim, a eficácia do 

SINASE não depende apenas da capacidade isolada de cada estado ou município, mas da 

harmonia entre as normas indutoras da União e a real capacidade orçamentária e operacional 

das unidades subnacionais para converterem essas diretrizes em serviços públicos efetivos. 
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5 O DIAGNÓSTICO DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO NO 

TOCANTINS 

Após o detalhamento realizado nos capítulos precedentes, que abordaram a transição 

paradigmática para a Doutrina da Proteção Integral e o arcabouço normativo-federativo do 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o presente capítulo volta-se ao 

objeto empírico desta investigação: a política pública de atendimento socioeducativo no Estado 

do Tocantins. A exposição inicia-se por meio da contextualização histórica, social e econômica 

do ente federativo, evidenciando como sua formação, estruturada em torno do eixo da rodovia 

BR-153, é perpassada por profundas desigualdades (Rodrigues, 2023) e por cenários de 

vulnerabilidade que incidem diretamente sobre a juventude. 

Subsequentemente, procede-se à caracterização do sistema estadual, com fulcro na 

análise de dados estatísticos que revelam o perfil socioeconômico e racial dos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa (Tocantins, 2024). Por fim, delineia-se a estrutura 

administrativa e física da política local, identificando o modelo de gestão e a distribuição 

geográfica das unidades de internação e de semiliberdade, com especial atenção aos dados 

disponibilizados pela Central de Vagas do Sistema Socioeducativo nos anos de 2024 e 2025. 

Tal percurso metodológico estabelece o alicerce factual indispensável para a análise crítica a 

ser desenvolvida no capítulo subsequente. 

 

5.1 Contexto Histórico e Socioeconômico do Tocantins 

A presente investigação examina o atendimento socioeducativo destinado a 

adolescentes em conflito com a lei no Estado do Tocantins, ente federado originário do 

desmembramento da porção setentrional de Goiás, conhecido como norte goiano. Diante desse 

escopo, demonstra-se imperativo analisar a assimetria socioestrutural da unidade federativa sob 

a perspectiva de sua ocupação histórica, bem como as peculiaridades territoriais, étnicas e os 

fluxos migratórios que configuram a demografia tocantinense. 

Segundo registros historiográficos a ocupação de povos não originários e não fugitivos 

do regime escravocrata do território tocantinense foi por interesses da metrópole colonizadora 

na exploração mineral, utilizando-se o Rio Tocantins como principal via de escoamento 

extrativista. No século XVII, o estabelecimento de missões católicas consolidou os núcleos 

populacionais primordiais que deram origem aos atuais municípios de Paranã e Dianópolis e 

no século XVIII o ciclo do ouro proporcionou a criação dos atuais municípios de Natividade e 

Arraias (Tocantins, [s.d.]). 
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O pleito pela autonomia político-administrativa do norte goiano, atual Tocantins, se 

motivou pelo histórico subdesenvolvimento regional e pela negligência do poder central desde 

os tempos das Capitanias, e após vários movimentos emancipatórios veio ganhar densidade 

política durante o declínio do regime ditatorial que reinava no país e a transição para um sistema 

político democrático. Esse movimento emancipatório culminou na criação do Estado do 

Tocantins, institucionalizada pelo art. 13 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT) da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

Figura 11 - Goiás antes de 1988 e Goiás e Tocantins pós 1988 

 
Fonte: Internet (2025). 

Territorialmente, o Estado do Tocantins compreende uma extensão de 277.423,627 km² 

e, a despeito de sua centralidade geográfica, integra a Região Norte, configurando-se como o 

quarto estado mais populoso dessa macrorregião (IBGE, 2023). A organização político-

administrativa distribui-se em 139 municípios que, em 2023, registravam um Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,731 e uma densidade demográfica de 5,45 hab./km² 

(IBGE, 2023), fatores que evidenciam o desafio de capilaridade das políticas públicas em um 

território de baixa densidade populacional. 

A composição social tocantinense é caracterizada por uma expressiva diversidade 

étnica, abrigando povos indígenas das etnias Apinayé, Xerente, Karajá, Krahô, Xambioá, 

Krahô-Kanela, Javaé, Pankararu e Avá-Canoeiro (Feitosa et al., 2020; Conceição; Torres, 

2021). Adicionalmente, verifica-se uma robusta presença de populações tradicionais 

afrodescendentes, com ao menos 44 comunidades quilombolas certificados, situadas 

primordialmente nas regiões norte e sudoeste do estado (Teles et al., 2020; Lopes, 2020; Feitosa 

et al., 2020). 
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O processo de ocupação contemporâneo foi impulsionado por fluxos migratórios 

oriundos das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com proeminência de migrantes de Goiás 

e do Maranhão. O povoamento da microrregião do Bico do Papagaio, por exemplo, consolidou-

se mediante o deslocamento de "pessoas vindas de outras regiões do país, principalmente do 

Nordeste" (Conceição; Torres, 2021, p. 222). Essa dinâmica demográfica foi catalisada pela 

implantação da rodovia BR-153 (Belém-Brasília) e pela fundação da capital, Palmas, resultando 

em uma acentuada concentração populacional ao longo do eixo rodoviário central, 

especialmente nos polos urbanos de Palmas, Araguaína e Gurupi (Bezerra, 2013). 

Tabela 1 - População do Tocantins segundo identidade Étnico-Racial e Origem 

Categoria Étnico-Racial/ 

Origem 

População (N) Porcentagem (%) da 

População Total 

Parda 939.260 62,14% 

Branca 350.613 23,19% 

Preta 199.394 13,19% 

Amarela 3.405 0,23 

Indígena 20.023 1,32 

Imigrante 604.584 40% 

Fonte: Silva, 2023 e IBGE, 20223. 

À diversidade mencionada somam-se as comunidades ribeirinhas da Região 

Hidrográfica Tocantins-Araguaia (Tocantins, 2023), o que corrobora não apenas a 

heterogeneidade cultural, mas também uma acentuada marginalização territorial, dado que tais 

grupos encontram-se assentados em áreas desassistidas pelo eixo de desenvolvimento 

econômico estadual. Oliveira e Rodrigues (2016) sublinham que a estrutura social tocantinense 

foi moldada por padrões históricos que amalgamam a ancestralidade indígena, o passado da 

mineração escravocrata, a influência da pecuária extensiva e a consolidação de oligarquias 

políticas locais. A implantação da rodovia BR-153 e o incentivo à agricultura mecanizada, por 

sua vez, engendraram tensões interculturais e uma nova dinâmica na relação urbano-rural, 

aprofundando disparidades sociais e a segregação de grupos vulneráveis. 

A dinâmica econômica contemporânea, impulsionada pelo binômio rodovia-

agronegócio, resultou em uma taxa média de crescimento anual de 7,5%, superando os índices 

nacionais. No entanto, esse incremento macroeconômico demanda políticas de inclusão social 

robustas para mitigar a persistente desigualdade de renda (Rodrigues, 2023). Esse modelo de 

 
3 A categoria imigrante na tabela é uma variável que sobrepõe as demais devido estar diluída entre elas de modo 

não limitar ao percentual de 100. 
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desenvolvimento fomenta uma expansão urbana desordenada, gerando periferias e bolsões de 

pobreza onde a juventude, privada de acesso a direitos fundamentais como lazer e 

profissionalização, torna-se suscetível ao aliciamento por redes criminais.  

A despeito do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), o estado permanece marcado 

pela concentração fundiária e de renda. Dados do Censo Agropecuário de 2017 indicavam o 

emprego de 204.430 pessoas em propriedades rurais, sendo a maioria em regime de agricultura 

familiar (147.460), ao passo que a presença significativa de mão de obra temporária (20.860 

trabalhadores) evidencia a precariedade das relações laborais e a manutenção da hegemonia 

política de elites tradicionais (Feitosa, 2024; IBGE, 2017). 

Tal assimetria socioestrutural resulta na normalização da violência, fenômeno de 

herança colonial que legitima hierarquias sociais e impacta severamente adolescentes em 

situação de vulnerabilidade (Moreira et al., 2021). Portanto, apesar do progresso alcançado após 

a emancipação política, o Tocantins enfrenta o desafio de combater a naturalização de violações 

de direitos. Moreira et al. (2021) sustentam que a desigualdade social crônica reverbera a 

percepção da violência como um fenômeno inevitável e previsível. No âmbito das políticas 

públicas, essa aceitação traduz-se em intervenções estatais de natureza meramente 

compensatória e paliativa, as quais negligenciam as falhas estruturais e a gênese da pobreza, 

perpetuando a omissão do Estado e da sociedade civil no tocante à proteção integral dessa 

população em fase de desenvolvimento. 

 

5.1.1 Formação Territorial do Tocantins e a Centralização da Política Socioeducativa 

A compreensão das dinâmicas contemporâneas da política socioeducativa no Estado do 

Tocantins exige, necessariamente, uma análise acerca do processo histórico de formação 

territorial e institucional da unidade federativa. A criação do Estado do Tocantins, formalizada 

pela Constituição Federal de 1988, decorreu de reivindicações históricas relacionadas à 

marginalização econômica, administrativa e política da antiga região norte de Goiás. A 

separação territorial foi impulsionada pelo discurso de interiorização do desenvolvimento e pela 

necessidade de fortalecimento da presença estatal em uma região historicamente marcada por 

baixa densidade institucional, precariedade de infraestrutura e limitada integração logística com 

os grandes centros administrativos do país. 

Todavia, embora a emancipação política tenha representado um avanço formal no 

processo de descentralização administrativa brasileira, a constituição do novo ente federativo 

não eliminou as desigualdades estruturais historicamente consolidadas no território 
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tocantinense. Ao contrário, diversos problemas relacionados à concentração de serviços 

públicos, à fragilidade da interiorização estatal e à dependência administrativa de polos urbanos 

específicos permaneceram presentes ao longo das décadas subsequentes. Nesse contexto, a 

construção institucional do Tocantins desenvolveu-se de maneira assimétrica, concentrando 

investimentos, equipamentos públicos e estruturas administrativas principalmente na capital 

Palmas e em alguns municípios-polo estrategicamente localizados. 

Essa lógica de concentração territorial repercute diretamente na formulação e na 

execução das políticas públicas sociais, especialmente naquelas que demandam elevada 

capacidade técnica, infraestrutura especializada e articulação interfederativa, como ocorre na 

política socioeducativa. A distribuição desigual de equipamentos públicos no território estadual 

produziu um cenário no qual a capacidade operacional do atendimento socioeducativo passou 

a depender de poucos centros urbanos capazes de suportar estruturas de internação e 

semiliberdade, intensificando processos de hipercentralização institucional. 

No campo da socioeducação, essa concentração revela-se particularmente sensível em 

razão da própria natureza protetiva estabelecida pelo Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE). A legislação nacional estabelece que a execução das medidas 

privativas de liberdade deve observar princípios como territorialização, fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários e excepcionalidade da internação. Contudo, a realidade 

operacional tocantinense demonstra que a fragilidade da regionalização do atendimento 

compromete significativamente a concretização desses princípios normativos. 

A limitação estrutural de unidades socioeducativas em municípios estratégicos do 

interior do estado gera fluxos contínuos de deslocamento de adolescentes para centros urbanos 

específicos, sobretudo Palmas e Araguaína. Esse fenômeno produz impactos que extrapolam a 

dimensão logística, alcançando aspectos psicológicos, familiares, institucionais e sociais. O 

afastamento territorial fragiliza vínculos comunitários, dificulta o acompanhamento familiar e 

amplia as barreiras para a efetivação do caráter pedagógico da medida socioeducativa, 

aproximando a dinâmica institucional de uma racionalidade predominantemente custodial. 

Nesse cenário, as assimetrias territoriais observadas no Tocantins não podem ser 

interpretadas apenas como limitações administrativas pontuais, mas como reflexos históricos 

de um processo de formação estadual marcado pela concentração de capacidades institucionais 

e pela dificuldade de interiorização das políticas públicas. A distribuição desigual de recursos 

materiais, serviços especializados e estruturas de atendimento evidencia que a consolidação 
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administrativa do estado ainda ocorre de maneira heterogênea entre suas diferentes regiões 

geográficas. 

Sob a perspectiva da Gestão de Políticas Públicas, a centralização operacional da 

socioeducação evidencia fragilidades relevantes na coordenação interfederativa e no 

planejamento territorial das ações estatais. A dependência de poucos municípios para a 

execução das medidas privativas de liberdade demonstra que a regionalização prevista pelo 

SINASE permanece parcialmente comprometida, sobretudo em regiões mais distantes dos 

principais polos administrativos. Tal cenário contribui para a sobrecarga institucional das 

unidades existentes e dificulta a implementação de estratégias voltadas à individualização do 

atendimento socioeducativo. 

É nesse contexto que devem ser interpretados os dados quantitativos e territoriais 

apresentados nas tabelas subsequentes desta dissertação. As discrepâncias observadas entre 

municípios de origem, fluxos de internação, distribuição das vagas e concentração das unidades 

socioeducativas não representam meras oscilações estatísticas isoladas. Ao contrário, 

constituem evidências empíricas de desequilíbrios estruturais historicamente produzidos no 

processo de formação territorial e administrativa do Tocantins. A análise dos dados revela que 

a política socioeducativa estadual reproduz, em certa medida, padrões históricos de 

centralização institucional e desigualdade regional presentes em outras áreas da administração 

pública tocantinense. 

Além disso, a concentração da execução socioeducativa em determinados polos urbanos 

contribui para a intensificação de fenômenos de seletividade territorial e vulnerabilização 

social. Municípios com menor capacidade institucional tornam-se dependentes da estrutura 

localizada em regiões centrais, produzindo fluxos compulsórios de deslocamento e dificultando 

o desenvolvimento de estratégias preventivas e intersetoriais de atendimento ao adolescente em 

conflito com a lei. Dessa forma, a ausência de uma regionalização mais equilibrada impacta 

não apenas a eficiência administrativa do sistema, mas também a efetividade dos direitos 

fundamentais assegurados pela Doutrina da Proteção Integral. 

A análise territorial da política socioeducativa tocantinense demonstra, portanto, que os 

desafios contemporâneos do sistema não decorrem exclusivamente de limitações orçamentárias 

ou administrativas imediatas, mas encontram raízes em processos históricos de formação 

estatal, concentração institucional e desenvolvimento regional desigual. Assim, compreender a 

historicidade da organização territorial do Tocantins torna-se elemento indispensável para 

interpretar criticamente os dados apresentados nas próximas seções e para formular 
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recomendações estratégicas capazes de fortalecer a governança, a regionalização e a efetividade 

da política socioeducativa no estado. 

 

5.2 Perfil da Juventude Socioeducativa 

A despeito da notável evolução legislativa, investigações recentes conduzidas por 

Oliveira et al. (2020) revelam que as políticas públicas destinadas a esse segmento juvenil 

permanecem deficitárias, o que se evidencia pela inserção recorrente de jovens em contextos 

de violência e uso problemático de substâncias psicoativas. O estudo conclui que tal fenômeno 

é tributário de uma cultura estruturalmente enraizada, corroborada pela própria organização da 

sociedade e do Estado. Fatores como a desassistência estatal, a seletividade socioeconômica e 

a violência institucional operam como vetores que direcionam esses jovens à trajetórias de 

criminalidade. Sob essa ótica, é imperativo considerar que a adolescência configura uma fase 

crítica de maturação neurobiológica e do sistema nervoso central, sofrendo influência 

significativa do meio; assim, as experiências vivenciadas nessa etapa podem direcionar 

processos de escolha (Dow-Edwards et al., 2019) e potencializar comportamentos reativos 

decorrentes do sentimento de rejeição social (Deepa et al., 2024). 

Na perspectiva de Silva et al. (2024), essa violência manifesta-se de forma mais 

contundente contra jovens negros e periféricos, alvos de estereótipos que os associam 

intrinsecamente à criminalidade, o que gera fenômenos de estigmatização e violências 

multidimensionais. A pesquisa dos referidos autores obteve relatos sobre territórios onde a 

violência é onipresente em virtude de processos de guetização, caracterizando um racismo 

estrutural que impacta negativamente a saúde física e psíquica da população negra na faixa 

etária de 12 a 21 anos. Complementarmente, Da Silva e Andrade (2020) discorrem que a 

violência institucional é majoritariamente direcionada à população pobre, não apenas sob o 

aspecto econômico, mas também privada de capital informacional sobre seus direitos, o que 

estagna sua ascensão socio-histórico-cultural. 

A desigualdade social, resultante da precarização das políticas públicas, materializa-se 

diretamente no sistema de atendimento voltado à criança e ao adolescente e na subsequente 

criminalização da juventude. Esse fenômeno é corroborado pelo perfil sociodemográfico dos 

adolescentes em regime de internação, os quais, em sua maioria, são oriundos de contextos de 

extrema vulnerabilidade, possuem baixa escolaridade, residem em áreas periféricas, são vítimas 

de violações prévias de direitos fundamentais e pertencem a arranjos familiares monoparentais 

ou chefiados por avós (Silva et al., 2020). 
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A segregação sociodemográfica intrínseca ao extinto modelo tutelar menorista mantém 

correlação direta com o perfil da juventude atualmente inserida no sistema socioeducativo 

tocantinense. Vecchi et al. (2021) argumentam que o modelo pretérito, ao rotular como menores 

os indivíduos marginalizados, em sua maioria provenientes de famílias negras e de baixa renda, 

estabeleceu um paradigma de controle social que ainda ecoa nas sentenças dos Juizados da 

Infância e Juventude. O panorama exposto pelos autores ratifica a continuidade do descaso 

social, visto que as medidas socioeducativas são aplicadas preponderantemente em desfavor de 

adolescentes negros e periféricos. 

A seletividade do sistema de justiça juvenil reflete o racismo estrutural brasileiro, 

evidenciado pela desproporcionalidade de adolescentes negros e pardos sob custódia estatal. A 

disparidade é empiricamente validada pelo Levantamento Nacional do SINASE, que aponta um 

desequilíbrio estatístico contundente: enquanto a soma de pretos e pardos na população geral é 

de aproximadamente 55,5%, esse mesmo grupo compõe 72% do total de adolescentes no 

sistema socioeducativo nacional (Brasil, 2025). Arruda (2020) esclarece que tal classificação 

adota as diretrizes do IBGE, que dispõe as categorias de cor/raça entre preta, parda, branca, 

indígena e amarela. 

Figura 12 - Representação população negros e pardos no Sistema Nacional 

 
Fonte: Brasil (2025). 

Os dados evidenciam uma realidade que transcende as fronteiras tocantinenses e replica 

o padrão nacional, em que a custódia estatal recai, prioritariamente, sobre homens jovens e 

negros, marcados pela distorção idade-série ou pelo abandono escolar. O contexto familiar, 

permeado pela precariedade socioeconômica e pela dependência de programas de transferência 

de renda, frequentemente converge para arranjos monoparentais e para a ausência de inserção 

no mercado de trabalho formal. Sob essa ótica, compreende-se que a trajetória infracional é, em 

última análise, um reflexo da insuficiência de políticas públicas estruturantes de retenção 
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escolar e inclusão produtiva. A lacuna deixada pela omissão estatal gera um vácuo institucional 

que acaba por ser ocupado pelas dinâmicas da criminalidade. 

A análise territorial da Central de Vagas (Tocantins, 2024) demonstra a correlação entre 

a vulnerabilidade social urbana e a criminalização, visto que a concentração de pedidos de vagas 

está alocada nos três principais polos de desenvolvimento do Estado: Palmas, Araguaína e 

Gurupi. Paralelamente, os registros de atos infracionais catalogados pela Secretaria de 

Segurança Pública (Tocantins, 2025) corroboram essa tendência, evidenciando índices elevados 

de ocorrências nos grandes centros urbanos situados ao longo do eixo rodoviário central, 

destacando-se o munícipio de Araguaína, segundo mais populoso do estado, devido sua posição 

próxima a polos populacionais dos Estados do Maranhão e Pará,  confirmando a hipótese de 

que a urbanização acelerada e desigual potencializa os conflitos envolvendo adolescentes. 

Tabela 2 - Atos Infracionais 2022 a 2024 Polícia Civil por Região Geográfica 

Região Intermediária Região Imediata Nº de Atos Infracionais % de Participação 

Araguaína 

Araguaína 105 33,98% 

Araguatins 23 7,44% 

Guaraí 21 6,80% 

Colinas do Tocantins 6 1,94% 

Tocantinópolis 3 0,97% 

Palmas 

Palmas 56 18,12% 

Paraíso do Tocantins 26 8,41% 

Porto Nacional 24 7,77% 

Miracema do Tocantins 1 0,32% 

Gurupi 
Gurupi 28 9,06% 

Dianópolis 16 5,18% 

Fonte: Dados fornecidos pela SSP e adaptado pelo Autor (2026). 

Outro ponto importante contatado da pesquisa envolve a faixa etária dos adolescentes 

que segundo registros da entidade de atendimento mostra uma concentração significativa de 

intenções na faixa etária de 17 anos. 

Tabela 3 - Idade e Internações anos 2024 e 2025 

Idade Quantidade Internações 

13 12 

14 36 

15 45 

16 68 

17 119 
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18 20 

19 3 

20 5 

Fonte: Dados fornecidos pela SECIJU e adaptado pelo Autor (2026). 

 

Gráfico 1 - Quantidade de Internação e Idade anos de 2024 e 2025 

 
Fonte: Dados Fornecidos pela SECIJU e adaptado pelo Autor (2026) 

As evidências corroboram a tese de que adolescentes na faixa etária entre 16 e 17 anos 

apresentam maior suscetibilidade à cooptação por dinâmicas criminais, fenômeno que 

evidencia a insuficiência crônica das políticas públicas de suporte familiar, educacional e social. 

Esta etapa do desenvolvimento, marcada por transições identitárias críticas, torna-se um campo 

de vulnerabilidade acentuada quando as redes de proteção do Estado falham em oferecer 

alternativas de inserção produtiva e simbólica. 

Conforme postulam Abhishek e Balamurugan (2024), a negligência sistemática nos 

âmbitos doméstico, comunitário e escolar compromete a estruturação da subjetividade, 

fragilizando os vínculos de pertencimento e potencializando o engajamento em 

comportamentos antissociais como forma de resposta ao meio hostil. 

No contexto exposto por Abhishek e Balamurugan (2024), adicionando, a jovens 

inseridos em contextos de severa vulnerabilidade socioeconômica e expostos a múltiplas 

camadas de violência, intrafamiliar, territorial e, sobretudo, institucional, as quais abrangem 

dimensões físicas e psíquicas que deixam marcas profundas na trajetória individual. Além de 

tais agressões, quando associadas à imaturidade inerente ao ciclo de desenvolvimento 

biopsicossocial, tendem a obscurecer a capacidade de discernimento crítico e o 

desenvolvimento ético do indivíduo. Nesse contexto, a ausência de mediações sociais positivas, 
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essa fragilidade cognitiva e emocional opera como um vetor que favorece a internalização de 

normas desviantes e a consolidação de trajetórias de delinquência juvenil. 

Doutro modo, a constatação depreendida dos dados revela que o modelo de 

desenvolvimento econômico brasileiro, historicamente desigual e segregador de renda, 

marginaliza estratos específicos da sociedade, empurrando a juventude periférica para as franjas 

da legalidade. A carência de políticas sociais redistributivas de caráter emancipatório, capazes 

de assegurar ambientes familiares e comunitários salutares, reflete-se diretamente na elevada 

incidência de atos infracionais análogos a crimes contra o patrimônio e contra a vida. 

Na conjuntura atual, o roubo majorado, perpetrado mediante violência ou grave ameaça 

com uso de arma de fogo, concurso de pessoas ou restrição de liberdade, apresenta-se como a 

tipificação mais frequente no sistema socioeducativo. Esse dado sinaliza um desafio premente 

para a gestão pública: a necessidade de enfrentar não apenas a infração em si, mas as causas 

estruturais da violência urbana que utiliza a força como instrumento de afirmação e 

subsistência. Paralelamente, a gravidade inerente às infrações contra a vida consolida um 

cenário de intensa conflitividade social, retroalimentando uma cultura de violência 

institucionalizada que desafia a eficácia das medidas socioeducativas propostas pelo SINASE 

e perpetua ciclos de exclusão. 

De acordo com Singh (2023, p. 20). 

 

 

Ninguém nasce criminoso. As diferentes circunstâncias, tanto internas quanto 

externas à vida do jovem, desempenham um papel crucial na formação de sua vida. 

As causas mais comuns associadas à delinquência juvenil são pobreza, abuso infantil, 

conflitos psicológicos, vulnerabilidade na adolescência, dependência química, pais 

opressores, violência familiar e grupos de amigos hostis. 

 

 

Conforme preconizam Paat et al. (2025), a exposição de crianças e adolescentes em fase 

de maturação cerebral a comportamentos violentos pode catalisar o desenvolvimento de 

personalidades agressivas e a consequente relativização de condutas antissociais. Tais 

dinâmicas não se restringem ao núcleo familiar, manifestando-se tanto nas relações 

interpessoais comunitárias, de forma horizontal, quanto na dimensão vertical, quando a 

violência emana da estrutura preconceituosa do Estado. Esse cenário consolida um ciclo de 

vulnerabilidade que potencializa comportamentos criminosos e a permeabilidade desses jovens 

ao recrutamento por grupos organizados. 

Outro aspecto importante depreendido dos dados fornecidos pela entidade estadual 

responsável pelo atendimento socioeducativo é a reiteração das internações provisórias. A 
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proeminência dessa medida cautelar, que impõe a segregação do adolescente antes do 

julgamento do mérito da conduta, demonstra um distanciamento em relação ao preceito da 

excepcionalidade da privação de liberdade, conforme preconizado pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA). Essa tendência indica uma cultura institucional que prioriza o 

encarceramento preventivo em detrimento de medidas protetivas ou de meio aberto (Tocantins, 

2024 e 2025). 

Em síntese, o diagnóstico aponta para três eixos críticos no sistema socioeducativo 

tocantinense: a acentuada concentração geográfica da demanda nos polos urbanos de Palmas, 

Araguaína e Gurupi; a prevalência de atos infracionais graves, com destaque para o roubo 

qualificado e crimes contra a vida; e a hegemonia da internação provisória como instrumento 

de controle sociojurídico. Ademais, o panorama estatístico constitui um subsídio indispensável 

para o monitoramento contínuo, a avaliação de resultados e o aprimoramento das políticas 

públicas setoriais, portanto, compreender essas tendências é o pressuposto fundamental para o 

desenvolvimento de intervenções eficazes, para a alocação estratégica de recursos e, 

primordialmente, para a efetivação do direito à ressocialização dos adolescentes em conflito 

com a lei. 

 

5.3 Dinâmica Espacial e Fluxos da Demanda no Sistema Socioeducativo do Tocantins 

(2024-2025) 

A compreensão da eficácia de uma política pública de segurança e proteção social 

perpassa, obrigatoriamente, pela análise da gestão de seus fluxos operacionais. No contexto do 

sistema socioeducativo do Estado do Tocantins, a Central de Vagas (CEVAG) atua como o 

setor estratégico que regula a tensão entre a determinação judicial e a capacidade de oferta das 

vagas disponíveis nas Unidades. Ao analisar o biênio 2024-2025, observa-se uma flutuação na 

demanda total de ocorrências, que transitou de 241 registros no primeiro ano para 216 no 

subsequente. Essa variação, embora apresente uma redução nominal absoluta, não mascara a 

pressão estrutural exercida sobre as regiões que concentram os principais centros de 

atendimento, revelando uma distribuição geográfica que replica as desigualdades 

socioeconômicas e demográficas do território tocantinense. 

Um ponto analítico relevante para a gestão pública é a distinção entre a demanda 

potencial e a operacional. Os pedidos de vagas deferidos para adolescentes ainda não 

apreendidos representaram 51 casos em 2024 e 42 em 2025. Esses números evidenciam um 

contingente de adolescentes que, embora já possuam uma determinação de internação 
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autorizada entidade gestora, permanecem em seus municípios de origem aguardando o 

cumprimento do mandado de apreensão pelas forças de segurança. Essa métrica é um indicador 

de eficiência externa ao sistema socioeducativo, pois demonstra que o gargalo da política não 

se restringe apenas à disponibilidade física de vagas, mas também à celeridade da busca ativa 

policial e ao tempo de resposta do aparato estatal em territórios mais distantes da capital. 

A análise sob a ótica das Regiões Geográficas Intermediárias e Imediatas, conforme a 

base de dados do IBGE, permite identificar uma concentração institucional na Região 

Intermediária de Palmas. Em 2024, a capital concentrou 94 das internações e ocorrências, 

mantendo-se em patamar similar em 2025 com 92 registros. Esse fenômeno demonstra que a 

Região Imediata de Palmas funciona como o epicentro do sistema, absorvendo inclusive a 

demanda das Regiões Imediatas de Porto Nacional e Paraíso do Tocantins, como também das 

regiões intermediárias de Araguaína e Gurupi. O fluxo migratório de adolescentes entre a 

origem e o local de internação revela que, embora a política busque a regionalização, o Centro 

de Atendimento Socioeducativo e o CEIP Central ainda é o principal destino de adolescentes, 

o que impõe desafios logísticos para a manutenção dos vínculos familiares, princípio 

fundamental do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. 

Tabela 4 - Relação Pedidos e Ocorrências de Vagas 

2024 

Região Intermediária Região Imediata Ocorrências (Internações/Demanda) 

Araguaína 

 

 
 

Araguatins 12 

Araguaína 33 

Colinas-TO 3 

Tocantinópolis 4 

Xambioá 0 

Gurupi 
 

Dianópolis 3 

Gurupi 25 

Palmas 
 

Guaraí 2 

Palmas 94 

Paraíso- TO 4 

Porto Nacional 7 

2025 

Região Intermediária Região Imediata Ocorrências (Internações/Demanda) 

Araguaína 

Araguatins 9 

Araguaína 28 

Colinas-TO 5 
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Tocantinópolis 3 

Xambioá 1 

Gurupi 
 

Dianópolis 10 

Gurupi 13 

Palmas 
 

Guaraí 4 

Palmas 92 

Paraíso- TO 2 

Porto Nacional 5 

Fonte: Dados fornecidos pela SECIJU e adaptado pelo Autor (2026)4 

Nas demais macroregiões, observa-se que a Região Intermediária de Araguaína mantém 

uma estabilidade operacional importante, com destaque para a Região Imediata de Araguatins, 

que apresentou um volume significativo de adolescentes inseridos no sistema em ambos os anos 

analisados. É perceptível uma movimentação de descentralização na Região Intermediária de 

Gurupi, especificamente na Região Imediata de Dianópolis, onde o volume de ocorrências e 

internações apresentou um crescimento notável em 2025. Esse deslocamento da demanda para 

o sudeste do estado sugere a necessidade de reforço nas políticas de prevenção e atendimento 

em rede nessas localidades, para evitar que o aumento da criminalidade juvenil sobrecarregue 

as unidades de internação provisória da região sul. 

Do ponto de vista demográfico e de tipificação infracional, o perfil dos adolescentes 

apreendidos reforça a urgência de políticas públicas focadas na transição para a vida adulta. A 

predominância de jovens com 17 anos em ambos os anos (tabela 3 e figura 12) indica que o 

sistema socioeducativo lida com uma demanda complexa, muitas vezes limítrofe com o sistema 

prisional comum. A predominância esmagadora do gênero masculino e a recorrência de atos 

infracionais violentos por tratar de atos que acarretaram internação nas regiões de maior 

densidade populacional sugerem que a gestão da política socioeducativa no Tocantins deve 

priorizar não apenas a expansão de vagas, mas a qualificação do atendimento nas regiões 

intermediárias para assegurar que a regionalização seja capaz de proporcionar uma 

ressocialização efetiva. 

Ademais, configuração territorial do Tocantins, evidencia uma expressiva 

diversidade étnica em tensão com uma profunda disparidade socioeconômica. A concentração 

 
4 As ocorrências da coluna três refletem os acionamentos da Central de Vagas, demandas que por si só não 

configuram internações ou ingresso de adolescentes nas Unidades, visto depender da efetiva apreensão do 

adolescente ou em flagrante ou em cumprimento de mandado apreensão expedido pelo Juiz responsável pelo 

Juizado Especial da Infância e Juventude. 



89 

 

demográfica e econômica nos polos urbanos de Palmas, Araguaína e Gurupi exponencia 

vulnerabilidades estruturais críticas. O cenário corrobora a hipótese da seletividade do sistema 

de justiça juvenil, o qual incide de forma desproporcional sobre adolescentes do sexo 

masculino, negros, com baixo capital escolar e oriundos de estratos de baixa renda, o que acaba 

por perpetuar e agravar as assimetrias sociais preexistentes. 

A convergência de atos infracionais, predominantemente análogos a crimes contra 

o patrimônio e contra a vida (Tocantins, 2024; 2025), nesses centros urbanos denota a 

insuficiência das políticas sociais de caráter universal e a urgência de estratégias que 

transcendam a lógica estritamente punitiva. Por conseguinte, a gestão de políticas públicas para 

esse segmento demanda uma reorientação paradigmática que priorize a prevenção primária e a 

inclusão produtiva. Do contrário, o Estado restringe sua atuação à mera administração das 

consequências sociais mediante a privação de liberdade, negligenciando seu papel fundamental 

de garantidor de direitos e promotor da proteção integral. 

 

5.4 A Estrutura Administrativa do Atendimento Socioeducativo no Tocantins 

Historicamente, a implementação do atendimento ao adolescente em conflito com a lei 

no Estado do Tocantins reproduziu as premissas estabelecidas pela Doutrina da Situação 

Irregular, convergindo com o cenário observado nos demais entes federativos brasileiros. A 

trajetória institucional tocantinense evidencia uma política pública marcada, inicialmente, pela 

escassez de equipamentos públicos específicos para o público infantojuvenil, o que resultou na 

utilização de unidades prisionais como centros de internação improvisados. O processo de 

institucionalização autônoma iniciou-se apenas em 2001, com a criação do Centro 

Socioeducativo, então vinculado à Secretaria de Segurança Pública. No ano subsequente, em 

2002, a gestão da unidade foi transferida para a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social. Em 2006, consolidou-se uma nova etapa com a inauguração do Centro de Atendimento 

Socioeducativo, cuja administração foi assumida, a partir de 2007, pela Secretaria de Cidadania 

e Justiça (Rosa; Andrade, 2024). 

Adicionalmente, ressalta-se que, até o final de 2017, o sistema socioeducativo 

tocantinense carecia de um corpo técnico de carreira qualificado para a execução da política 

pública. Predominava um quadro de servidores oriundos majoritariamente da área de segurança 

pública ou vinculados por contratos temporários, os quais, em geral, não dispunham de 

formação específica voltada às peculiaridades do atendimento socioeducativo. O cenário de 

precariedade institucional persistiu a despeito da vigência da Lei nº 2.669, de 19 de dezembro 
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de 2012, e da Lei nº 2.808, de 12 de dezembro de 2013. Ambas as normativas foram 

responsáveis pela criação dos cargos de níveis médio e superior e pela estruturação do Plano de 

Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) do Sistema Socioeducativo do Tocantins. Por força 

desses dispositivos legais, o atendimento aos adolescentes privados de liberdade deveria ser 

conduzido exclusivamente por servidores efetivos, organizados nas categorias de Analistas 

Socioeducadores, Técnicos Socioeducadores e Assistentes Socioeducadores (Tocantins, 2012; 

2013). 

A materialização desse arcabouço legal ocorreu efetivamente apenas em 2017, com a 

conclusão do concurso público para o quadro da Defesa Social e Segurança Penitenciária, 

publicado no Diário Oficial nº 4.227, de 03 de outubro de 2014 (Tocantins, 2014). Contudo, a 

implementação normativa não se alinhou plenamente à cultura socioeducativa preconizada pelo 

SINASE. Observou-se uma divergência de paradigma quando, em consonância com um 

movimento de âmbito nacional, a Lei nº 3.466, de 2 de maio de 2019, alterou a nomenclatura 

dos cargos para Agente Especialista Socioeducativo, Agente de Segurança Socioeducativo e 

Agente Socioeducativo. Esse processo de reestruturação institucional culminou com a 

promulgação da Lei nº 3.904, de 1º de abril de 2022, que instituiu o novo PCCR dos servidores 

do sistema estadual, consolidando a organização administrativa do setor. 

Atualmente, a política pública de atendimento socioeducativo no Estado do Tocantins é 

executada de forma compartilhada. A Secretaria da Cidadania e Justiça (SECIJU), por 

intermédio da Superintendência de Administração do Sistema de Proteção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, atua como a entidade responsável pela gestão das unidades de 

internação e pelo provimento dos recursos humanos e materiais necessários aos programas de 

privação de liberdade (Tocantins, 2019). Em contrapartida, a Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social (SETAS) detém a atribuição de acompanhar o cumprimento das 

medidas socioeducativas em meio aberto. Essa responsabilidade é operacionalizada pela 

Superintendência do Desenvolvimento Social, por meio da Diretoria do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) e Programas Especiais e da Gerência de Proteção Social Especial. 

Conforme informações institucionais atualizadas, a Proteção Social Especial da SETAS 

abrange tanto ações direcionadas a grupos vulneráveis em risco social quanto a execução e o 

monitoramento de medidas socioeducativas (Tocantins, 2025). Essa configuração institucional 

reflete o que Silva Júnior e Cardoso (2020) postulam ao afirmarem que a garantia de direitos 

deve ser viabilizada por meio de uma gestão compartilhada entre os diversos órgãos que 

compõem o sistema de proteção e implementação de políticas públicas. O arranjo demonstra-



91 

 

se, teoricamente, harmônico com as diretrizes do SINASE, que preconiza a integração e a 

articulação entre as diferentes esferas e pastas governamentais, porém, inviabiliza um 

atendimento continuo quando se trata de adolescentes que iniciaram sua vida socioeducativa 

por uma medida de internação. 

Nesse contexto, observa-se que o desmembramento da política de atendimento entre 

duas Secretarias pode suscitar distanciamentos em relação à Doutrina da Proteção Integral. Essa 

percepção é agravada pelo fato de a SECIJU ser simultaneamente responsável pela 

administração do sistema penitenciário estadual, o que pode tensionar a especificidade 

pedagógica exigida no atendimento socioeducativo. Diante das peculiaridades desta política 

pública, em que o Estado é responsável pelo cofinanciamento dos municípios para a execução 

das medidas de meio aberto, seria juridicamente mais adequado que todos os programas de 

atendimento estivessem vinculados a uma única entidade de atendimento vinculada à pessoa 

jurídica de direito público, conforme estabelece o artigo 1º, § 5º, da Lei nº 12.594/2012 (Brasil, 

2012). 

A despeito dessa dicotomia e com o intuito de otimizar a gestão de recursos, a 

Superintendência vinculada à SECIJU implementou uma estratégia de regionalização, porém, 

voltada apenas as medias privativas de liberdade. Para tanto, o Estado seguiu a divisão em três 

regiões intermediárias - Central, Sul e Norte - onde foram estabelecidas as unidades necessárias 

para a operacionalização dos programas. Essa organização territorial visa descentralizar a oferta 

do serviço, permitindo que o cumprimento da medida ocorra em locais mais próximos ao núcleo 

familiar do adolescente, o que contribui para o processo socioeducativo e para o aprimoramento 

da capilaridade estatal no território, mas com apenas uma Unidade de Atendimento Inicial e 

apenas um Centro de internação para adolescentes sentenciados e ambos no município de 

Palmas como demostrado abaixo. 

Tabela 5 - Organização Administrativa Unidades de Restrição e Privação de Liberdade 

Região Intermediária e Municípios Unidades Capacidade de 

Atendimento 

Regime de 

Atendimento 

 

 

 

Central 

 

 

 

Palmas 

UNAI 10 Acolhimento 

CASE 36 Internação 

CEIP – Masculino 18 Internação 

Provisória e 

Internação 
CEIP-Feminino 6 

USL-Masculina 8 Semiliberdade 

USL-Feminina 8 

 

Sul 

 

Gurupi 

CEIP SUL 32 Internação 

Provisória e 

Internação 

USL-Masculina 18 Semiliberdade 

 Araguaína USL-Masculina 10 Semiliberdade 
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Norte Santa Fé do Araguaia CEIP - Norte 18 Internação 

Provisória e 

Internação 

Fonte: Tocantins (2022)5. 

Não obstante o esforço de regionalização empreendido, a distribuição geográfica das 

unidades revela uma acentuada concentração dos regimes de atendimento na Região Geográfica 

Imediata de Palmas. Localizada na zona central do Estado, a capital absorve a maior parcela da 

capacidade instalada, centralizando programas destinados à internação provisória, à internação 

definitiva, e à semiliberdade. É imperativo destacar que o município de Palmas detém a 

exclusividade no atendimento ao público feminino em regime de privação de liberdade (CEIP-

Feminino) e no regime de semiliberdade. 

Apesar da intenção na regionalização, a estrutura atual configura obstáculos logísticos 

à garantia do direito à convivência familiar e comunitária preceito fundamental do SINASE 

para adolescentes oriundas de localidades remotas, do mesmo modo, a maior concentração de 

vagas para a internação masculina no município de Palmas também evidencia essa violação. 

Assim a descentralização dos programas de atendimento ainda enfrenta barreiras estruturais 

significativas para sua plena efetivação de uma política em consonância com a doutrina de 

proteção integral. 

A hipercentralização torna-se ainda mais nítido ao observar os dados fornecidos pela 

Secretaria de Estado da Cidadania e Justiça, via Central de Gerenciamento de Vagas do Sistema 

Socioeducativo; os registros indicam que adolescentes provenientes dos extremos norte e sul 

do Estado são rotineiramente alocados nas unidades da capital, onde se situa o Centro de 

Internação Provisória ( CEIP-Central) e o Centro de Atendimento Socioeducativo (CASE), 

única unidade destinada ao cumprimento de medidas de internação por sentença definitiva, 

conforme detalhado na tabela a seguir: 

 

Tabela 6 - Registros de Ingresso de Adolescentes em Unidades por Região 

Ano Região 

Intermediária 

(Origem) 

Região Imediata 

(Origem) 

Município de 

Origem 

Unidade 

Socioeducativa 

(Destino) 

Quantidade de 

Ingressos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Araguaína  

Araguaína 

CEIP-Norte 12 

CEIP-Central 12 

  CEIP-Norte 7 

 

5 Portaria nº 603, de 08 de julho de 2022. Dispõe sobre a alteração da Portaria nº 880, de 11 de novembro de 2021, 

que instituiu a organização administrativa das unidades, grupos e núcleos integrantes da Secretaria da Cidadania e 

Justiça e dá outras providências 
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2024 

Araguaína Araguatins Araguatins CEIP-Central 4 

CASE 2 

Colinas do TO Colinas do TO CEIP-Norte 1 

CEIP-Central 2 

Tocantinópolis Tocantinópolis CEIP-Norte 2 

CEIP-Central 4 

 

Gurupi 

Gurupi Gurupi CEIP-Sul 11 

Dianópolis Dianópolis 

Arraias 

CEIP-Sul 5 

CEIP-Central 2 

 

 

 

Palmas 

 

 

Palmas 

 

 

Palmas 

CASE 20 

CEIP-Central 15 

CEIP-Fem / USL 5 

Porto Nacional Porto Nacional CEIP-Central 5 

CEIP-Fem 2 

Paraíso do TO Paraíso do TO CEIP-Central 1 

Guaraí Guaraí 

P. Afonso 

CEIP-Central 3 

 

 

 

 

 

 

 

2025 

 

 

 

 

 

Araguaína 

 

Araguaína 

 

Araguaína 

CEIP-Norte 10 

CASE 3 

CEIP-Central 10 

 

Araguatins 

 

Araguatins 

CEIP-Central 9 

CEIP-Fem 1 

Colinas do TO Colinas TO CEIP-Norte 2 

CEIP-Central 3 

Tocantinópolis Tocantinópolis CEIP-Central 3 

Xambioá Xambioá 

Filadélfia 

CASE 2 

CEIP-Norte 4 

 

Gurupi 

Gurupi Gurupi CEIP-Sul 5 

CEIP-Fem 1 

Dianópolis Dianópolis 

Arraias 

CEIP-Sul 11 

 

 

 

 

Palmas 

 

Palmas 

 

Palmas 

CASE 15 

CEIP-Central 25 

CEIP-Fem 2 

Porto Nacional Porto Nacional CEIP-Central 5 

Paraíso do TO Paraíso TO CASE 1 

CEIP-Central 1 

Guaraí Guaraí / 

P. Afonso 

CASE 1 

CEIP-Central 2 

Fonte: Dados fornecidos pela SECIJU e adaptado pelo Autor (2026)6. 

 
6 Os dados de ingressos efetivos excluem movimentações administrativas internas, focando no evento de entrada 

(Internação Provisória, Internação Definitiva e Sanção). A divisão regional permite observar que as unidades 

localizadas em Palmas (CASE e CEIP-Central) atuam como "válvulas de escape" para todas as regiões 

intermediárias do Estado, absorvendo demandas de Araguatins a Dianópolis quando as unidades regionais (Norte 

e Sul) atingem capacidade máxima ou quando o perfil do ato infracional exige a estrutura da capital. 
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A análise da distribuição territorial das unidades socioeducativas revela que as regiões 

Sul e Norte do Estado operam sob uma lógica de sobreposição de regimes, isso devido a 

coexistência, em um mesmo espaço físico, de adolescentes em internação provisória e em 

cumprimento de sentença definitiva. Essa configuração infraestrutural compromete o 

atendimento integral aos parâmetros arquitetônicos e pedagógicos estipulados pelo Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo, inviabilizando, amiúde, a articulação efetiva da 

política conforme preconiza a normativa nacional. 

No que concerne à capacidade instalada, a maior concentração de vagas verifica-se no 

Centro de Atendimento Socioeducativo (CASE), que dispõe de 36 vagas exclusivas para o 

cumprimento de sentença definitiva em regime de internação. Contudo, o panorama estadual 

evidencia um paradoxo em relação à diretriz de descentralização: a capital, Palmas, centraliza 

a maior parte dos serviços especializados. O município detém a exclusividade do Núcleo de 

Atendimento Integrado (NAI), dispositivo que atua como a porta de entrada do sistema, em 

observância aos ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Adicionalmente, 

Palmas concentra o maior volume de vagas para internação provisória e semiliberdade, 

destacando-se como a única localidade a dispor de unidades destinadas ao atendimento de 

ambos os gêneros. É imperativo sublinhar que a unidade feminina, embora instalada em um 

imóvel de tipologia residencial, permanece como a única estrutura no Estado voltada ao 

atendimento de adolescentes do sexo feminino. 

Por fim, constata-se um descompasso normativo significativo na gestão do sistema 

socioeducativo tocantinense. A unidade feminina de privação de liberdade na capital opera em 

regime misto, acolhendo simultaneamente adolescentes sob medidas cautelares e definitivas, 

configuração análoga à encontrada nas unidades masculinas das regiões Sul e Norte. Essa 

realidade é agravada pela inexistência de regionalização do atendimento ao público feminino 

em outras macrorregiões. 

O atual arranjo institucional alhures, apesar da reestruturação administrativa através da 

Portaria SECIJU nº 17/2026 que reclassificou as unidades anteriormente denominadas Centros 

de Internação Provisória ( CEIP SUL e NORTE) em Centros Socioeducativos (CSE), apresenta 

um esforço de alinhamento com as diretrizes do CONANDA, porém, mantem uma estrutura do 

programa atendendo socioeducandos sentenciados e em internação cautelar, o que continua em 

desacordo com o artigo 123 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que determina a imperiosa 

segregação entre adolescentes sentenciados e aqueles que aguardam decisão judicial. Essa 
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hibridização de fluxos compromete a eficácia pedagógica, a segurança jurídica e a própria 

legalidade da política socioeducativa (Brasil, 1990; 2012). 
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6 O DIAGNÓSTICO CRÍTICO DA EXECUÇÃO  

Consolidadas as dimensões do "dever ser" normativo e do "ser" fático nos capítulos 

precedentes, este segmento final dedica-se à síntese analítica da presente dissertação. O objetivo 

primordial reside em diagnosticar o hiato existente entre o arcabouço doutrinário, balizado pela 

Doutrina da Proteção Integral e pelas diretrizes do SINASE, e a materialidade da execução 

dessa política pública no estado do Tocantins. Para tanto, mobilizam-se as ferramentas teóricas 

da avaliação de políticas públicas, fundamentadas na perspectiva de Souza (2006), que operam 

como lente analítica para o escrutínio dos dados.  

Na sequência, articula-se o diagnóstico fulcral da investigação: a persistência de uma 

cultura punitiva enraizada, manifesta notadamente pela policialização das unidades e por uma 

indevida equiparação do sistema socioeducativo ao modelo prisional. Esse panorama local é 

cotejado com os desafios observados em âmbito nacional, permitindo uma compreensão 

sistêmica do fenômeno. Por derradeiro, detalha-se o percurso metodológico que confere 

sustentação científica às conclusões ora apresentadas. 

 

6.1 A Lente de Análise: Avaliação da Política Pública 

Historicamente, a proteção social brasileira caracterizou-se por um viés corporativista e 

pela centralidade da família no provimento do cuidado, reflexo direto do processo de 

industrialização ocorrido no início do século XX. Esses paradigmas foram substancialmente 

alterados com a redemocratização, momento em que a cidadania se estabeleceu como eixo 

estruturante, exigindo do Estado a oferta de serviços públicos universais para a efetivação dos 

direitos sociais (Costa; Silvestre, 2020). A intervenção estatal diante de problemáticas de 

interesse público materializou-se por meio da formulação e implementação de políticas 

públicas. Estas compreendem o conjunto de ações e diretrizes governamentais, englobando 

decisões de agir ou de abster-se, voltadas ao alcance de objetivos coletivos específicos 

(Nascimento et al., 2019). 

A literatura especializada concebe o desenvolvimento de tais políticas como um ciclo 

de fases interdependentes, no qual a avaliação desempenha papel central. É por intermédio da 

avaliação que se analisam resultados, mensura-se a eficácia e a eficiência na alocação de 

recursos e obtêm-se subsídios fundamentais para a decisão sobre a manutenção, reformulação 

ou descontinuidade de uma determinada política (Nascimento et al., 2019). 

No que tange à juventude, Silva et al. (2022) asseveram que as políticas públicas devem 

fomentar o protagonismo e a participação ativa dos jovens. Contudo, ao considerar adolescentes 
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que vivenciaram a negligência estatal e foram submetidos a intervenções socioeducativas, a 

política pública deve manifestar-se de forma ainda mais incisiva. Assim, torna-se imperativo o 

acompanhamento rigoroso nas fases de progressão da medida, especialmente quando os 

adolescentes se encontram em regime de meio aberto, momento de maior vulnerabilidade e 

necessidade de articulação com a rede de proteção. Complementarmente, Souza (2006) destaca 

que o campo das políticas públicas no Brasil é permeado por variáveis complexas, como a 

adoção de medidas de austeridade fiscal, a transição de paradigmas sobre o papel do Estado e 

os desafios inerentes à consolidação de democracias nascentes. 

Tabela 7 - Modelo de Políticas Públicas 

Modelo Ideia Central 

Tipologia de Lowi 
O tipo de política (distributiva, regulatória etc.) define o conflito 

político. 

Incrementalismo As decisões são pequenos ajustes a políticas que já existem. 

Ciclo da Política Pública 
A política segue um processo com várias etapas (agenda, 

formulação etc.). 

Modelo da "Lata de Lixo" 
As soluções e os problemas se encontram de forma desorganizada 

e casual. 

Coalizão de Defesa 
Grupos com crenças em comum competem para influenciar as 

políticas. 

Empreendedores Políticos Indivíduos impulsionam problemas para a agenda do governo. 

Equilíbrio Interrompido 
Longos períodos de estabilidade são quebrados por mudanças 

súbitas e radicais. 

Novo Gerencialismo Público 
A eficiência e o controle de gastos se tornam o foco principal da 

gestão. 

Fonte: Souza (2006). 

De acordo com Renyaan (2023), o processo avaliativo das políticas públicas confronta 

obstáculos intrínsecos que podem comprometer sua eficácia, tais como a imprecisão dos 

objetivos propostos, a complexidade na determinação de nexos causais, a dificuldade de 

obtenção de dados fidedignos e a resistência institucional por parte dos gestores. Nesse cenário, 

a avaliação revela-se imprescindível não apenas para o aperfeiçoamento das intervenções, mas 

para a promoção da transparência e a orientação de decisões fundamentadas em evidências. O 

processo não se exaure em uma dimensão puramente técnica; assume, primordialmente, uma 

função política ao subsidiar escolhas estratégicas sobre a perenidade ou reformulação de uma 

ação governamental (Mendes; Sordi, 2013). 

No que concerne à mensuração de resultados, Guarda (2021) destaca que a avaliação de 

impacto busca isolar o efeito causal de uma política. Embora o delineamento experimental 

randomizado represente o padrão-ouro metodológico, sua exequibilidade é frequentemente 

limitada por restrições éticas ou orçamentárias. Como alternativa viável, os métodos quase-
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experimentais, a exemplo do pareamento por escore de propensão (Propensity Score Matching) 

e do estimador de Diferenças em Diferenças, facultam a construção de inferências causais 

estatisticamente robustas. 

Sob a égide de um governo democrático, a administração pública deve alicerçar-se nos 

preceitos da transparência e da participação social. Oliveira (2020) assevera que tais elementos 

devem permear todas as etapas do ciclo de políticas públicas, fortalecendo a accountability e a 

legitimidade democrática. Complementarmente, Chaltseva (2023) posiciona a avaliação como 

um baluarte da boa governança, funcionando como ferramenta de adaptação dos modelos 

executivos às demandas contemporâneas, podendo ser conduzida tanto por instâncias internas 

quanto por peritos externos independentes. 

Contudo, a transição da teoria à prática enfrenta a natureza dinâmica das demandas 

públicas e a inerente politização do ciclo de políticas. Bundi e Trein (2022) estabelecem uma 

distinção fundamental entre a aprendizagem de políticas, pautada no uso genuíno de evidências 

para o aprimoramento técnico e a aprendizagem política, na qual a avaliação é mobilizada 

estrategicamente para legitimar posicionamentos ideológicos prévios. Paradoxalmente, o 

estudo sugere que temas dotados de alta relevância e complexidade técnica tendem a induzir os 

decisores a um engajamento mais profundo com a aprendizagem técnica, em detrimento da 

mera retórica política. 

Por fim, Cavalcanti (2006) pondera que, no contexto brasileiro, a avaliação ainda se 

apresenta como uma prática incipiente, fustigada pelo distanciamento entre formulação e 

implementação, além da baixa clareza dos objetivos programáticos. Trevisan e Van Bellen 

(2008) recordam que, embora a redemocratização tenha catalisado o escrutínio público, 

persistem desafios estruturais, como a dependência de narrativas desprovidas de lastro teórico 

e a subserviência da agenda de pesquisa a interesses conjunturais, fatores que impactam 

diretamente a eficiência e a transparência das ações do Estado. 

 

6.2 Os Desafios  

A arquitetura institucional da política de atendimento socioeducativo no Brasil 

estrutura-se sob o princípio da descentralização, atribuindo aos entes subnacionais 

responsabilidades distintas e complementares. Aos Estados-membros compete a gestão e a 

execução dos programas voltados às medidas de internação e semiliberdade. Adicionalmente, 

cabe a esses entes a edição de normas complementares para o atendimento de responsabilidade 
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municipal, bem como o dever de prestar assessoria técnica e suplementação financeira para a 

implementação das medidas em meio aberto (Brasil, 2012). 

Em consonância com o ordenamento jurídico vigente, a União assume o papel de 

coordenadora nacional, sendo-lhe vedada a execução direta da política de atendimento. Suas 

atribuições concentram-se na articulação federativa, na disponibilização de suporte técnico e na 

transferência de recursos financeiros mediante a modalidade fundo a fundo. No plano estadual, 

a competência administrativa suplementar exige a existência de balizas normativas que 

orientem a arrecadação e o investimento desses recursos. Todavia, ressalva-se que a 

manutenção das Unidades de Atendimento deve ser provida prioritariamente por dotações 

orçamentárias próprias dos órgãos públicos aos quais os programas estão vinculados (Brasil, 

2012). 

No cenário específico do Tocantins, a Lei estadual nº 4.108, de 5 de janeiro de 2023, 

instituiu o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (FECA/TO). Entretanto, 

identifica-se uma lacuna normativa relevante no referido diploma, dada a ausência de 

disposição expressa sobre a possibilidade de aplicação desses recursos especificamente na 

política de atendimento socioeducativo. Tal omissão legislativa impõe desafios significativos à 

gestão e ao financiamento do sistema local, podendo gerar incertezas quanto à suplementação 

das medidas socioeducativas no estado. 

 

 

Art. 6º A aplicação dos recursos do FECA/TO, deliberada pelo Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/TO, será destinada ao financiamento 

de ações governamentais e não governamentais relativas: 

 I   - ao desenvolvimento de programas e serviços complementares ou inovadores, por 

tempo determinado, não excedendo 3 (três) anos, da política de promoção, proteção, 

defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

II  - ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, órfão ou 

abandonado, na forma do disposto no art. 227, §3º, VI, da Constituição Federal e do 

art. 260, §2º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, observadas as diretrizes do Plano 

Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

à Convivência Familiar e Comunitária; 

 III  - a programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de diagnósticos, 

sistemas de informações, monitoramento e avaliação das políticas públicas de 

promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

IV  - a programas e projetos de capacitação e formação profissional continuada dos 

operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Estado do Tocantins - SGDCA/TO; 

V  - ao desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, campanhas 

educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, proteção, defesa e 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

VI  - a ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Estado do Tocantins - SGDCA/TO, com ênfase na mobilização social 

e na articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente 

(Tocantins,2023). 
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Como se evidencia, não há previsão normativa expressa no estado do Tocantins que 

garanta a destinação de recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(FECA/TO) para o financiamento da política pública socioeducativa. Embora uma exegese 

extensiva possa fundamentar o aporte de recursos quando voltados à promoção da convivência 

familiar e comunitária, a ausência de um dispositivo explícito gera insegurança jurídica e 

administrativa. 

Tal cenário, contudo, não exime o Estado de sua competência para legislar sobre o 

financiamento do atendimento socioeducativo, visando assegurar receitas próprias tanto para a 

esfera estadual quanto para o apoio aos municípios. Conforme preconiza a Lei Nacional nº 

12.594/2012, compete aos Estados "editar normas complementares para a organização e 

funcionamento do seu sistema de atendimento e dos sistemas municipais" (Brasil, 2012, art. 4º, 

inc. IV). Portanto, a inexistência de legislação específica que vincule a destinação de recursos 

para o desenvolvimento dos programas de atendimento caracteriza-se como um desafio crítico 

de gestão pública, o qual demanda estudos voltados à sua superação. 

Somado ao hiato normativo no ordenamento estadual, observa-se uma negligência 

institucional na implementação da política pública de atendimento ao adolescente em conflito 

com a lei. Tal cenário já era evidenciado em diagnósticos situacionais elaborados pela então 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) em 2013. À época, os 

dados indicavam que menos de um adolescente em cada mil (0,094%) cumpria medidas 

socioeducativas em regimes de privação ou restrição de liberdade (Brasil, 2013). 

Após a interrupção na coleta de dados iniciada em 2017, o monitoramento do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) foi retomado pelo Ministério dos Direitos 

Humanos e da Cidadania em 2023. De acordo com o levantamento nacional, o Brasil 

contabilizava, em 2022, uma população de 28.577.061 indivíduos na faixa etária entre 12 e 21 

anos. Desse contingente, registros referentes a 30 de junho de 2023 apontavam um total de 

11.556 adolescentes inseridos no sistema socioeducativo em regime fechado. A distribuição por 

modalidade de medida revela que 8.638 adolescentes cumpriam internação, 1.637 estavam em 

internação provisória, 1.068 encontravam-se em semiliberdade e 213 em internação-sanção. O 

gráfico a seguir detalha a composição percentual desses dados, o que permite visualizar a 

predominância da internação stricto sensu no cenário nacional. 
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Figura 13 - Panorama de Atendimento 2023 

 

Fonte: Adaptado de Autor (2025). 

O gráfico supracitado ilustra a distribuição dos 11.556 adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas de restrição e privação de liberdade. Considerando que a população 

entre 12 e 21 anos em 2022 correspondia a 14,1% do total de habitantes do Brasil, a 

parametrização com o levantamento do SINASE demonstra que aproximadamente 0,04% desse 

público-alvo estava inserido em programas de atendimento em regime fechado ou 

semiliberdade. 

Em 2024, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo registrou, nas 27 

unidades da federação, o atendimento de 12.506 adolescentes em programas de restrição e 

privação de liberdade até o mês de agosto. A análise comparativa entre os períodos de 2017 e 

2023 revela uma tendência de redução no número absoluto de internações no cenário nacional 

(Brasil, 2024). 

Embora a redução no número de atendimentos entre 2017 e 2023 seja, à primeira vista, 

positiva, o incremento registrado em 2024 sugere uma tendência de elevação para os anos 

subsequentes. Infere-se que tal redução não decorre necessariamente da diminuição de atos 

infracionais ou da eficácia pedagógica do atendimento, mas sim da imposição de limites à 

capacidade de ocupação das unidades. Essa restrição foi consolidada pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do Habeas Corpus n. 143.988, que reconfigurou o sistema ao 

impulsionar a criação de centrais de gerenciamento de vagas, estabelecendo que o ingresso de 

um adolescente na internação está condicionado à disponibilidade de vaga (Brasil, 2024). 

Segundo Vinuto e Bugnon (2021, p. 117), “normativas internacionais oferecem 

diretrizes gerais para minimizar o uso da privação de liberdade de adolescentes, mas não 

apresentam orientações explícitas para proibir a superlotação”. Diante desse vácuo normativo, 

a decisão da Corte Constitucional torna-se um marco evidente, visto que a superlotação 
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inviabilizava a implementação dos eixos estruturantes do SINASE. A persistência de ambientes 

superlotados remete à extinta Doutrina da Situação Irregular e à cultura menorista, 

caracterizadas pelo paternalismo, assistencialismo e por uma postura eminentemente 

repressiva. 

A superlotação, antagônica à Doutrina da Proteção Integral, foi mitigada pela via 

judicial, embora pudesse ser enfrentada pela expansão da rede de atendimento ou pela 

priorização de medidas em meio aberto. Contudo, ainda persistem contextos prejudiciais ao 

paradigma socioeducativo. De acordo com Oliveira et al. (2024), a descrença na capacidade de 

ressocialização dos jovens por parte dos operadores do sistema, aliada à primazia da segurança 

em detrimento da dimensão educativa e ao uso de estereótipos, dificulta a construção de 

vínculos e compromete a qualidade do atendimento. 

Ademais, o estudo realizado por Federhen et al. (2024) constatou que os programas de 

atendimento frequentemente sobrepõem protocolos de segurança à natureza pedagógica da 

execução das medidas. Essa postura, contrária ao conceito de segurança socioeducativa, 

obstaculiza atividades externas, as quais são realizadas de forma excepcional, muitas vezes com 

o uso de algemas e escolta ostensiva. Tal prática ratifica o estigma da cultura menorista e 

constrange o adolescente, reforçando a seletividade e o caráter punitivo do sistema. 

Figura 14 - Centro de Atendimento Socioeducativo - CASE 

 

Fonte: Adaptado de Autor (2026). 
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Figura 15 - Centro de Internação Provisória Santa Fé do Araguaia (CEIP- NORTE) 

 

Fonte: Adaptado de Autor (2026). 
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Figura 16 - Centro de Internação Provisória Palmas (CEIP- Central) 

 

Fonte: Adaptado de Autor (2026). 
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Figura 17 - Policialização do atendimento 

 
Fonte: Tocantins (2022) 

As evidências apresentadas anteriormente revelam um distanciamento pragmático em 

relação à Doutrina de Proteção Integral. Tal cenário corrobora o diagnóstico de uma cultura 

institucional punitiva que adquire contornos de legalidade por meio da vigência da Lei 

Complementar nº 150/2023, cujo texto equipara, em essência, a função socioeducativa à 

atividade policial. Complementarmente, a Lei nº 3.904/2022 aprofunda a fragilidade da 

natureza pedagógica do sistema ao autorizar a escolta armada de adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa. 

 

 

Art. 36. É concedida a aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição ao 

servidor policial civil, policial penal, policial legislativo, e agente de segurança 

socioeducativo, de ambos os sexos, que atenda, cumulativamente, aos seguintes 

requisitos: [...] §1º Será considerado tempo de efetivo exercício em cargo de natureza 

estritamente policial o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias 

civis estaduais e federais, penais, legislativas, militares, nos corpos de bombeiros 

militares e o tempo de atividade como agente penitenciário ou agente de segurança 

socioeducativo (Tocantins,2023). 

XXI - realizar escolta armada em cumprimento às requisições das autoridades 

competentes e nos apoios a atendimento interno, hospitalar e saídas autorizadas; XXII 

- realizar escolta armada nas transferências entre as Unidades Socioeducativas, 

intermunicipais e interestaduais; XXIII – prestar assistência em situações de 
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emergência, tais como fugas, motins, incêndios, rebeliões e outras assemelhadas; 

auxílio às autoridades, objetivando a recaptura de foragidos dos Centros de 

Atendimento Socioeducativo; XXIV - Atuar em serviços de inteligência e 

contrainteligência; XXV - realizar vigilância interna e externa, incluindo as muralhas 

e guaritas das Unidades Socioeducativas (Tocantins, 2022, Anexo I – Grupo 2). 

 

 

 Nesse contexto, o Estado do Tocantins formaliza um modelo de gestão que ignora o 

princípio da incompletude institucional preconizado pelo Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE). A progressiva policialização da execução socioeducativa 

materializa a crítica de que o atendimento juvenil tem sido operado sob uma lógica de contenção 

análoga à execução penal; nela, o Agente, originalmente idealizado como ator do processo 

pedagógico, assume prerrogativas e símbolos de força típicos do policiamento ostensivo 

(Tocantins,2023;2013). 

Conforme Arruda (2021), os adolescentes inseridos no sistema de justiça juvenil 

permanecem com seus direitos negligenciados, o que contraria frontalmente os princípios 

estabelecidos pela legislação vigente. O Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 

Tortura (MNPCT) corrobora esse antagonismo entre as disposições normativas e a execução 

efetiva da política pública. Relatórios técnicos do órgão descrevem violações sistemáticas aos 

direitos dos socioeducandos, tais como o acolhimento em estruturas físicas precárias, a 

policialização das funções dos servidores e o emprego de violência física e psicológica como 

instrumento de intervenção. 

Por conseguinte, é imperativo que tanto os agentes públicos quanto a sociedade civil 

reconheçam o ordenamento jurídico como garantidor dos direitos fundamentais da criança e do 

adolescente, de modo a priorizar uma abordagem centrada na educação e no desenvolvimento 

humano. A gestão das políticas públicas deve, portanto, comprometer-se com a estruturação de 

condições de atendimento que assegurem a dignidade desses jovens. Isso pressupõe o 

investimento em infraestrutura adequada, a formação especializada e continuada dos servidores 

e o abandono definitivo de práticas meramente punitivas, em estrita observância ao paradigma 

da Proteção Integral. 
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7 RESULTADOS E ANÁLISE  

A análise detalhada dos dados obtidos junto à Central de Vagas do Estado do Tocantins, 

quando confrontada com os preceitos do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE), evidencia a materialização do lapso hipotetizado nesta pesquisa. Embora o direito 

positivo oficial preconize a brevidade e a excepcionalidade da medida, os indicadores revelam 

a manutenção de uma cultura institucional que, conforme alertam Trevisan e Van Bellen (2008), 

é dependente de narrativas sem fundamentação teórica sólida, na qual a prática judiciária tende 

a priorizar a internação como resposta primária aos conflitos juvenis. 

O primeiro ponto de tensão reside na judicialização da pobreza e na acentuada 

seletividade do sistema. Ao observar que a maioria absoluta dos adolescentes atendidos é 

composta por jovens negros (pretos e pardos), oriundos de famílias monoparentais e em 

situação de defasagem escolar, ratifica-se a tese de Vecchi, Neto e Da Silva (2021) sobre o 

perfil do adolescente institucionalizado ser um reflexo direto do racismo estrutural brasileiro. 

A predominância de atos infracionais análogos a crimes patrimoniais, como o roubo (Tocantins, 

2024, 2025), sugere que a motivação infracional possui raízes profundas na desigualdade 

socioeconômica. Nesse cenário, a ausência de políticas sociais efetivas corrobora a rotulação 

desses jovens como delinquentes, fenômeno discutido por Santos et al. (2009) e El Khouri 

(2021). 

A análise do fluxo de internação provisória revela-se particularmente alarmante. A alta 

demanda por vagas de internação cautelar, concentrada nos polos de Palmas, Araguaína e 

Gurupi, evidencia uma cultura de antecipação da pena que remete ao conceito de biopolítica 

discutido por Wermuth e De Castro (2021), traduzindo um sistema que opera mediante a 

disciplinarização de uma coletividade específica, a juventude pobre e negra, por meio de 

dispositivos de controle voltados à gestão dos indesejáveis (Foucault, 2005 apud Wermuth; De 

Castro, 2021). 

A internação provisória, aplicada de forma massiva e em detrimento do caráter 

excepcional, transmuta as Unidades socioeducativas em espaços de contenção que se 

aproximam da lógica do necropoder descrita por Farias (2024), onde o Estado exerce um 

controle soberano sobre corpos marginalizados. 

Ademais, a distribuição geográfica das demandas expõe as fraturas do pacto federativo, 

desafio histórico apontado por Abrucio (2022) e Assis e Rosa (2024). A concentração de 

ocorrências no eixo da rodovia BR-153 reflete a ineficiência da municipalização das medidas 

em meio aberto, o que impulsiona a institucionalização em centros regionais. Tal dinâmica 
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contraria os princípios da incompletude institucional e da preservação da convivência familiar 

preconizados pelo SINASE, dificultando a reintegração social defendida por Costa e Silvestre 

(2020) como elemento de ruptura com a trajetória menorista. 

Outro aspecto crítico reside na invisibilidade de gênero e na policialização do 

atendimento socioeducativo. Os dados revelam uma predominância masculina acentuada 

(94,6%), o que corrobora o estereótipo da privação de liberdade como fenômeno 

majoritariamente masculino, conforme apontado nos relatórios da Central de Vagas (CEVAG). 

No entanto, a execução da medida, frequentemente permeada por lógicas de punitivista e por 

estruturas arquitetônicas que mimetizam o ambiente prisional, viola direitos fundamentais dos 

socioeducandos, conforme denunciado por Arruda (2021) e ratificado com os relatórios do 

Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNCPT). Essa postura, segundo 

Federhen et al. (2024), sobrepõe protocolos de segurança em detrimento da natureza 

pedagógica do sistema, ratificando estigmas remanescentes da cultura menorista. 

Em suma, a política socioeducativa no Tocantins distancia-se do horizonte normativo 

proposto pela Doutrina de Proteção Integral, positivada no ordenamento constitucional de 1988. 

A execução das medidas, mesmo com evolução pós 2017, demonstra-se atravessada por uma 

persistente cultura menorista, materializada na estrutura física das unidades que, ao priorizar 

prédios com grades e estruturas não pedagógicas, fragiliza a crença na capacidade de agência e 

mudança dos jovens. Tais estereótipos dificultam a construção de relações pedagógicas 

dialógicas (Oliveira et al., 2024), consolidando um sistema focado na custódia e na segurança 

em prejuízo da emancipação social. Esse modelo falha em romper com o ciclo de exclusão 

denunciado por Silva et al. (2023), impondo uma reflexão crítica sobre a eficácia da 

implementação do paradigma da proteção integral frente à realidade pragmática das 

instituições. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presente dissertação propôs-se a analisar a gestão da política pública de atendimento 

socioeducativo no Estado do Tocantins, investigando as dissonâncias entre o arcabouço legal 

da Doutrina da Proteção Integral e a execução da política socioeducativa no Tocantins. Ao 

percorrer o desenvolvimento histórico e legislativo analisado por Daminelli (2019) e Gallo e 

Limongelli (2020), conclui-se que o ente federativo, embora tenha avançado na estruturação 

formal de seus órgãos gestores com a contratação de servidores efetivos por concurso público, 

ainda enfrenta desafios estruturais e organizacionais que comprometem a eficácia da política 

pública. 

O objetivo geral foi atingido ao demonstrar que a transição paradigmática da Doutrina 

da Situação Irregular para a Doutrina da Proteção Integral (Costa; Silvestre, 2020) permanece 

incompleta no âmbito da cultura institucional. A persistência de práticas higienistas (De Souza, 

2024) revela que o encarceramento juvenil continua sendo operado como um mecanismo de 

controle social voltado a uma parcela específica da população. Esse cenário perpetua o que 

Barra e Coelho (2020) identificam como uma visibilidade seletiva, na qual o jovem em situação 

de vulnerabilidade é percebido exclusivamente como foco de desorganização e perigo social. 

Identificou-se que o principal gargalo da gestão reside na fragilidade da 

intersetorialidade (Sousa et al., 2022) e na acentuada centralização das medidas de internação. 

A carência de programas eficazes de meio aberto nos municípios e a ausência de uma 

cooperação entre as entidades estaduais e municipais acaba por gerar um fluxo desnecessário 

de institucionalizações cautelares e definitivas. Ademais, a infraestrutura das unidades ainda 

reproduz a lógica prisional criticada por Oliveira et al. (2024), privilegiando o isolamento e a 

vigilância em detrimento da abordagem sociopedagógica e da construção de projetos de vida 

para os socioeducandos. 

Visando contribuir para o aprimoramento da gestão, e alinhado ao conceito de avaliação 

como ferramenta de melhoria (Chaltseva, 2023), apresenta-se a necessidade de priorizar o 

fortalecimento da articulação entre as medidas privativas de liberdade e as de meio aberto. Essa 

articulação pode ser realizada ou através de lei estadual ou termos de cooperação entre as 

entidades executoras de programa de atendimento, o que amplie a participação para além do 

cofinanciamento estadual. Isso vai ao encontro da descentralização defendida por Liberati 

(2003), que defende cooperação mediante a elaboração de planos de ação e termos de 

cooperação técnica entre o Estado e os municípios.  Outro modelo é a implementação de 



110 

 

consórcios intermunicipais, por exemplo, surge como estratégia viável para regionalizar o 

atendimento e reduzir a demanda excessiva por internação nos grandes centros. 

Além disso, mostra-se fundamental que o Estado, no exercício de sua autonomia, legisle 

em favor da criação de mecanismos específicos para a arrecadação e vinculação de recursos 

destinados à política socioeducativa em seu território. Tais diretrizes devem contemplar a 

padronização do atendimento e o acompanhamento sistemático no pós-medida, superando uma 

agenda de gestão muitas vezes limitada a pleitos corporativos ou demandas emergenciais de 

servidores. 

Outro ponto nevrálgico reside na revisão dos protocolos de segurança e na 

implementação de programas de formação continuada para os agentes, visando combater a 

visão conflituosa analisada por Gallo e Limongelli (2020). É imperioso reafirmar que a 

segurança socioeducativa não se confunde com a lógica prisional; ela deve atuar como suporte 

às intervenções pedagógicas, constituindo-se não como um fim em si mesma, mas como meio 

para a efetiva socioeducação. 

Ademais, é premente a criação de um Núcleo de Inteligência e Gestão de Dados para o 

monitoramento contínuo da aplicação das medidas. A adoção de uma avaliação baseada em 

evidências (Guarda, 2021) permitiria a alocação estratégica de recursos em pontos críticos do 

sistema. Por fim, recomenda-se o desenvolvimento de programas de egressos regionalizados, 

em cooperação com os municípios, focados na empregabilidade e na geração de renda. Essa 

medida visa enfrentar a vulnerabilidade socioeconômica destacada por Silva et al. (2022), uma 

vez que a ausência de assistência no período pós-medida constitui um dos principais fatores de 

risco para a reiteração infracional. 

Mister registrar que ao longo do desenvolvimento deste trabalho, identificaram-se 

vertentes que possibilitam o desdobramento de futuras pesquisas com perspectiva promissora 

no qual consistiria em um estudo longitudinal sobre a reiteração infracional no Estado do 

Tocantins, com o objetivo de avaliar a eficácia dos Planos Individuais de Atendimento (PIA), 

conforme preconizado pela Lei do SINASE. Tal investigação permitiria mensurar o impacto 

real do planejamento socioeducativo na trajetória de vida dos egressos. 

Outra lacuna relevante refere-se à invisibilidade das adolescentes no sistema. Sugere-se 

a realização de estudos focados nas especificidades de gênero e etnicidade, bem como nas 

múltiplas violências vivenciadas por esse grupo na realidade tocantinense, considerando a 

vulnerabilidade biopsicossocial discutida por Dow-Edwards et al. (2019). 
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Por fim, mostra-se premente investigar a influência das organizações criminosas na 

dinâmica da criminalidade juvenil no estado. Analisar como a denominada cultura do crime 

(Silva et al., 2022) atua na filiação de jovens, tanto no meio aberto quanto no interior das 

Unidades de internação, isso se mostra essencial para compreender os novos desafios impostos 

às políticas públicas preventivas e aos processos de socioeducação inclusive no que se refere à 

diminuição da maioridade penal. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE A – PRODUTO TÉCNICO  

O produto técnico derivado desta dissertação consubstancia-se em um Relatório Técnico 

de Diagnóstico e Recomendações Estratégicas, elaborado especificamente para fundamentar o 

planejamento institucional da Secretaria da Cidadania e Justiça (SECIJU) e da Secretaria do 

Trabalho e Desenvolvimento Social (SETAS) do Estado do Tocantins. Distanciando-se de um 

mero compilado quantitativo, este documento constitui-se como um instrumento de governança 

voltado à qualificação do atendimento socioeducativo. Sua finalidade precípua é oferecer 

diretrizes pragmáticas para o adensamento da regionalização e a efetiva materialização da 

Doutrina da Proteção Integral no cotidiano das unidades operacionais. 

A articulação entre o produto e os achados empíricos da pesquisa é direta e 

fundamentada na identificação de uma concentração de vagas na capital, Palmas. Este cenário 

impõe o enfraquecimento na relação familiar e comunitária dos adolescentes oriundos do 

interior do estado, o que confronta diretamente com as diretrizes do Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE). Diante de tal evidência, o relatório propõe ao Chefe 

do Executivo e Secretários de Estados o reordenamento da rede de atendimento voltada às 

medidas de internação e semiliberdade. Tal estratégia pressupõe a implantação de unidades de 

pequeno porte em polos regionais estratégicos, promovendo a descentralização do atendimento 

para as regiões imediatas. Adicionalmente, o documento sugere a unificação das agendas 

programáticas entre SETAS e SECIJU, ou a fusão dos programas em uma única Pasta para a 

formalização de consórcios intermunicipais, visando a coparticipação no custeio e gestão de 

medidas em meio aberto, as quais guardam estrita correlação com o fluxo de progressão das 

medidas privativas de liberdade. 

No que tange à infraestrutura física e ao capital humano, propomos, em regime de 

urgência, a realização de reformas estruturais nas unidades de internação, objetivando a 

desconstrução de paradigmas arquitetônicos prisionais e a viabilização estrutural da separação 

rigorosa entre internos provisórios e sentenciados nas Unidades das regiões sul e norte do 

Estado. No campo da gestão de pessoas, propõe-se a capacitação continuada dos servidores 

com o intuito de transpor a cultura meramente punitiva herdada da doutrina da situação 

irregular. Esta transição deve ser mediada por um novo protocolo de segurança socioeducativa 

que priorize a gestão de conflitos e a ambiência pedagógica e a atuação das forças de segurança 

externas e não do Sistema. O objetivo central é o reconhecimento desses servidores como 

agentes implementadores de políticas sociais, em oposição a modelos de contenção puramente 
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retributivos ou de natureza estritamente policial como previsto na Lei Complementar nº 

150/2023. 

A aplicabilidade deste produto no aperfeiçoamento da política pública é evidenciada por 

sua capacidade de subsidiar processos de tomada de decisão baseados em evidências. O 

relatório disponibiliza às pastas estaduais um mapeamento fidedigno dos fluxos de demanda 

regulados pela Central de Vagas (CEVAG) no biênio 2024-2025, conferindo visibilidade aos 

pontos críticos da administração pública. Enquanto ferramenta de intervenção direta, o produto 

fornece minutas de termos de cooperação técnica e balizas teóricas para a formação dos agentes, 

alinhando a prática operativa aos marcos neurobiológicos e psicossociais da adolescência 

analisados nesta investigação. 

Em última instância, a entrega deste aporte tecnológico ao Sistema de Garantia de 

Direitos do Tocantins visa mitigar os ciclos de invisibilidade institucional e seletividade penal 

reverberada no atendimento socioeducativo e identificados ao longo do estudo. Ao prover 

subsídios técnicos para que o Estado execute a regionalização de forma estratégica e 

humanizada, o produto estabelece o nexo necessário entre a produção científica do mestrado 

profissional e a transformação social efetiva, assegurando que a política socioeducativa cumpra 

sua missão constitucional de emancipação e proteção integral do adolescente em conflito com 

a lei. 
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APÊNDICE B – MINUTA TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA  

 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE CELEBRAM O 

ESTADO DO TOCANTINS E O MUNICÍPIO DE [NOME DO 

MUNICÍPIO], VISANDO À DESCENTRALIZAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO. 

 

PARTÍCIPES: O ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio da Secretaria de Estado 

da Cidadania e Justiça (SECIJU) e Secretaria de Estado do Trabalho e Desenvolvimento Social 

(SETAS) com o(s) MUNICÍPIO(s) DE [NOME] (ou Consórcio Municipal). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente ajuste fundamenta-se no Art. 227, § 7º da 

Constituição Federal; Art. 5º da Constituição do Estado do Tocantins; Lei Federal nº 

12.594/2012 (Lei do SINASE); Art. 184 da Lei Federal nº 14.133/2021; Decreto Estadual nº 

5.815/2018 e Instrução Normativa TCE/TO nº 04/2024. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O presente Termo tem por objeto o estabelecimento de regime de cooperação mútua 

entre o Estado e o Município para a implementação das diretrizes do Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE), visando: 

1. A descentralização e regionalização das medidas de internação e semiliberdade, 

conforme o princípio da proximidade familiar (Art. 124, VI do ECA e Art. 35, IX da Lei 

12.594/12). 

2. O fortalecimento da rede de atendimento em meio aberto (Liberdade Assistida e 

Prestação de Serviços à Comunidade), integrada ao Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS). 

3. A promoção da regionalização das ações administrativas para o equilíbrio do 

desenvolvimento social estadual, conforme o Art. 2º, IV da Constituição Estadual. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO ESTADO (SECIJU/SETAS) 

1. Prover orientação contínua para a elaboração e execução do Plano Individual de 

Atendimento (PIA), utilizando o modelo unificado e validado pelos órgãos de controle. 

2. Realizar o repasse de recursos financeiros na modalidade fundo a fundo, entre 

Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – FECA/TO instituído pela Lei nº 

4.108/2023 e Fundos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente ou Fundo Municipal 
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de Assistência Social, condicionado à assinatura de Termo de Adesão específico e à 

regularidade no sistema CONV-TO. 

3. Manter e operar a Central de Vagas do Sistema Socioeducativo, garantindo 

transparência nos critérios de ocupação e priorizando a regionalização. 

4. Ofertar formação continuada por intermédio da Escola Estadual de 

Socioeducação ou programas estaduais congêneres aos Agentes Socioeducativos (Agentes 

Especialista Socioeducativo, Agente de Segurança Socioeducativo e Agentes Socioeducativo 

Motoristas e Técnico de Enfermagem) e técnicos municipais responsáveis pela implementação 

e execução da política pública de atendimento socioeducativo. 

5. Cumprir a reserva de recursos prevista no Art. 5º, § 2º da Constituição Estadual, 

Art. 4º da Lei nº 4.108/2023 para programas de desenvolvimento do adolescente ingresso e 

egresso do atendimento socioeducativo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO ou CONSÓRCIO 

MUNICIPAL  

1. Criar e manter programas de meio aberto no âmbito do CREAS (Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social), assegurando equipe multidisciplinar exclusiva 

conforme a NOB-RH/SUAS e a Lei do SINASE; 

2. Alimentar obrigatoriamente o Sistema de Informação para a Infância e 

Adolescência (SIPIA-SINASE) e o sistema de controle do Tribunal de Contas (SICAP-LCO), 

sob pena de suspensão de repasses; 

3. Garantir acesso prioritário aos adolescentes em cumprimento de medida nas 

redes municipais de educação, saúde (PNAISARI) e qualificação profissional; 

4. Disponibilizar imóveis ou terrenos que atendam às normas de referência do 

SINASE (Art. 16 da Lei 12.594/12) para a instalação de unidades regionais, vedada a 

proximidade com estabelecimentos penais; 

5. Financiar juntamente com o Estado o transporte de familiares de socioeducandos 

privados de liberdades em Unidades localizadas noutros municípios do Estado e aos 

socioeducandos em cumprimento de semiliberdade para seu município de origem para o 

fortalecimento do vínculo familiar nos finais de semana. 

CLÁUSULA QUARTA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  
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As partes constituirão Comissão Paritária de Monitoramento, com reuniões semestrais, 

para: 

1. Avaliar indicadores de reiteração infracional e eficácia das ações de reinserção 

social propostas nos PIAs; 

2. Monitorar o cumprimento das metas físicas e financeiras estabelecidas no Plano 

de Trabalho vinculado a este termo; 

3. Verificar a adequação da rede de atendimento às normas do Sistema Nacional 

de Avaliação e Acompanhamento do Atendimento Socioeducativo; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

Os partícipes comprometem-se a realizar o tratamento de dados pessoais dos 

socioeducandos em estrita observância à Lei nº 13.709/2018 (LGPD), garantindo o sigilo das 

informações sensíveis e o acesso restrito aos servidores do programa de atendimento, Judiciário, 

Ministério Público, Defensoria e Delegacia Especializada. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO 

Para a execução deste Termo, as partes declaram ciência da Lei Federal nº 12.846/2013, 

comprometendo-se a abster-se de qualquer prática que constitua ato lesivo à administração 

pública, nacional ou estrangeira. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 

As controvérsias que não puderem ser resolvidas administrativamente por intermédio 

da Procuradoria Geral do Estado (PGE) e Controladoria-Geral do Estado (CGE-TO) serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Palmas, Capital do Estado do Tocantins. 

 

[Local], [Data]. 

 

Secretário de Estado SECIJU Secretário de Estado SETAS 

 

Chefe do Executivo Municipal 
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APÊNDICE C – DIRETRIZES PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE AGENTES 

SOCIOEDUCATIVOS (AGENTE ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO, AGENTES DE 

SEGURANÇA SOCIOEDUCATIVO E AGENTE SOCIOEDUCATIVO MOTORISTA E 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM) DO ESTADO DO TOCANTINS E AGENTES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS. 

 

Este documento estabelece as bases norteadoras para o Programa de Formação 

Permanente dos servidores do Sistema Socioeducativo, fundamentando-se nas disposições da 

Lei nº 8.069/1990 (ECA) e da Lei nº 12.594/2012 (SINASE), visando a consolidação da 

Doutrina da Proteção Integral e a qualificação da gestão pedagógica das medidas. 

1. OBJETIVOS 

• Geral: Promover o alinhamento técnico, ético e pedagógico dos agentes 

socioeducativos, assegurando que a execução da medida transcenda o controle disciplinar e 

efetive a responsabilização com emancipação social. 

• Específicos: 

o Superar práticas remanescentes da "doutrina da situação irregular" e do modelo 

punitivista. 

o Instrumentalizar os agentes para a gestão de conflitos por meio da Justiça 

Restaurativa. 

o Fomentar o reconhecimento da adolescência como etapa peculiar de 

desenvolvimento neurobiológico. 

2. EIXOS CURRICULARES FUNDAMENTAIS 

As ações formativas deverão organizar-se em torno de quatro eixos transversais: 

• Eixo I – Ética, Direitos Humanos e Socioeducação: Estudo crítico dos marcos 

regulatórios (Regras de Beijing, Regras de Havana e SINASE), com ênfase na proteção 

integral e no combate à violência institucional. 

• Eixo II – Desenvolvimento do Adolescente e Neurobiologia: Abordagem das 

especificidades do desenvolvimento cerebral na adolescência, janelas de plasticidade e 

os impactos da vulnerabilidade social na tomada de decisão do jovem. 

• Eixo III – Segurança Socioeducativa e Práticas Restaurativas: Desenvolvimento de 

protocolos de segurança baseados na mediação de conflitos, desescalonamento de crises 

e uso da força como última ratio, diferenciando-se da doutrina de segurança pública 

ostensiva. Fortalecer a identidade profissional com foco na distinção entre poder de 



140 

 

Polícia e Ação Socioeducativa para evitar uma postura bélica ou punitiva no cotidiano 

do socioeducando. 

• Eixo IV – Relações Étnico-Raciais e Gênero: Enfrentamento ao racismo estrutural e 

institucional, considerando que o perfil majoritário do sistema no Tocantins é composto 

por jovens negros e periféricos. 

3. METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

• Descentralização Territorial: Realização de polos de formação nas regiões Norte 

(Araguaína), Sul (Gurupi) e Central (Palmas), respeitando as particularidades 

geográficas identificadas no diagnóstico. 

• Intersetorialidade: Participação de técnicos da saúde (SUS), assistência social (SUAS) 

e educação nas oficinas, fortalecendo a rede de atendimento prevista no SINASE. 

• Metodologias Ativas: Uso de estudos de caso, simulações de situações críticas e 

oficinas de elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA). 

4. MONITORAMENTO E VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL 

A formação continuada não deve ser vista apenas como um requisito de capacitação, 

mas como um elemento intrínseco à carreira. 

• Certificação: Os módulos concluídos servirão para a progressão funcional, conforme a 

Lei Estadual nº 3.904/2022. 

• Avaliação de Impacto: A eficácia do programa será monitorada pela redução de 

infrações disciplinares nas unidades e pela melhora nos indicadores de reinserção social 

dos egressos. 

Estas diretrizes constituem um compromisso institucional com a qualidade da política 

pública, garantindo que o agente socioeducativo seja reconhecido como um educador e 

garantidor de direitos. 

 

 

 

 

 

 


